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I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
l ESTADO DO PARANÁí

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

091/2025

Protocolo: 3667/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA,

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE

CIRURGIA GERAL ELETIVA PARA ATENDIMENTO

DA DEMANDA DOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE

PIÊN NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

Orgão requisitante:

N° requerimento:

Secretaria de Saúde

032/2025

Data: 12/06/2025

DESCRIÇÃO DO OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
CIRURGIA GERAL ELETIVA PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA DOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE
PIÊN NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

Justificativa:

A Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR identificou a necessidade de contratar pessoa jurídica
especializada para a execução de procedimentos de cirurgia gerai eletiva, visando atender à demanda
reprimida de pacientes do município que aguardam por atendimento no âmbito do SUS. A atuai

insuficiência de oferta de vagas via regulação estadual, aliada à inexistência de hospital próprio gerido pelo
município, torna inviável o atendimento Integral dessa demanda por meios próprios.
A contratação justifica-se ainda pela inexistência de alternativas operacionais eficazes, considerando os

altos custos e a complexidade da implantação de novas estruturas públicas. A única instituição hospitalar
apta a realizar tais procedimentos no território municipal, atualmente sob gestão da Irmandade da Santa
Casa de Misericórdia de Curitiba (ISCMC), torna o processo competitivo inviável, caracterizando a
contratação como a solução mais eficiente, oportuna e adequada.
Tal medida visa assegurar o direito constitucional à saúde, conforme os artigos 196 e 197 da Constituição
Federal, a Lei n° 8.080/1990 {Lei Orgânica da Saúde) e a Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e
Contratos Administrativos), além de atender às diretrizes do SUS relativas à regionalização, regulação e
participação complementar da iniciativa privada, conforme regulamentações vigentes.
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência.

Dotação Orçamentária:
11.01.10.301.0014.2034.33.90.39.00.00. Fonte 1017.

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Horários: Prazo para entrega/prestação ou execução
do serviço/obra:

24 horas

Sede da contratada. Imediato.

Indicação dos responsáveis por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Fabíula Gabrielli Sura, Assessora de Gestão da Saúde, MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA

Assistente Administrativo e TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKl, Diretora de Saúde.

PARU II A fíARRIPl I ;í Assinado de forma dlgUal por
rADiULA PABIULA6ABWELUSURA-

MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA

Ç Assinado de forma digital por MAYARA
X APARECIDA DEALMQDA

/.,GROSSKOPF-.09652856932
GROSSKOPF:0965285693^^ Dad~os: 202s.06.13143353 -03'00'

SURA-CPF:

097.019.519-21

FABÍULA'èABRlELLI SURA
Assessora de Gestão da Saúde

Matrícula 4765688

Fiscal do contrato

/'CPF: 097.019519-21

'-[Jadòs: 2025.06.13113158
-03'00’

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n® 144/2025

Documento assinado di^talmente

HAIUNA DO CAItM O STRACKE D E UMA

Data: ie/06/202514:11:36-0300

Verifique em https://vaIjd8r.iti.Eov.br
Documento assinado digitalmente

TATIANECUBASRIBASMALCHOVSK)

Data: 13/06/2O2S 16:01:43-0300

VeriIíqueemhttps://validar.iü.Eov.br

MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA

Assistente Administrativo

Matrícula 4765662

Fiscal do contrato

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKl

Diretora de Saúde

Matrícula 4766171

Fiscal do Contrato

1
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PIÊN
SECRETARIA DE
SAÚDE

Ruâ Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR

83.860-000
PREFEITURA

(41)3632-1291

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação

Estimativa do Valor da Contratação

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

Requisitos da Contratação

Modelo de Execução do Objeto

Modelo de Gestão do Contrato

Fonte Orçamentaria

Locai e Prazo da Prestação dos Serviços

10.Legislação Aplicada

11.Vigência do Contrato

12.Fontes de Pesquisa

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

® II governodepien
www.pien.pr.gov.br
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r 1 .lV^ ^CONTRATAÇÃO DE~'>ÉSSdA JURÍDÍCA, ESPECIALIZADA PARA

-EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CIRURGIA GERAL ELETIVA PARA

ATENDIMENTO DA DEMANDA DOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PIÊN

NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.
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1.2. Quantidades a serem contratadas: 1
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; 1 -'N r

QuantidadeProcedimentoCódigo SIGTAPItem
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\
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PIÉN
SECRETARIA DE
SAÚDE - . -

Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên-PR
83.860-000

-PREFEITURA

(41)3632-1291

' 2.2. estimátivá de .custo levou em'.consideração a pesquisa realizada a partir do

. comparativo de-'preços entre-6s.valores da-Tabela SUS (SIGTAP), os praticados

pelo programa Opera Paraná'2.0,-e os valores propostos pela ISCMC para

realização dos procedimentos cirúrgicos eletivòs;

2.3. Os custos contratados abrangem, de forma Integral, todos os serviços

necessários para a realização dos procedimentos cirúrgicos, incluindo as consultas

médicas pré-operatófias, destinadas à avaliação clínica, definição da , conduta

cirúrgica e solicitação dos exames necessários, bem como as consültás médicas

pós-operatórias para acompanhamento da evolução clínica do,paciente até a sua

completa recuperação e alta definitiva. '

2.4. Estão iguálmente incluídos todos os exames complementares que se fizerem

necessários para a adequada avaliação das condições de saúde do paciente, tanto

. no pré quanto no pós-operatório, visando garantir a segurança do procedimento e a

plena recuperação. '

2.5. Fazem parte dos custos a realização do próprio procedimento cirúrgico em

ambiente devidamente -habiiitado, observando todas as normas sanitárias, -de

segurança e biossegurança, bem corno o internamento clínico ou cirúrgicò, quando

indicado,’pelo período necessario até a.obtenção da alta médica. ' ■■

■ 2.6. Também , estão integralmente contemplados o fornecimento de todos os

medicamentos, materiais,, insumos,- gases' medicinais e .demais recursos

indispensáveis durante Todo o processo assistencial, incluindo o pré-operatório, o-

transoperatório, o pós-operatório e a internação, se houver.

2.7. Adicionairnente, estão incluídos nos custos os atendimentos relacionados a

eventuais iritercorrencias clínicas ou cirúrgicas dirétarnente vinculadas ao

procedimento realizado, até sua completa resolução e alta médica definitiva, não

© fl governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PIEN
-SECRETARIA DE-

.SAÚDE Rua Belo Horízonte, 92

Centro, Plên - PR

83.860-000

(41)3632-1291

■ . ■ sendo permitida, spb.nehhuma hipótese, a cobrançâ de qualquer valor adicional,

' .seja ao.paciente, à’^sua'família-ou,aò Município de Piên.

PREFEITURA^
' l

3. IFUNDAMENTAÇÃO B BBSCRIÇÃO DAíNECES^^^^^DA-CONTRATAÇÃO

A Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR identificou a necessidade

de contratar pessoa jurídica especializada para a execução de procedimentos de

cirurgia geral eletiva,* Visando atender à demanda reprimida .de pacientes do

município que aguardam por atendimento no âmbito do SUS; A atuaí insuficiência de

oferta de vagas via regulação estadual, aliada à inexistência.de hospital próprio

gerido pelo município, toma inviável o atendimento integral dessa‘demanda por

' mêios"própriósr' ^ ---

3.1.

A contratação justifica-se ainda pela inexistência de alternativas

operacionais eficazes,... considerando os altos custos e a; coniplèxidade da

implantação de. novas estruturas públicas.* Á única instituição hospitalar apta a

realizar tais procedimentos' no território municipal, atualmenté sob' gestão da

Irmandade dá Santa Casa de Misericórdia de Curitiba (ISCMC), torna o processo

competitivo inviável, caracterizando a contratação comç a solução mais eficiente,

oportuna e adequada.

' tal medida’visa~asseguràr d direito constitucional,à saúde, conforme

os artigos 196 e 197 da Constifuiçãó" Federal, a Lei n°^ 8.080/1990 (Lei Orgânica da

■Saúde)-e a.Lei n° 14.133/2021 (Nova-tei-de'LÍcitações e Contratos Administrativos),

além Ide.atenderás., diretrizesdo'SU.SjTelativas à regionalização, regulação e

conforme ;regulamentações• participação cpmplementar- da-.' iniciativa • privada

vigentes..; ...f

O objeto da-contratação está prevjsjto no Plano de-Contratações'Anual,

conforme consta das'informações básicas deste termo de referência.

3.2.

© n govemodepien
wvAv.plen.pr.gov.br
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PIÊK
SECRETARIA DE '
SAÚDE • , -

Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Plên-PR

83.860-000
PREFEITURA

(41)3632-1291

FORMA E CRITÉRIOS. DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, E REGIME DE

EXECUÇÃO.

4

4.1. O modeio mais viável para atender à demanda identificada é a contratação

direta de entidade privada, preferencialmente filantrópica e sem fins lucrativos,

conforme previsão legal contida no art. 199, §1° da Constituição Federal,

regulamentado pelos arts. 24 a 26 da Lei n° 8.080/1990.

4.2. O único prestador com disponibilidade imediata e qualificação técnica para

atender integralmente à demanda cirúrgica do município é o Hospital Santa Casa de

Misericórdia Nossa Senhora das Graças de Piên, ÓNPJ n° 76.613.835/0012-31,

entidade filantrópica sem fins lucrativos atualmente administrada pela Irmandade da

Santa Casa de Misericórdia de Curitiba - ISCMC. Tal condição evidencia a

inviabilidade de competição, justificando a adoção do procedimento de

inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso III da Lei n° 14.133/2021.

5. REQUISITOSÍDA^CONTRATAÇÃO ■ •» t

5.1. o fornecedor deve ter a capaddade técnica e os recursos necessários para

realizar os serviços de cirurgia geral de forma eficiente e dentro dos prazos

estabelecidos. Isso inclui equipe qualificada, equipamentos e estrutura física

apropriada conforme especificações:

5.1.1. Habilitação Técnica ,

I. Ser pessoa jurídica legalmente constituída, com sede no território nacional,

devidamente registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

-CNES.

© n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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.'SECRETARIA DE

' SAÚDE ■
Rua Belo Horízonte, 92

Centro, Píên - PR
83.860<000

(41)3632-1291

‘II.' Possuir Alvará "Sanitário-válidp, expedido pela Vigilância Sanitária locai

competente:-,

111. Possuir inscrição ativa no Conselho Regiorial de Medicina (CRM) da unidade

7: ""federativa onde ocorrerá a prestação dos'serviços. ,

PREFEITURA '
!

5.1.2. Recursos Físicos e Estruturais " ^

I. Instalações',físicas adequadas e compatíveis coni as normas da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, em especial á RDC n° 50/2002 e

suas atualizações. > ' -
I - ■' 'í.’

11. ' Centro Cirúrgico-devidamente equipado, com^ £álas cirúrgicas ^ aptas à

realização de procedimentos de baixa e média complexidade, obedecendo

aos critérios de segurança sanitária, biossegurança e cpntrolé de infecção

hospitãlar. : •

III. Sala de recüperação pós-anestésica (SRPA) confprme as' normas técnicas

vigentes. _ - ;

IV. Unidade de internação adequada para proce.dimentosque , demandem

- permanência hospitalar. - - - '

' I

í

I

I

5.1.3i Equipé Téciiica.

É dè -responsabilidade7èxclusiva -e.Integral: da^ CONTF^TApA á .alocação de

■'.-recursos-,huma’nos7'adequados, e^ suficientes, para a execução ido objeto deste

contrato, ■ incluídos os~ encargos - trabalhistas, previdenciários, ..sòcjais, fiscais e

comerciais resultantes de vínculo empregatício ou contratual, çujò' ônus. e

obrigações, erri' nenhuma hipótese, poderão ser transferidos, ào MUNICÍPIO.

Devendo dispor de equipe rhédica composta por profissionais com:

Registro regular no CRMf ■ '

II. Especialização, na área de cirurgia geral;

I.

© fl govemodepien
www.pien.pr.gov.br
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PIÊN
SECRETARIA DE

SAÚDE - V- -
Rua Belo Horizonte, 92

Gentro,Piên-PR

83.860-000

(41)3632-1291

PREFEITURA

Experiência comprovada na realização dos procedimentos.

Contar com equipe multiprofissíonal de apoio, composta por:

ül.

IV.

• Anestesiologistas habilitados;

• Enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem com registro no

COREN;

• Equipe de suporte (administrativo, limpeza, manuténçâo e apoio

, técnico). , ■'

Garantir a presença de médicos assistentes durante todo o período de

internação do paciente, bem como cobertura anestésica e equipe de

enfermagem 24 horas^ '

V.

5.1.4. Critérios Assistenciaís e de Qualidade

Cumprir rigorosamente as normas sanitárias, de segurança e de controle de

infecção hospitalar;

ll. Seguir os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas vigentes nq SUS,

III. Implementar práticas de segurança do paciente, conforme RDG n° 36/2013

(Segufãnça.do Paciente) e Programa Nacional de Segurança do Paciente,

ly. Apresentar Plano de Gerenciamento de Resídüos de Serviços de Saúde -

PGRSS.

I.

MOpELO^PE^EXEÇÜÇÂO DO OBJETO

6.1. Inclusões Obrigatórias no Serviço:

A prestação dos-serviços, contratados deverá compreender, de forma obrigatória e

sem ônus adicional ao paciente ou ao Município de Piên, a execução completa do

© ?i governodepien
www.pien.pr.gov.br
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' SECRETARIA DE •
saúde:PIEN

Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR

83.860-000

[41)3632-1291

!-ciclo assistençial relacionado aò procedirnento cirúrgico, abrangendo as seguintes

etapas: " i

. PREFEITURA ’

1. Consultas pré-operatórias, destinadas à ‘avaliação clínica, definição da

conduta;'cirúrgica, orientação do paciente.“e solicitação dos exames

necessários;

11. Avaliação clínica e anestésica prévia, realizada por profissional habilitado,

com emissão de parecer médico e anestésico que ateste a aptidão do

paciente para d procedimento cirúrgico;

III. Realização de todos os exames pré-operatórios necessários, conforme

protocolo clínico, avaliação médica e normativa vigente, de acqrdo com as

“ —condições de saúde de cada-paciente;—- - ; ;

IV. Execução do procedimento cirúrgico em ambiente devidamente licenciado e

adequado,', observando rigorosamente, todas as- normas sanitárias, de

biossegurança e controle de infecção; em conformidade com a‘legislação

vigente da ANVISA,‘do Conselho Federal'de Medicina (CFM) e das demais

entidades cõmpetentés;'

V. Disponibilização de internação hospitalar, quandO'necessária, áté ã.obtenção

de alta.’ médica, garantindo, condições .de, segurança, conforto e

■ - - acompanhamento- contínuo" do^ páciente, bem como' suporte ^médico e de

enfermagern durante todo o período; ' ■

Vl. ; Fornecimento'integral de todos-bs. medicamentos, materiais, ihsumos, gases

- rnedicinaisy equipamentos -e ..demais it.ehs indispensáveis,, tanto'durante a

. ' realização ' dó procedimento quanto no período de internação, quando

.aplicável, sem qualquer ônus adicional;

VII. Acompanharnento-pós-operatório imediato, incluindo a, permanência .na Sala

de Recúpéfaçâõ PósrAnestésica (SRPA),. observação clínica, controle de

, sinais vitais e mònitoramènto de intercorrências até que o paciente esteja em

condições clínicas seguras para alta hospitalar ou continuidade do

acompanhamento ambulatoríal; . '

© R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PIÊN
SECRETARIA DE
SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR

81860-000

[4113632-1291

Atendimento integral de intercorrências clínicas ou cirúrgicas diretamente

relacionadas ao procedimento realizado, tanto no intraoperatório quanto no

pós-operatório imediato ou tardio, até a completa resolução do quadro ou alta

médica definitiva, garantindo todo o suporte assistencial necessário.

PREFEITURA

VIII.

6.2. Fiuxo Operacional de Atendimento dos Pacientes:

O atendimento dos pacientes seguirá o seguinte fluxo operacional, coordenado

conjuntamente entre a Secretaria Municipal de Saúde de Piên e a contratada:

Encaminhamento dos pacientes: A Secretaria Municipal de Saúde fará o

encaminhamento dos pacientes, por meio de listagem previamente

organizada e validada, considerando os critérios, de prioridade , clínica,

gravidade, tempo de espera, risco cirúrgico e diretrizes do SUS.

Agendamento das consultas pré-operatórias: Após o recebimento da relação

de pacientes, a contratada será responsável por realizar o agendamento da

consulta pré-operatória, informando data, horário e local à Secretaria

Municipal de Saúde, que repassará aos pacientes.

Realização da avaliação pré-operatória: Os pacientes passarão pela

avaliação médica e anestésica, além de realizar os exames complementares

necessários. Nesta etapa, será definida a aptidão clínica para a realização do

procedimento. . ’ '

I.

IV. Confirmação do procedimento: Concluída a avaliação, e estando o paciente

apto, a-contratada procederá com o agendamento da cirurgia, informando

formalmente à Secretaria Municipal de Saúde sobre data, horário e condições

do procedimento. ,.

Execuçãp do procedimento cirúrgico: O procedirnento será realizado no

ambiente hospitalar da contratada, com toda a assistência necessária durante

o pré-operatório imediato, transoperatório e pós-operatório imediato.

V.

® H govemodepien
www.pien.pr.gov.br
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I VI.. Internáçlo.^ cjuando indicadarSe o procedimento demandar internação, o

"paciente permanecerá sob cuidados'médicos e de enfermagem até receber

' alta médica, conforme critéfios-clínicos estabelecidos.

PREFEITURA -
Pi«ü

—VII. Acompanhamento pós-operatório:.A contratada realizará o acompanhamento

pós-operatório imediato e, quando necessário, consultas" ,de retorno

ambulatoriar ate a completa recuperação do paciente, bem como o

atendimento,de intercorrências relacionadas ao procedimento.'

Vlll. Encerramento do atendimento; O atendimento será, considerado encerrado

somente após a alta definitiva, incluindo a resolução de intercorrências e a

conclusão dõ acompanhamento pós-operatório. /' .

6.3. Cronograma Estimado de Execução dos Serviços . ^ .

6.3.1. O cronogfàmá' de execução será. estabelecido de acordo com a

disponibilidade da.çontratada, pactuado previamente com a Secretaria Municipal de

Saúde, considerando os seguintes parâmetros: ;

l. Início dos atendimentos; até 15 (quinze) dias corridos após á‘assinatura do

contrato, e recebimento da primeira lista de pacientes.

II. . Consultas pré-opefatórias: em ãté 10 (dez) dias úteis após,p encaminhamento

-'dos pacientes.'' ’

',.,ReaJiz_açãodos-proçedimentosdifúrgicõs: em áté 30,(trinta) dias corridos após

~ a- conclusão-das avaliações pré-operatórias e confirmação dá aptidão do

- 7 :- 'paciente. -7 ”

IV. • Consüítas de retorno e acórfípanhamento pós-operatório: conforme avaliação

médica, respeitando os protocolos clínicos e necessidade de cada paciente.

1 .

W

@ I? governodepieri
www.pien.pr.gov.br
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\PREFEITURAt.

•\ > j

k'\
a

J

Havendíj[tuaçõei ~cl ínicás “ 'de!^ _u"rgênciádentro do escopo eletivo

_..-(agrayamento'do^qu^ro)rpoderá se?'ajustãda,.;^rh‘comum acordo, a priorização do

atendimento.

.6..3;3:7ApósiaTea!izaçãoidp; atendimento'derürgêhçia/ernergência no pronto socorro

24 (vinte e quatro) horas, constatandorse a necessidade de internamento para

tratamento de. baixa^^'média complexidade, o mesmo'deverá sej realizado pela

própria CONTRATADA, através do SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SÜS.tna sede da

instituição.
? « ' i I .^ }

6.3.4. A CONTRATADA deverá garantir, nos atendimentos'* realizados-, vaga aos

pacientes que necessitarem de internamento em baixa e média?c^õmplexidade,-bem

~còniõ á execução Idüfãhtetódó o~ ihtêrhamehto,'' dá exames' CQmplem'eritáres'.pará'òs
quais A CONTRATADA esteja habilitada, ressaltando que’ todos Ideverão ser

realizados'pelo^SUS. Os casos de pacientes ainda que sendo/da^baixa.e.rhedià

complexidade, e^.-por ..'conduta médica necessitarem de íransferênciá--, pára/outro

Hospitai, prevaiéce'rá-e'deverá ser respeitada

” V. ' ) í \ .
Nos casos" de pacientes enquadrados comó? aita complexidade;, a

CONTRATADA deverá providenciar o encaminhamento/à Central-^de'úé itds^t do
í '.- !■ v\'\-•’■/// T

Estado do-Paraná, Jncurnbindo .à. CONTRATANTE, disponibilizar amoulância còm

' rmotoristá, casomecessario;-

6:3.2,I

- r

.St. r

/

i ;í \ /\11
‘ í ) I '-rl

’}:
(.1 .I

Ir l■f
t

1

6.3.5.

; (

i!
I\> I

/
f. 'I

Mí ■
'/ I

t.5 %

//• ')
1

1 /. I

T^^n^flMÊBÕIpipiâMÕ^lppÕNffRÃTã ' -n? '
çr

// i /•'/

//-

I

-7.T._0-corifrãto-dèvérá ãer'^ecuta^o fielrhente pelas partes, de^^acordo còm-as^

cláiisulas avençadas e as normas da Lei n.° 14.133, de‘2021, escada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução tótal.ou parciaj

7.2. Em caso àe^impedirnéptò, ordem de paralisaçãò^ou, suspensão>dó ^contrato, o

'"cronograma ^-dé Vxécução'-será_..prorrògado automàticamelite pelo tempo

correspojidente, anotadasTais circunstâncias mediante simples apostilamento.
11 i

\

i

\ y'< »

L. S

\I .
r \\

I

i 'Vi }J

Ij
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' 7:3. As cómuTiicações entre'o órgão ou ’ entidade''è a contratada devem ser

realizadas por escrito^sempre que ò ato exigir=tal formalidade, admitindo-se o uso de

■ mensagem eletrônica para esse fim.- . '

7.4."0'órgão ou entidade poderá convocar repres;entante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

- PREFEITURA ,

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o-órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião, inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá inforrriações acerca das

obrigações contratuais; dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução!da contratada, quando

■'hpüvéx, 'dp_' método dé aferjçãp_dps^ resultados e’das sanções aplicáveis,' dentre

outros. - ' .

Preposto

7.6. A Contratada .designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços,-indicando no instrumento os poderes e deveres em relação

à execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa ,mo local da execução do

.objeto durante o. período de trinta dias.. _

-7.8. A contratante'poderá recusar,-.desde^quejustificadamente,' a indicação ou a

manutenção do, preposto da empresa,: hipótese.em^que a coritratada designará putro

"'. para ó exercício da atividade.

■ Fiscalização - -7--- ' - ^ ,

7.9. A fiscalização do objeto do presente contrato ficará a cargo da Comissão de

Fiscalização nomeada através da Portaria n° 142, de 22 de fevereiro.de 2023 que já

realiza a fiscalização dos dernais contatos com a ISCMC., ,

, 7.10. A comissão de fiscalização do contrato^acõmpanhará a- execução do contrato,

para ~que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resuitadosipara a Administração.

©ra govemodeplen
www.pien.pr.gov.br
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li.^7:1 jí. -A- cómis^ão^dé^fiscãliz^ãó doxontráto anotará í histórico de gerenciamento

' ^.,do-"contrátO',todá&“a^"''òcor;rências’felacipnád^^“ a execução do contrato, com a

- '■■"descrição do que for necessáfíd‘''para"/á Tegülariza“ção das faltas ou dos defeitos

.. observados

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, aícomissão dé^fiscaiização
--^1 r. \ ‘ s •'

do contrato .emitirá_ notificações para a correção da , execução'do contrato

determinando prazo^para a correção.

7.13. A coniissão-de^Yiscalizãção do contrato informará àò géstòr^^o/còntátoliem
J ^ C'' 'i

tempo hábil, '.a situação :que demandar decisão ou adoção de rnedidas que

ultrapassem sua" "competência, para que adote as mediíasf^necess árias-. e

" eanêãâófásVsê fdrõõãsó.

1
■=f..

i-:r»

kJ 1-

PREFEITURA' f1 i

> { \

f. 1yu -r• i l

I

I

i

/■- \

u *i
!

Ii

7.14. No caso^de ocorrências que possam inviabilizar a execüção^do\contrato nas

datas aprazadasi^a-.comissão de fiscalização do contrato/,comuni cará/òVfáto

- imediatamenté,aò^,gestbr dò contrato. _ ( í _ N: ;// ''í f
\

i
\ ii \> i

jl { Vj

7.15. A comissão de .físcãlizâção do contrato-comunicará ao geslòr dp’contrato, em
t

tempo hábil,''o-^^têrmino db.i'contrato sob sua responsàbilidáde
‘ !

tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

com 'vistas àI

// ••V s

u
l > f.' >•

w's'.

{ ^ ; J
y

f

.7_.16. A corhissÃo_ dé fiscalização do_óontráto_verificará a manutenção das condições

- -;de- habilitação da cõhtratada,_acoTnpanhãrá o-^m'penho; o pagamento';^ às g^antias
• ; as. gipsas.e a.forrnalização de apostilamento"e .terrnos aditivos, solicitandó-.quaisquer

I

5 /

'-docümentosxomprõbatóriõs^ pertihentes,7caso“neces'sário

■ Zd 7! Caso” ocorra"-descumprjmehto^:da's-obrigáções contratuais^ .;á' comissão de
■‘-.físcalizãçãõ;:^'do^;çóntrátó’/'átuã"rá' 'ien1pestivamente na solução"’ do problema,

reportando ao gestor do contrato para' que tome as providências cabíveis; quando

ultrapassar ã sua competência.

Gestor do Corit^atò‘i í
7.’18: -0._gestòr dõ^ confráto--coordenará a atualização do processo de

acompanharnento-ê fiscálização do; contrato contendo todos.os registros formais da
: i “ ' ' ' '

i

Ií

■ / -ti
1

■ \ V..L

\
r

■V \
l%

y

I

f

i

'■ \\j i

\ \

i
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. ' /-éxeçução nõ histórico dé .gerenciamento., dd contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do-registro-de''ocorrências,'das alterações,e das prorrogações contratuais

. . elaborando relatório com vistas à verificação da-necessidade de adequações do

- contrato.para.fins de atendimento da finalidade da administração.

7.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas ãs.oòorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando,„ se-for o caso, à autoridade ■. superior aquelas que

ultrapassarem a sua'competência.

7.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, páfa fins de empenho de despesa e pàgamérito;- e anotará os

problemas que obstem o fluxo hõrmãl da liquidação é dõ pagamento da despesa no

relatório de riscos eventuais.
; /y.

7.21. O gestor,.do contrato emitirá documento comprobatórió da avaliação realizada

pelos fiscais técnico/ administrativo e setorial-quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado,' com menção -ao' seu desempenho ná execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do. cadastro de atesto de

-cumprimento de obrigações.
t

7-22. P:gestor'do'contrato tomará providências para á formalização de processo

administrativo de. Tès'pónsábiIizãçao'“para-fins çle’^raplicação de sanções, a ser

;conduzido pelaxomissão de que tratax-art;-158 da Lei n°,14.133, de 2021, ou pelo

--agente ou“pélo setor dom _competência.pará.tal, conforme p caso

7i23’.. Ojgestor do-.cbntrato" devera elaborar relatório final com informações sobre a

consecução "dós"‘Objetivos' qüe tenham justificado a contratação e éventuais

condutas a serem adotadas para'd aprimoramento das^ atividades da Adrninistração.

7.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente aó setor de

-..contratos para'a fòrmalizáçãó dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

valor dimehsionado-pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

i
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. -PREFEITURA^ ■ 1
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PREFEITURA

FONTgpRÇAMENTARIA8:

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2. A contratação será atendida peia seguinte dotação;

11.01.10.301.0014.2034.33.90.39.00.00. Fonte 1017.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação' dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.

8.3.

9. LOCAL E PRA20 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. LOCAL: Os serviços objeto deste contrato serão integramente realizados na

sede do Hospital Santa Casa de Misericórdia Nossa Senhora das Graças ^ Piên,

com endereço na Rua Natal, n° 334, Centro, Piên-PR, CEP: 83.860-000.

9.2. PRAZO: até 15(quinze) dias após a emissão do empenho;

10. LEGISLAÇÃOíARLIÇADA

10.1, o Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N°

14.133/2021.

11. [VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado dentro

dos limites legais;

© R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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CONTRATAÇAO DE PESSOA JÜRÍpiÇ^A>ESPECIALIZADA PARA
.EXECUÇÃO-DE-SERVIÇOS DE CIRURGIÃ-GERAL ELETIVA PARA

ATENDIMENTO DA DEMANDA DOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE.PIÊN

NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

•1»A.
V

'V-r

!

I

t

I ' >
I \

i
\ J.1 4

I - DESCRIÇÃO DÀ'NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃCf:
l
1 *a

.

■.hV \

\1* S

5
i* > !

A Secretaria Municipal de Saúde de Piêh-PR.identificou a

necessidade de contratar pessoa jurídica especializada para(,a éxècuçáò dé

procedimentos~'de^cirurgia“geraLeletiVarvisandò“atender"à':derTianda reprirnida
í t •

de pacientes do município que aguardam por atendimento-'no âmbitòdo SUS.

A atual insufiçiênciã^-de oferta de vagas via regulação, èstadual,''’àliada/à/ x;

inexistência de^-íihbspital 'próprio gerido pelo-município,,' torna .inviável/o I

atendimento integràrdeàsa demanda por meiós^próprios. ?

'TAr'-"contratação, justifica-se

alternativas operacionais eficazes,
■' ' '' ■- •/

- * complexidade-da^implantação-de-novas estruturas-públicas. A única instituição 1'
' - 'a i =-■ •*

.hospitalar apta á^reairzaf-tais prõcedim’entos7ró“terfitbrio'mu nicípal,' átualrriente ?
•—r-
sob gestão-dá:lrmandàde-da'Santa'Casa-dé.Misericórdia defCuritiba^(!SCMC),\-
tornaio-pròcêssorcompetitiyo--invÍável-,^cãractènzàndo a c6ntrataçãò\cp^mo a j
splução_’m^;e_fjclente',Lõpqrtuna;;e^adequada

visa .7assegljfár''p'direito constitucional' à -saúde,

^conforme os-ãrtigos;196-e'1.97.:da:Constituição Federal, a Lei_^n°'8.080/199Ó

(Lei Orgânica da Saúde) e a J.ei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e ,

Contratos Administrativos), além de atender às diretrizes dp^SUS''relativaS''à^

regionalização,' regulaçãore.})articípação corhplementár\da ihiciativa^privada

-conforme regulamentações vigentes.

‘a

'I
i

.'V

// \
l

I

ainda pela inexistência ;.de;'-‘

considerando os'/altos custos *‘e.va ,l
W/3>' 'l
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t 1PREFEITURA .
V

/ )
^ f tV, i

/>• ,1' 11- ^ li í

> j ■í

i I,

_

AíIr

Area reqüisitahte^jp Responsável
!- y

V
i■»'■
t

> g'
.f

'^.Secretária Municipal de Saúde Mayára-Aparecida de Almeida Grosskopf
as*.

i

III - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
\

X \ \•<1
r •

U/
i

1 \

A contratação é baseada na demanda reprimida existente de

pacientes de Piênvcòm encaminhamento médico para •cirurgia gerál ,emr:<
* ' ^ 'j- \ '-vV

consonância a disponibilidade orçamentária e financeira: da 'SecretariaVde t
;j 1 1 ? ' \'\x :

Saúde para a ação-programática no corrente ano.
! i Nl

Sendo assim, o contrato objetiva a realização pela''contratada
' _ "j “■ I i '-/vT

dé prbcèdiménfos cirúrgicos eletivos âmbulàtbriais é/ou'hospitalares dé média

\
/

f
>

V

yf

i

•í.

\)1

complexidade, que serão regulados pela Secretaria Municipal/dé;;Sãúde; de
'V . : i , ’■'/ /'

Piên para atendimento, exclusivo de usuários do Sisterria Único deVSaúdé/ V* i

residentes no rhuiiicípió, diminuindo o tempó-resposta Jparaija..adoçâò,-;.áe
medidas eficazes pafá ca'dà"paciente, o que é üm fator crítico de sucesso pára

-1 ■ "n-v '

O resultado terapêutico final.-

V

I
V

1

H
í

\. \
11

/ aK' 's

a adequada execução dos serviços, ;a contrátádá-deverá \v
■/

atenderintegralmente^aos seguintesTequisitos-gerais: 4/

■- Ser-esta_beIècimehto-hospitáíar-'CrêdenGÍãdo-è contratüalizàdo /com-o.

-'X-X' '.‘V- - - *-'r: / / '4 \\\'-, -vvXi
XMunicípio:dé .Piêh''por méio’dá~.Sécretãfia'Muhicipal de^Saúde

y

]_■

\
\

H; !V

'i

1-.-^. Atender~-às-.exigências--iíégais-è.rregulátóriás, inclusive habilitação '

'. mihisteriairespecífica cbnfoirríéiã3:orripíêxidade do procedirnentoX

■;Prestar~ateridimòntõ gratuitbí7S,ennr qualquer cobrança ao ípaciente ou

.. fãmiliaresT-Sob.pèna déTéscisãõcontratual e sanções legais!*

' Responsabilizar-se integrainiente por seus profissionais

legais decorrentes:;

Garantir qualidadéV.dighidade e respeito nd'atericlirhéntd'aos usuários do
- •j' s. S I - ■ > • ■ '

SUS. ^--V/

l

V

IV.
p encargos

s ' -• >

f ..

V.
•'i'

' s/.

VI. Cumprir todas as-diretrizes, normas e protocolos técnicos do Ministério

. r^f .
da S.aúdé e do,SUS.’ I

) ] !
V

[

ol govemodepien
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Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
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.^■Obsenya^apojl^ca^^Naciónalde^Humaniza^^ Política
Nacional de

^ MèdicamenjoS:^ ^
^^‘Ütilizar obrigatoriamente o^Cartão^Nacional dé Saúde (Cartão SUS) para

registro dos atendimentos.-

{
•N

I

íM tM
il?

r-j .

i.- í’i

.PREFEITURA\^\i. V / j> i ' • n f

j

\ /«?
\ T 1

V.
y ; ; *r♦

.-,«r -

H-VII,%

\

if

-t-vwu-K . '••>
7 ■

'•7 •

tI

IX. Permitir o acompanhamento técnico e auditorias daiSecretaria Municipal

de Saúde e^do Sistema Nacional de Auditoria (SNA).;

X. Apreserítar indicadores de desempenho e metas mensuráveis^*com foco
í-r TTx'! í * ' '■ ’*

na qualidade do^atendimento prestado.
\i 3 'i ” !- ;i ^ ’'j

XI. Alimentar corretamente os bancos de dados oficiaislexigidos, incluindo o

-j c :v' r;- ^ ? 1 \ r\‘ •;
SCNES e demais sistemas de informação em saúde; 1

"V i I

integralidade da [inha de cuidado: consulta/prè-ope^ratójiaC^i-^ v

““■"'exames; procedimentoi3Írúrgico”e ácómpanhamento'pps-operató no.

Disponibilizar recursos humanos, físicos e materiais adequados^, com

;

\

\ \ t / 4

\

\

i \
i

\

(}
XII.

u
i;? i

/
1 *

Xlii.

estrutúra-físicã-erri conformidade com as normas da ANVISA e 'dpíÇorpp/^^^'
. „ N A i '' 'I
de Bombeiros; \ jj p ____ V;//

V

.-r

Í‘
V .'V, ' ' í í yy í 1 ,

Fornecer gratuita.mente cópia do prontuário rnedicoAsempret que

solicitadóíiA/ ^ .
'-K ■ : í - í I A/vi

Executar os serviços com observância à equidade, uniyersalidade;;e ''

“integralidade,:sem qualquer-distinção entre os pacientes SUS ê^demais

:.A¥tendimehtos;d¥lh'stitui^ò.;_^ ^

'Cumprirras-ngrrfias- aJm.bientãisXigentes,- inclusive ás dispqsições/àò'-^.
- Decfeto-Estadual.-ri?Al0=Ò86/2Q227lquanróra lpgisticaj.ey.ersa eMiòjtação j

'“ÂSüstenfáyel . .. ..

■..'Axvil.’7- Manter--atualizados! osr-dàdos--reférentès à gestão dej resíduos de

^' f

t

XIV. i

!

í
í

XV.
í i

u
li!
;í

? y
/ I

--:---^XVI.:^

9^
s

T

ÍMi;

»

\I

• :7se'n/iços'‘de saúdev—'

'Obedecer rlgorosamente..à*fiía de espera qualifica'dá da Secr:ètèria
• « ; í

f,'V

/XVlll.
X'

\

Municipal de\Saúde, sendo o acesso_autbnzado_ exdusiyámentè .,viá

regulaçãbjmünicipár.
\ ''m-

V--%

\
f

\i

\M '

IV - LEVANTAMENTO DE.MERCADO:
i \i

\
!

C"í K
\f 4

i V-. 'r
t

■ \ \f— ii
t i

l
f
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PIEN
SECRETARIA DE
SAÚDE. Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
83.860-000

[41)3632-1291

j 'Em atendimento-ao disposto np art. 1'8, §1°, inciso V da Lei n°

14.133/2021=, 0 presente levantamento de mercado tem por objetivo a análise

das alternativas possíveis para solução da demanda por cirurgias gerais

eletivas no município de Piên-PR, com justificativa- técnica e econômica da

escolha da solução a ser contratada.

A necessidade da contratação decorre da demanda reprimida

existente de pacientes com encaminhamento médico para cirurgias eletivas de

média complexidade;-associada à limitação da estrutura pública municipal e.à/,

insuficiência de oferta de serviços próprios para garantir cobertura integral aos •

usuários do SÜS residentes no município.

A Secretaria Municipal de Saúde de Piên realizou pesquisa de

mercado"com foco"em identificar"a'existência de metodologias, tecnologias du L

inovações aplicáveis, bem como para comparar os custoS' praticados por _ :

instituições prestadoras de serviços cirúrgicos similares. Foram' analisados os ‘

valores constantes no Sistema de Gerenciamento dá Tabela .,de

Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP), é os valores

praticados no‘ Programa Paranaense de Ampliação, dO‘ Acesso, aos--

Procedimentos Cirúrgicos Eletivos - Opera Paraná'2.0, instituído pela

-Resolução SESA n° 903/2023. -

' ^ f

PREFEITURA

A. realidade municipáf impõe'severas'restrições técnicas e.

operacionais à ampliação da oferta direta de serviços pelo Poder Público, dada

a escassez de-pessoal qualificado,.a dificuldade na manutenção dè,equipes ;

especializadas.e ps trâmites burocráticos que impedem uma resposta rápida às

necessidades da população. Assim, o modelo mais viável para'atender à

demanda'identificada e a contratação de entidade privada, preferencialmente

filantrópica e sem fins lucrativos, conforme previsão legal contida no art.‘199,

§1° da Constituição Federal, regulamentado pelos arts. 24 a 26 da Lei n°

8.080/1990. . ■ . ■ .

O único prestador com disponibilidade imediata e qualificação

técnica para atender integralmente à demanda cirúrgica do município é o

Hospital Santa 'Casa de Misericórdia Nossa Senhora das Graças de Piên,

©n govemodeplen
www.pien.pr.gov.br
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=--h°"''76r6J^8J5400l2-31f-=.en'tidádé.^;filantrç^^ sem fins lucrativos

;^^.atuãliTiente'admÍnistrada'-pela Jrma_ncladeJ'da'^éanta_.Casa de Misericórdia de

7-''^ Curitlbá'- ISCMC. Tal condi^o-^evidencia rá-Inviabilidade de competição,
' ‘"■'•■í. é'

justificando-a., adoção-do-procedimento-de-Hnèxigibilidade de licitação, nos

t * '7V
i

//> .rf'
^ J 1

,//A-

f--j/
i i' ■i>í Jl

PREFEITURA’
(

■

I I! 1 Vt.
■i-,Y Mi- í

i;
(J í'

I
♦

\

A

5:'
e

termos do art. 74, inciso III da Lei n° 14.133/2021. ;•

Abãixor^’apresenta-se comparativo de preços entre os,valores

da Tabela SUS (SIGTAP), os praticados pelo programa Opera Paraná,'2.0, e os
>•1' f ■' i I \

valores propostos peladSCMC para procedimentos cirúrgicos eletivos: ’ 'I

\

PROCEDIMENTO SIGTAP OPERA : ISCiMC/
\• r

[R$ 1.633,48Laqueadura^.

(04^09.06^018-6)

R$ 485,48 R$ 1.214i60
f

-V

i‘ i, j-
!■'

\
i

' HèrhoTròidectohiia'’

{q4:07'.02.028-4)

“R$'315;94' “R$’789,85 R$ 1.;106,14 •1«

1

i
I i

/ 'v»;
■<

\ l’ . i 's í t/ /
S.H.

/\. ii

\

importante, destacar que ^os valores dá tabela—SIGTAP,
'' j* '• C ' ' ^ I ' i ■ '• /

utilizados como parâjTiéfro'mácional, encontram-se defasados, ;SemVèâjüstes

há mais de umá"'década, e.mão refletem os custos reais dá execução^ de^í

procedimentos cirúrgicos atualrriente. Essa defasagem impacta diròtaménteVa \

- sustentabilidade 'dos- serviços; "sendo” reconhecida por' gestoresie enti^áès ;(
públicas e'-p'rjvadás-como--üm Tátbrcríticb 'gue-"dej^estimula/'a Iprestaçãq^de,. '

:-s“eryiçbs'.espêòializados'àoj;SÜS::^;!ff.^'T"’''‘7-~y^^^ ■ í

V

1
1

I

k 1
I

I

■ \ - I
7 í /í\

Av:ípropostã7 j;apresej'tada'''"peiaLr4SCMC ^ apresenta li.yálores ,

superioTes .aósrreferènciais;.cÍaj-TabelarysjJSjrjustificand07's e pelà\necessidaàe

de- cqntempíar‘:intêgralrnent,e::os-çustps -operacionais /do serviço,' .incluindo

'estrutura-": físicay.rrrecurspsy -Kumáhòs..-'éspeciaIizados, insumós médico-

hospitalares, medicamentos e suporte diagnóstico e terapêutico. Ressaltá-se

que 0 orçamento apre.sentadp abrange o ciclo .completò^da assistência cirúrgicá

— exames e consultas'pré^.e pós-operatórias —„ao 'pas'so. qüe os yalores da

'■'SIGTAP e do-prógfarTÍâ'Qpera“Paraná-refefém-se unicamente.ao procedimento

cirúrgico,,..

i

I
\

!
) '

(

■'l <I
/ t

I1 I r 1 \
i

i I I
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PIÊN
SECRETARIA DE .

SAÚDE;- ...
Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên-PR

81860-000

(41] 3632-1291

■/ - Diante disso, a contratação da entidade filantrópica supracitada

nãoapenas-atende-aos requisitos iegais de preferência conforme os princípios

do. SUS. como também assegura o curnprimento de metas pactuadas, controie

social, quaiidade assistenciai e economicidade.

Assim, a contratação da Santa Casa de Misericórdia de Piên,

aiém de legaimehte admissível e tecnicamente viável,'representa a melhor

alternativa sob o ponto de vista técnico, econômico e social, contribuihdo'icom a

efetiva redução dà fila de espera por cirurgias eletivas no município .è \

garantindo o direito à saúde com dignidade à população. .

PREFEITURA

V - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Contratação de instituição hospitalar instalada no.território do

Município de Piên, para prestação de serviços de procedimentos cirúrgicos. .-

eletivos ambulatoriais'e/ou hospitalares de média complexidade, qué-serão

regulados pela Secretaria Municipal de Saúde de Piên para'-atendimento

exclusivo de usuários do Sistema Único de Saúde residentes no município,-

diminuindo o tempo-resposta para a adoção de medidas eficazes para cada

paciente, o que é um fator crítjco de sucesso para o resultado terapêutico fihãl.

. Vl.vESTIMAJlVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:..

. - - De acordo corn á ..derhanda reprimida de pacientes

encaminhados para cirurgia eletiva e a disponibilidade financeira da Secretaria

Municipal de Saúde de Piên, pretende-se contratar os seguintes quantitativos:

Item Código SIGTAP Procedimento Quantidade

1 04.09.06.018-6 Laqueadura 45

2 04.07.02.028-4- Hemorroidectomia 29 ^

- VII - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

Para a execução da contratação pretendida estima-se um

custo de R$ 105.584,80 (cento e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro e

© II governodeplen ^
www.pien.pr.gov.br ^
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83.860-000
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>.

1-c't
S-fI

if;j

s

•xf{í7-4/‘-r^PREFEITURA-, I,Â^í* ••í' u

ôit¥nta"cen/avps)j^forme"9etalhamentò^na1abela!a'4eguir, para o período

■'//.,-deÍ2"(do2e)ímese^;podéndo.'SéLp!'pr>pgado'deníríd^ limites legais.

í.

"y■ í y!

'l”X
' C\ ’*• ■■ '

iVg:^

\

I

V

V.>- ií- - - JT

■>T--

Item Qnt.. Procedimento. ... ValofUnitárío. Valor Total

R$ 1.633,48 ’ ;1 45 R$ 73.506,74Laqueadura
7I

i

Remorroidectomia R$ 1.106,14 ’2 29 R$ 32.078,06i.^

\
f

R$ 105:584,80TOTAL. ( I fí- ..
I f

, 1 i

>. •- •* •

I
\\-! -J\ •

\

/I 1

,) I

-A regra a-ser observada.-peia-Admínistração.‘nás licitações é/p V>
y

do parcelamento do objeto, conforme disposto no § 1° do! art. 23 da Lei/n° v;i
r

8.666, dec1993/mas é imprescindível que a divisão do objetó^eejayéchica e
economicamerité^íVfável- e não represente perda de economia dêcèscálá

\ 7’. ; s ;» V •'//
(Súmula 247 do-tCÚ). "■ " ^ ^

\

f

V
4
r

\ !' 4i'.; !
i .I I■ ■>.

i > i

Po^seVó-.párcelamento a regra, déve havéríjustificativa quando
I

í

este não for adotado. No mesmo sentido, e especificamente para compras, ,ò'§;\‘,
i í ';;-V/y i

7o do art. 23 da Lei n° 8.666, de 1993, aplicável subsidiáriamentè áb-pregãó
. .. * ™ '"C ’ >// V:

(art. 9° da Lei n® 10.520,'de 2002), prevê ã cófação de'quantidade^ inferior à '
_“; ‘_demandádajjia:iieitaçãõ,:cqm'.vistaea.ampliãçao4a‘competit ividade, *pbd,end9:õ.;.^ ‘

:: -;^edifãi1jxarqúant|tátivo mínimo pãfãpreseTvar^a êcònomia de'escala (inasçí''VII,\-
4trt,'7°;!lN:40/2020):4::

■i
\ ]
i ?

i ,

1

(I

\ •

■ r

li y
/

:■ “No4aso-e7Ti-'foGO,L’esta-Ãdministração entende'^púe^¥ soluço
/■ "não :.é-^ássíyél/de;;pa>Celamento,::'uma- vêz’ que os trabalhosj-óbjetó desta

contratação.-estão todos -interligaclos./Os Procedimentos Cirúrgicos preveem

atenção integrai a saúde do^paciente que deve ser analisada de fprmá>g¥al e

com base no maior ■númèro.possível de informações. Sefido/ãsáirti^ ã diyisão

dos serviços da^/pre^nté/contratação em lotes, inviabiliza ¥ atendimento e

>

y

/

tfatamentp^dò^úadròblínicò^do.pacienté de forma célere e eficaz, o que pode
I

ocasioiiar-urna série d^prejuízos a saúde do usuário.

; r> V j ' 1 i ' ! \| I
fw H ^

\

t
\í

i
\—'•í

\ it
\ ,

\
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i! V

’ —■•}:-

£r'

i

V-
A <

«•i
,í -- hV V'I

f>-X-PREFEITURA :
\ ' u

1.T,1 \ ri- f■' I
•

.y\ -it, .1 r i
i-, '•■i- -5V"í í

ií K''- . L?

ÍX’gALlNHAMÊNT0rÉíQTRÈJA-è0NTt^TACÃb.É~q'PLANEJAMENTO:

-“5t_

A contratação p'rétendidá"encoh‘tra-sè em consonância com os

insírumentos..de,-gestão-do-SUS^quais^ sejam IPIano Municipal de Saúde -

2022/2025 (DIRETRIZ N° 2 - Aprimoramento da Rede delÁtenção às Urgências

e Emergências) ê‘Programação Anual de Saúde (2025), além dos^ custos

estarem previstos no .Orçamento Municipal da Secretaria-de Saude^o ano de
«««r- \V j \ ' ""M
2025 como superayit de' recurso federal do grupo de Atenção de.M^dia^e Alta;

Complexidade Ambulatoríal e Hospitalar, recebido pelo rhúnícípio no^ánoYde

2023, J' " i 1 f

! !/ 1 .t'

u

■■5> s
!

iH

^3Sf« • ÜS^'.f Vs..!•

u

H

X-.

V

i

“X-CONTRATAÇÕESCORREirATASE/OÜINTERDEPENDENTES: •y %/
/

Vr
C

,-fj' ’

y.

II

Vf) ■ , l

Não há contratdSíCÒrrelatos e/ou interdependentes com esta con'trataçâò’5 V( ///NM

I' i, '
/t

XI - RESULTADOS PRETENDIDOS:
i

{

í

> //•'

/ • -

A presente contratação almeja a contratação .'Üijlentidacíé ^
hospitalar-; executora de - serviços - de.-cirurgia -geraí / eletivají que atenda

r - sãtisfátoriàmènti7_:alèm~~':dõ&'r :re'quisitos,7. -tè‘cnicós7específicoê| ’s|)liçitados,. !
~'““feguisitos-coj;noYêçqnomicidãdéxeficaçiaréficjênciá'e‘ melhor aproyèitameritòV,
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PLANO OPERATIVO

Parte Integrante do Contrato

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIÊN, CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40.

CONTRATADA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA- ISCMC, 76.613.835/0012-31.

PERÍODO DE VIGÊNCIA: julho de 2025 a junho de 2026.

De acordo com a Portaria n° 1.034, de 5 DE MAIO DE 2010 que

dispõe sobre a participação complementar das instituições privadas com ou sem

fins lucrativos de assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde:

O Plano Operativo é o instrumento que integrará todos os ajustes

entre o ente público e a instituição privada, para tanto, contém elementos que

demonstrem a utilização da capacidade instalada necessária ao cumprimento do

objeto do contrato, a definição de oferta, fluxo de serviços e pactuação de metas.

Neste plano são apresentadas as ações, os serviços, as atividades, as

metas e indicadores pactuados entre o Gestor e o Prestador dos Serviços.

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE:

IRMANDADE da"SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

DATA

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS FUNDAÇÃO
05/10/2021

NOME FANTASIA DE

- PIÊN - CNPJ: 76.613.835/0012-31.

ENDEREÇO COMPLETO
RUA NATAL

N° CADASTRO CNES

0925662334

MUNICÍPIO UFBAIRRO

CENTRO

CEP

PIÊN PR83860-000

ÍELEFONE:

41 -3632-1481

E-MAIL

pedro.fiIho@santacasacuritiba.com.br

RESPONSÁVEL LEGAL

DIAMANTINO PRATA DE (41) 991564288 diamantino.prataí5)santacasacuritiba.com.br
CARVALHO

TELEFONE E-MAIL

DADOS DA CONTA BANCÁRIA

BANCO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
AGÊNCIA: 4266
N° DA CONTA: 546-3
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2. CAPACIDADE INSTALADA:

QUADRO QUANTIDADE QUADRO TOTAL

GERAL AFASTAMENTO ATIVOTIPO DE PROFISSIONAL

MÉDICO - CLINICA MÉDICA

GERAL 17 00 17

ENFERMEIRAS 12 00 12

TÉCNICOS DE ENFERMAGEM 44 02 42

FARMACÊUTICO (A)

AUXILIAR DE FARMÁCIA

01 00 01

02 00 02

FISIOTERAPEUTA

PSICÓLOGO

02 00 02

01 00 01

NUTRICIONISTA 01 00 01

ADMINISTRATIVO 11 00 11

ATENDIMENTO/RECEPÇÂO 06 01 05

HOTELARIA/LIMPEZA 13 00 13

NUTRIÇÃO 07 00 07

TÉCNICOS EM RADIOLOGIA 02 00 02

3. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ESPECIALIZADA PARA

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CIRURGIA GERAL ELETIVA PARA

ATENDIMENTO DA DEMANDA DOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PIÊN NO

ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

4. METAS:

Para atender o objeto deste contrato a Instituição deverá realizar os seguintes

procedimentos:

Item Código SIGTAP Procedimento Quantidade

1 04.09.06.018-6 Laqueadura 45

2 04.07.02.028-4 Hemorroidectomia 29
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4.2. Garantira realização de consultas médicas pré-operatórias para 100% dos

pacientes encaminhados, abrangendo avaliação clínica, definição da conduta

cirúrgica, solicitação de exames necessários e emissão do parecer de aptidão

para o procedimento.

4.3. Assegurar a realização de consultas médicas pós-operatórias para 100%

dos pacientes atendidos, garantindo o devido acompanhamento da evolução

clínica até a alta definitiva, contemplando avaliações, orientações e, quando

aplicável, procedimentos complementares no pós-operatório.

4.4. Realizar todos os exames compiementares necessários, pré e pós-

operatórios, para 100% dos pacientes, de acordo com protocolos clínicos,

diretrizes de segurança e avaliação médica, assegurando condições adequadas

para o procedimento cirúrgico e recuperação do paciente.

4.5. Executar 100% dos procedimentos cirúrgicos contratados em ambiente

hospitalar devidamente habilitado e regularizado, em conformidade com as

normas sanitárias, de segurança, blossegurança e controle de infecção,

assegurando, quando indicado, internação clínica ou cirúrgica pelo período

necessário até a alta médica.

4.6. Garantir o fornecimento integral de medicamentos, materiais, insumos,

gases medicinais e todos os recursos necessários durante todo o processo

assistencial, abrangendo o pré-operatório, o transoperatório, o pós-operatório e

o período de internação, sem qualquer ônus adicional ao paciente ou ao

Município.

4.7. Prestar assistência integral na gestão de intercorrências clínicas e cirúrgicas

relacionadas aos procedimentos realizados, abrangendo o atendimento imediato

e contínuo até a completa resolução do quadro e a alta médica definitiva, de

forma gratuita e assegurada a todos os pacientes atendidos.



5. INDICADORES:

5.1. Constituem indicadores quantitativos para verificação do cumprimento das

metas estabelecidas no item 4:

a) envio do CNES atualizado no prazo de até 60 dias após a atualização;

encaminhamento mensal das escalas de plantão médico e de

enfermagem, relativa ao período de execução dos serviços;

comprovação da licença sanitária;

certidões fiscais (Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais,

Estaduais e Municipais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e

a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT);

apresentar mensalmente estatísticas dos atendimentos (quantitativos)

contendo minimamente as seguintes informações:

• Número de pacientes encaminhados;

• Número de consultas pré-operatórias realizadas;

• Número de exames realizados;

• Número de cirurgias realizadas;

• Número de consultas pós-operatórias realizadas.

b)

c)

d)

e)

5.2. Constituem indicadores qualitativos:

índice de satisfação dos pacientes: Apurado por meio de pesquisa de

satisfação aplicada após o término do atendimento (meta ^ 90% de

satisfação positiva).

a)

b) Taxa de complicações evitáveis: Monitoramento de eventos adversos

relacionados a não conformidades assistenciais (meta < 5%).

c) Tempo médio entre consulta pré-operatória e realização da cirurgia: Meta

^ 30 dias, garantindo celeridade no atendimento da demanda.
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6. DISCRIMINAÇÃO DOS CUSTOS:

O custeio do objeto deste contrato se dará conforme descrito

na tabela a seguir durante prazo de execução deste instrumento, bem como a

prestação de contas se dará até o 15° dia útil do mês subsequente ao término

da execução dos procedimentos propostos neste Plano Operativo.

DISCRIMINAÇÃO DAS DESPESAS Valor Total

45 Procedimentos de Laqueadura Tubaría (Tabela

SIGTAPx2,5). 54.616,50

Consultas para o procedimento de Laqueadura Tubáría

(Anestesíologia, Cardiplogia e Ginecologia). 11.739,78

Exames gráficos, de imagem e laboratoriais para

procedimento de Laqueadura Tubaria. 7.150,46

TOTAL 73.506,74

DISCRIMINAÇÃO DAS DESPESAS Valor Total

29 Procedimentos de Hemorroidectomia (Tabela

SIGTAPx2,5). 22.905,65

Consultas para o procedimento de Hemorroidectomia

(Anestesíologia, Cardiologia e Cirurgia Geral/Urologia). 7.565,64

Exames laboratoriais para procedimento de

Hemorroidectomia. 1.606,77

TOTAL 32.078,06

, Píên/PR, 07 de julho de 2025.
I Assinado de forma digital
[porMAlCON

G ROSS KOP F:O80'GROSSKOPF:O8O2785891 7
' Da'dõs^ 2025.07.101539:12

MAICON

27858917 -03'00'

MAICON GROSSKOPF

Município de Piên

FREI DIAMANTINO PRATA DE CARVALHO

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia De Curitiba - ISCMC

•. i
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MAYARA APARECIDA DE V Assinado deforma digita! por
MAYARA APAREGDA DE ALMEIDA

, _)3ROSSKOPFK)9652856932

GROSSKOPF:0965285^32 Dados:202S.07.1014:S7:54-03'00’

ALMEIDA

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

Testemunhas:

FABIULA GABRIELLI

SURA-CPF:

1. FABIULA GABRIELLI SURA 097.019.519-21

Assinado de forma digital por
FABIULA GABRlELU SURA-CPF:

!D9Z£19.519-21
Dados: 2025.07.1014:16-31 -03'00’

li

/>

Assinado de forma digital por
.TATTANE CUBAS RIBASTATIANE CUBAS

RIBAS MALCHOVSI<l'^”°''^'^‘rtíurvj ivinuv,! l^-rvJí\l Dados:2025.07.1014:16:07-03’00'2. TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI /;
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Órgão

Resolução_903_2023

SESA - Secretaria de Estado da Saúde

O Secretaria da Saúde

^ Resolução-EX (Graiulia)
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Data de publicação
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ: 76.613.835/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,é certificadoque:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados.Refere-seà situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rft).gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:12:45 do dia 27/05/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 23/11/2025.

Código de controle da certidão: C040.80FE.10D1.E6DE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



37Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paranái
^ A

Certidão Positiva

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N°037067131-68

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.613.835/0012-31
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, lll e/ou

VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 16/09/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.qov.bf

Pé^a 1 dei

Emitido via Inlemei Púbüea (11V0&202S M:4S:06)
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Voltar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

76.613.835/0012-31

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

R NATAL / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:31/05/2025 a 29/06/2025

Certificação Número: 2025053101420515403959

Informação obtida em 18/06/2025 08:51:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 76.613.835/0012-31

Certidão n°: 33736105/2025

Expedição: 18/06/2025, às 08:53:42

Validade; 15/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 76.613.835/0012 -31,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1258/2025

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE A

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 1258/2025

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

Inscrição Municipal n* 23574CNPJ n"

76.613.835/0012-31

PROTOCOLO

n'

ENDEREÇO

RUA NATAL, 334 - CENTRO Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências, Atividades de

atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

Documento emitido em: Piên, 16 de Junho de 2025 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 16/07/2025, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFHTJ2XTHQ3EB.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:

https://pienpr.equipIano.coni.br:7355/contiibuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CPF/CNPJ: 76.613.835/0012-31

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federai

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoasfísicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquerdas punições

previstas na Lei n'* 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 08:41:38 do dia 18/06/2025 , com validade até o dia 18/07/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: YUpzZtmlsqlxck85qZDN

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 76.613.835/0012-31

Requerente: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoría de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do

requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 6Sf2012}

aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

luais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1^, da

Lei Complementar n*’ 113/2005.

Certidão emitida em 18/06/2025 08:43:09, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.gov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 166677713

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n^’ 92, de 15/12/2014.
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SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos. Medicamentos e ÒPM

do SUS

Download | Wiki | Fale Conosco | Sair

l_J Usuário; publico
Procedimento

Procedimento
Compatibilídades

Tabelas
'Procedimento: 04.07.02.028-4 - HEMORROIDECTOMIA;

Relatórios

t

04 - Procedimentos cirúrgicos

07 - Cirurgia do aparelho digestivo, orgãos anexos e parede abdominal

Forma de Organização: 02 - Intestinos , reto e anus

Grupo:

Sub-Grupo:

l

[^HístóricQ de alterações, Competência: 06/2025 !

IModalidade de

•Atendimento:

.Complexidade:

Financiamento:

,Sub-Tipo de
:Financiamento:

Instrumento de

; Registro;

Sexo;

Média de

; Permanência:

Tempo de
'Permanência:

Quantidade Máxima: 1

Idade Mínima:

i Idade Máxima:

Pontos:

Hospitalar

Média Complexidade

Média e Alta Complexidade (MAC)

Hospital Oia

AIH (Proc. Principal)

Ambos

2

12 anos

130 anos

t

50

Permite

Programa Mais Acesso a Especialistas -
Admite permanência à maiorInclui valor da anestesia

Informação de Equipe Cirúrgica
Componente Cirurgias Hospitalares

jAtributos
[Complementares:

1- Valores

Serviço Hospitalar: R$ 191,10

Serviço Profissional: R$124.84

Total Hospitalar:

’Serviço Ambulatorial; RS 0,00

iTotal Ambulatorial; R$ 0,00

R$315,94

Regra
Condicionada

Serviço
Classificação

Renases TUSSHabilitação Redes OrigemDescrição CID CBO Leito

—Descrição — '

CONSISTE NO TRATAMENTO CIRÚRGICO PARA A DOENÇA HEMORROIDÁRIA. A TÉCNICA MAIS

UTILIZADA É A QUE SÃO EXTIRPADOS OS MAMILOS HEMORROIDÁRIOS COM TÉCNICAS

ABERTAS, FECHADAS E SEMIFECHADAS.

í
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SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos. Medicamentos e PPM

do SUS

Download | Wiki ] Fale Conosco ] Sair

,J Usuário: publico
Procedimento

Procedimento
Compatibilidades

Tabelas
Procedimento: 04.09.06.018-6 ■ LAQUEADURATUBARIA

Relatórios

04 - Procedimentos cirúrgicos

09 - Cirurgia do aparelho geniturinário

Forma de Organização: 06 - Útero e anexos

Grupo:

:Sub-Grupo:

[^Histórico de alterações j06/2025Competência:

Modalidade de

•1 Atendimento:

j Complexidade:
Financiamento:

'Sub-Tpo de
'Financiamento:

.Instrumento de

j Registro:
Sexo:

i Média de
Permanência;

Tempo de
'Permanência:

Quantidade Máxima: 1

Idade Mínima;

i Idade Máxima:

Pontos:

Hospitalar

Média Complexidade

Média e Alta Complexidade (MAC)

Hospital Dia

AlH (Proc. Principal)
!

Ambos

1

21 anos

60 anos

200

Permite InformaçãoAdmite permanência à maior
Programa Mais Acesso a Especia(istas - Componente

Incluí valor da anestesia

de Equipe Cirúrgica
Cirurgias Hospitalares

'Atributos

'Complementares:

I— Valores

\

Serviço Hospitalar: R$ 286,47:

Serviço Profissional: R$ 199,01;

Total Hospitalar

Serviço Ambulatorial: R$0,00

Total Ambulatorial: R$0,00
I

RS 485,48,

Regra
Condicionada

Serviço
Classificação

Renases TUSSHabilitação Redes OrigemDescrição CID CBO Leito

—Descrição —

PROCEDIMENTO CIRÚRGICO QUE CONSISTE NA LIGADURA COM OU SEM RESSECÇÃO

PARCIAL DAS TUBAS UTERINAS, COMO MÉTODO DE ESTERELIZAÇÃO VOLUNTÁRIA COM

OBJETIVO DE PROMOVER A CONTRACEPÇÃO DEFINITIVA APÓS DESEJO CLARO DE VONTADE

DO SOLICITANTE E CUMPRIDA TODOS OS REQUISITOS LEGAIS COM BASE NA LEI DO

PLANEJAMENTO FAMILIAR. BILATERAL EXCETO QUANDO HOUVER APENAS UMA TUBA

UTERINA.

J
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PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARÍA DA SAÚDE

RESOLUÇÃO SESAN° 903/2023

Estabelece as normativas e recursos financeiros

para execução do Programa Paranaense de
Ampliação do Acesso aos Procedimentos

Cirúrgicos Eletivos para atendimento dos
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS no
Estado do Paraná - “OPERA PARANÁ 2.0”.

O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 4°, incisos Ví e XIII, da Lei Estadual n ° 21.352, de 1°
de janeiro de 2023, e o art. 8° inciso I,X do anexo 113060_30I31, do Decreto Estadual n°
9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná,

além do disposto na Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do
Estado,

- considerando a Seção II, Capítulo ü, do Título VIII, da Constituição Federal;

- considerando as disposições constitucionais e a Lei Federal n" 8.080, de 19 de

setembro de 1990, que tratam das condições para promoção, proteção e recuperação da saúde,
como direito fundamental do ser humano;

- considerando o Decreto Federal n° 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta
a Lei Federal n“ 8.080, de 19 desetembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema
Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação
interfederativa;

- considerando a Portaria GM/MS n° 1.606, de 11 de setembro de 2001, que trata da
adoção de tabela diferenciada para remuneração de serviços assistenciais de saúde, para efeito
de complementação financeira, com recursos próprios estaduais e/ou municipais;

- considerando a Resolução da Comissão Intergestores Bipartite - CIT n“ 23, de 17 de
agosto de 2017, que estabelece diretrizes para os processos de Regionalização, Planejamento
Regional Integrado, elaborado de forma ascendente, e Governança das Redes de Atenção à
Saúde no âmbito do SUS;

- considerando a Resolução CIT n° 37, de 22 de março de 2018, que dispõe sobre o
processo de Planejamento Regional Integrado e a organização de macrorregiões de saúde;

- considerando a Resolução CIT n° 44, de 25 de abril de 2019, que define que o
acordo de colaboração entre os entes federados, disposto no inciso II do art. 2° do Decreto no

7.508/2011, é resultado do Planejamento Regional Integrado;

- considerando o processo de discussão do Planejamento Regional Integrado - PRI,
no estado do Paraná;

1
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- considerando o compromisso previsto no Plano de Governo Estadual 2023/2026

quanto a redução do tempo de espera para a realização de cirurgias eletivas, bem como

ampliação da oferta e do acesso;

- considerando a meta no Plano Estadual de Saúde 2020-2023, de “Implantar

Programa Estadual de Ampliação e Qualificação do Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos

Eletivos nas 22 Regiões de Saúde”;

- considerando a dificuldade de acesso às consultas e exames especializados e

cirurgias eletivas têm sido uma das maiores reclamações dos usuários do SUS, sendo

necessário ampliar e qualificar o acesso aos procedimentos cirúrgicos eletivos por meio

pactuação e operacionalização de protocolos de qualificação/requalificação e príorização;

- considerando a necessidade de qualificar a assistência e possibilitar o atendimento

com equidade, integralidade e universalidade, de forma descentralizada, regionalizada e com

transparência;

- considerando a pandemia pela COVID — 19, que impossibilitou a realização de

procedimentos cirúrgicos eletivos de forma contínua, aumentando a demanda reprimida para

esses atendimentos;

- considerando a Deliberação da Comissão Intergestores Bipartite - CIB n° 230 de

09/10/2021,. que aprova a adoção de padrões definidos de fluxos de acesso do usuário do

Sistema Único de Saúde - SUS na Rede de Atenção à Saúde - RAS para atendimento eletivo,

obrigatoriedade da interoperabilidade de sistemas de regulação de acesso e as especialidades
prioritárias para a realização da OR Etapa do Diagnóstico Regional para o Planejamento do

Programa Paranaense de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos;

" considerando os resultados da 01® Etapa do Diagnóstico Regional para o

Planejamento do Programa Paranaense de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos;

- considerando a Deliberação CIB n° 336, de 09 de dezembro de 2021, que aprova o

Programa Paranaense de Ampliação do Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos -
“OPERA PARANÁ”;

- considerando a Resolução SESA n° 1.104, de 16 de dezembro de 2021, que institui

0 Programa Paranaense de Ampliação do Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos para
atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS no Estado do Paraná - “OPERA

PARANÁ”;

- considerando a Deliberação CIB n° 337, de 09 de dezembro de 2021, que aprova a

01® Fase do Programa Paranaense de Ampliação do Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos

Eletivos;

- considerando a Resolução SESA n° 1.127, de 21 de dezembro de 2021, que

estabelece as normativas e recursos financeiros para execução da 01® Fase do Programa

Paranaense de Ampliação do Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos para atendimento

2
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dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS no Estado do Paraná - “OPERA PARANÁ” e

revoga a Resolução SESA n“ 1.107, de 17 de dezembro de 2021;
f

- considerando o relatório de execução da U Fase do Programa OPERA PR, assim
como Diagnóstico das Dificuldades de Operacionalização do Programa apresentado na 3^
Reunião Ordinária da CIB/PR, ocorrida em 28 de junho de 2023;

- considerando a Deliberação CIB n° 165/2023, que aprova as normativas para o
encerramento antecipado da OR Fase do Programa Paranaense de Ampliação do Acesso aos
Procedimentos Cirúrgicos Eletivos;

- considerando a resolução SESA n° 902/2023, que encerra antecipadamente a OR
Fase do Programa Paranaense de Ampliação do Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos
Eletivos.

- considerando a Deliberação CIB n° 166/2023, que aprova a 02^ Fase do Programa
Paranaense de Ampliação do Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos.

RESOLVE:

Art. 1“ Estabelecer as normativas e recursos financeiros para execução da 02^ Fase
do Programa Paranaense de Ampliação do Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos
para atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS no Estado do Paraná -

“OPERA PARANÁ 2.0”.

Art. 2° Os grupos cirúrgicos a serem contempladas para execução dos recursos da
02^ Fase do Programa são os descritos a seguir:

I - Grupo 0404 - Cirurgia das vias aéreas superiores, da face, da cabeça e do
pescoço.

II - Grupo 0405 - Cirurgia do aparelho da visão,

ni - Grupo 0406 — Cirurgia do aparelho circulatório.

IV - Grupo 0407 — Cirurgia do aparelho digestivo.

V - Grupo 0408 - Cirurgia do sistema osteomuscular.

VI - Grupo 0409 - Cirurgia do aparelho geniturinário.

Art. 3^ O OPERA PARANÁ 2.0 tem como estratégia o repasse adicional de

150% (cento e cinquenta por cento) do valor da Autorização de Internação Hospitalar -
AIH aprovado no Sistema de Informações Hospitalares — SIH, no financiamento de média

e alta complexidade (MAC), nos grupos cirúrgicos definidos no Art. 2° desta Resolução.

Art. 4” O OPERA PARANÁ 2.0 é destinado aos hospitais públicos municipais
até cinquenta leitos SUS, hospitais privados sem fins lucrativos e hospitais privados.com
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Art. 5® Os recursos financeiros destinados à execução desta fase do Programa

gestão, contratualização, regulação, faturamento e pagamento realizadosterão a

integralmente pela SESA.

Art. 6“ Para os municípios que possuem a gestão dos recursos federais de média e

alta complexidade, o acesso a esta fase do Programa se dará das seguintes formas:

> I - por meio de contratualização pela SESA de seu prestador, mediante anuência

prévia do gestor do território (Anexo II desta Resolução), e/ou;

II ■ - pela disponibilização de oferta de consultas cirúrgicas no Sistema

GSUS/Módulo CARE Eletivo para acesso aos prestadores contratualizados pela SESA.

Parágrafo único: Os municípios que possuem a gestão dos recursos federais de

média e alta complexidade dos prestadores localizados em seu território e que itverem

interesse de aderir a estratégia do OPERA PARANÁ 2.0, nos moldes do previsto no Art.

4° desta Resolução, deverão encaminhar Termo de Adesão devidamente preenchido, conforme
Anexo I.

Art. T No caso de contratualização pela SESA de prestador localizado em

município com a gestão do teto MAC Federal, para fins de pagamento do incremento de
150% (cento e cinquenta por cento) da AIH, mensalmente deverá ser encaminhada

declaração assinada pelo gestor municipal (Anexo III desta Resolução) atestando que o

prestador cumpriu a meta de cirurgias eletivas regulares pactuadas com o gestor, ou seja,
das que não fazem parte da estratégia do OPERA PARANÁ 2.0. Verificadas situações em

que 0 prestador não cumprir a meta de cirurgias eletivas regulares pactuadas com o gestor,
será realizado pagamento proporcional.

§1® Para estimativa de valores a serem incluídos nos contratos será utilizado como

parâmetro 'a média de produção hospitalar de caráter eletivo cirúrgico aprovada no
SIH/SUS no ano de 2022 no financiamento MAC.

§2® Para contratualização do prestador, deverá ser encaminhado termo de adesão

devidamente preenchido, com anuência do gestor municipal, conforme Anexo IV.

Art. 8® Todos os procedimentos cirúrgicos eletivos custeados com recursos

provenientes do Programa devem ser apresentados nos Sistemas de Informação Oficiais

do SUS, sendo para esta fase, o Sistema de Informações Hospitalares do SUS - SIH.

§1® Ficam excluídos da relação de procedimentos cirúrgicos eletivos que podem
ser aplicados os incrementos desta Fase do Programa os procedimentos de: facectomia
com implante de lente intraocular, facectomia sem implante de lente intraocular e faco

emulsificação com implante de lente intraocular rígida.

§2® O gestor estadual poderá, a qualquer tempo e durante a vigência desta Resolução,

propor a repactuação dos limites financeiros programados ou remanejá-los, do rol de

4
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procedimentos inicialmente estabelecido e, ainda, repactuar o fluxo de regulação, visando
melhor execução do Programa.

Art. 9° O acesso do usuário do SUS deverá ocorrer por meio dé consulta médica

especializada disponibilizada e agendada no Sistema GSUS/Módulo CARE Eletivo,
entrada prioritária por meio da Atenção Primária à Saúde - APS.

Art. 10. Essa Resolução tem impacto financeiro previsto de R$ 150.000.000,00 (cento e
cinquenta milhões de reais), com recursos provenientes do Tesouro Estadual, Projeto Atividade
6485 - Gestão na Assistência Hospitalar e Ambulatorial, Foiite: 100, no eleinento de despesa:
3390.3900.

a

com

Art. 11. Essa Resolução entra em vigor na data de publicação, com efeitos

financeiros a partir da competência agosto/2023, com prazo final de execução dos recursos
em dezembro/2024.

Curitiba, 4 de agosto de 2023.

Assinado eletronicamente

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto

(Beto Preto)
Secretário de Estado da Saúde
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA N" 903/2023

Termo de Adesão ao Programa Paranaense de Ampliação do Acesso aos Procedimentos

Cirúrgicos Eletivos — OPERA PARANÁ 2.0

O Gestor do Município de Região de Saúde, por, localizado na

intermédio de seu Secretário (a) Municipal de Saúde

DECLARA para fins de adesão a 02^* Fase do Programa Paranaense de Ampliação do Acesso

aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos — OPERA PARANÁ 2.0, que está de acordo com o

previsto na Resolução SESA n° 903/2023 e solicita acesso para sua população própria, por

meio do Sistema GSUS/Módulo CARE Eletivo, para grupo de procedimentos cirúrgicos a

seguir:

Número mensal

necessário estimado de

cirurgias para a
população própria

Grupo de procedimentos cirúrgicos

Grupo 0404 - Cirurgia das vias aéreas superiores, da face, da

cabeça e do pescoço

Grupo 0405 - Cirurgia do aparelho da visão

Grupo 0406 - Cirurgia do aparelho circulatório

Grupo 0407 - Cirurgia do aparelho digestivo

Grupo 0408 - Cirurgia do sistema osteomuscular

Grupo 0409 - Cirurgia do aparelho geniturinário
Total mensal

O Gestor Municipal declara também ciência de que o não cumprimento do disposto na

resolução supracitada, bem como do previsto nas demais normativas, ensejará na aplicação

das penalidades previstas na legislação vigente.

de 20de

(local, data, mês e ano)

Secretário (a) Municipal de Saúde

6
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ANEXO n DA RESOLUÇÃO SESA N" 903/2023

Carta de Anuência do Gestor Municipal para Contratualização pela SESA do Prestador do seu
Território - Programa OPERA PARANÁ 2.0

O Gestor do Município de

intermédio de seu Secretário (a) Municipal de Saúde ^ ,

DECLARA anuência para a contratualização pela Secretaria de Estado da Saúde - SESA do

(nome do prestador), CNES n° ,

para realização de procedimentos cirúrgicos eletivos conforme definidos na Resolução SESA

n° 903/2023, que institui a 02“ Fase do Programa Paranaense de Ampliação do Acesso aos

Procedimentos Cirúrgicos Eletivos - OPERA PARANÁ 2.0.

Região ,de Saúde, por, localizado na

de de 20

(local, data, mês e ano)

Secretário (a) Municipal de Saúde

7
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PARJkNÁ52
GOVERNO

SECRETARIA DA SAÚDE

0 O E S T A O O

ANEXO m DA RESOLUÇÃO SESA N" 903/2023

Declaração do Gestor Municipal referente ao cumprimento de metas - Programa OPERA

PARANÁ 2.0

Região de Saúde, por, localizado naO Gestor do Município de

intermédio de seu Secretário (a) Municipal de Saúde

(nome do prestador), CNESDECLARA que o

, ( ) cumpriu a meta de procedimentos cirúrgicos eletivos regulares pactuada

/2023 ou ( ) não cumpriu a meta de

n°

em contrato na competência

procedimentos cirúrgicos eletivos regulares pactuada em contrato na competência

(n°) cirurgias eletivas./2023, ficando pendente a realização de

de de 20

(local, data, mês e ano)

Secretário (a) Municipal de Saúde

8

GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Piquiri, ns 170-Rebouças-CEP: 80.230-140- Curitiba - Paraná - Brasil-Fone: (41) 3330-4400
wuuu/.ca11Hp.nr.0nu.hr — 0ahínPtP<S)cPca.nr.0nv.hr



0
bis

PARANÁ Rs.

GOVERNO DO ESTADO

secretaria da saOde

ANEXO IV DA RESOLUÇÃO SESÃ N” 903/2023

Termo de Adesão do Estabelecimento Hospitalar localizado no Município Gestor do Teto

MAC Federal - Programa Paranaense de Ampliação do Acesso aos Procedimentos Cirúrgicos
Eletivos - OPERA PARANÁ 2.0

O (nome do estabelecimento), n® do CNES

, nalocalizado no Município de Região de Saúde, DECLARA para

fins de adesão ao Programa Paranaense de Ampliação 'do Acesso aos Procedimentos

Cirúrgicos Eletivos - OPERA PARANÁ 2.0, que está de acordo com o previsto na Resolução

SESA n° 903/2023, com a oferta mensal de procedimentos cirúrgicos eletivos pára grupo de

procedimentos cirúrgicos descritos no quadro abaixo.

Nfâefd^ensal de
-^:j;:=r}ciríirgias'

Grupo de prócedimentòs cirúrgicos

Grupo 0404 — Cirurgia das vias aéreas superiores, da ,fàce, da
cabeça e do pescoço *

Grupo 0405 - Cirurgia do aparelho da visão

Grupo 0406 - Cirurgia do aparelho circulatório

Grupo 0407 - Cirurgia do aparelho digestivo

Grupo 0408 - Cirurgia do sistema osteomuscular

Grupo 0409 - Cirurgia do aparelho geniturinário
Total mensal

O representante legal do estabelecimento declara também ciência de que:

O custo médio da AIH a ser utilizado para definição do valor a ser contratualizado no

financiamento MAC será o correspondente a média de produção aprovada no SIH em 2022 ‘

para procedimentos cirúrgicos eletivos;

De que o acesso dos usuários do SUS aos procedimentos cirúrgicos eletivos

contratualizados com a SESA se dará por meio do Sistema GSUS/Módulo CARE Eletivo;

De que caso não seja cumprida a meta de cirurgias eletivas pactuadas no contrato

regular com o gestor, será realizado pagamento proporcional das cirurgias eletivas realizadas

na estratégia do Programa OPERA PR 2.0.

1.

2.

3.

de de 20

(local, data, mês e ano)

(Nome completo) (Nome completo)

9
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 3667/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE
SERVIÇOS DECIRURGIA GERAL ELETIVA PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA DOS PACIENTES

DO MUNICÍPIO DE PIÊN NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 105.584,80 (Cento e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro reais

e oitenta centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

11.01.10.301.0014.2035.33.90.39.00.00. Fonte 1017.

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

J-o lOú /gjr // ./iSaldo Atualizado em _

( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

(^^ecessita suplementação.

hrs R$às

José Luiz Dfr^arros

R 049922/0-8

Matrícula 35076-1

liP! ! es

Contador

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
^[..x^ecessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informaçõesconstantes no processo e epígrafe, em conformidadecom o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

SílvanáTeixeíra Jung
Secretária Munipipal de Administração e Finanças

DeÉ/reto 229/2023

^0 / <; /

01
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PiEN
DESPACHO PARA INEXIGIBIUDADE

PROTOCOLO N“ 3667/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE CIRURGIA GERAL ELETIVA PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA

DOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PIÊN NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

Item Código SIGTAP Procedimento Quantidade

1 04.09.06.018-6 Laqueadura 45
2 04.07.02.028-4 Hemorroidectomia 29

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É Inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contrataçãode serviçosque só possamser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR identificou a necessidade de contratar pessoa jurídica
especializadaparaa execução de procedimentos de cirurgia geral eletiva, visando atender à demandareprimida
de pacientes do município que aguardam por atendimento no âmbito do SUS. A atual in suficiência de oferta

de vagas via regulação estadual, aliada à inexistência de hospital próprio gerido pelo município, toma inviável
0 atendimento integral dessa demanda por meios próprios.

A contratação justifica-se ainda pela inexistência de alternativas operacionais eficazes, considerando os altos

custos e a complexidade da implantação de novas estraturas públicas. A única instituição hospitalar apta a
realizar tais procedimentos no território municipal, atualmente sob gestão da Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Curitiba (ISCMC), toma o processo competitivo inviável, caracterizando a contratação como

a solução mais eficiente, oportuna e adequada.

Tal medida visa assegurar 0 direito constitucional à saúde, conforme os artigos 196 e 197 da Constituição

Federal, a Lei n” 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde) e a Lei n® 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e
Contratos Administrativos), além de atender às diretrizes do SUS relativas à regionalização, regulação e
participação complementar da iniciativa privada, conforme regulamentações vigentes.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.
I
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Preferturade
i ÍHI^- ^ Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

-Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] ContratiD Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Píên, 18 de junho de 2025

EDUARDO CmAI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024

ilVARASKI
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000I PIEN
>

PROCURADORIA
JURÍDICA

* X«

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Protocolo: 3667/2025

Assunto: "Contratação do Hospital Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba para
execução de serviços de cirurgia gerai eietiva para atendimento da demanda dos pacientes do

Município de Piên no âmbito do SUS".
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo a fim de efetuar a "Contratação do Hospitai Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de

Curitiba para execução de serviços de cirurgia gerai eietiva para atendimento da demanda dos

pacientes do Município de Piên no âmbito do SUS".

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal, estudo técnico

municipal, termo de referência, informações orçamentárias e financeiras, certidões de regularidade

fiscal e trabalhista fornecidas pela Assessoria de Licitações e Contratos.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressaivados os casos especificados na

iegisiação."

De acordo com Lei n® 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibílidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "é inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Conforme supra destacado a Secretaria Municipal de Saúde pretende efetuar a contratação

do único hospital municipal através de inexigibílidade de licitação, sendo que o Tribunal de Contas do

Estado do Paraná já teve a oportunidade de se manifestar em situações análogas, senão vejamos:

1

® H governodepien
www.oien.Dr.aov.br
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PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Aliás, esta Corte já fixou a premissa de que "a vinculação externa que consiste,

basicamente, na partidpaçãc do sistema privado e do Terceiro Setor (Organizações

Sociais e OSGP's), em caráter complementar terá cerno condição de legitimidade

inafastávei a comprovação, peio gestor, dos requisitos de insufídênda das

disponibilidades para garantir a cobertura assistendal (Lei 8080, art. 24), da uWização

de toda a capacidade instalada (art. 2°, Portaria 358/06-MS) e do esgotamento da

capaddade de prestação de ações e serviços de saúde petos órgãos e entidades da

administração direta, indireta e fundadonai (art. 5°, Portaria nP 358/06)'l.

Na hipótese apresentada pelo consulente, a contratação de entidade particular

legitima-se na medida em que o Município demonstre que efetivamente a

estrutura pública não comporta o atendimento de urgência e emergência à

população local e que se revele, por melo de comparativo de custos, mais

vantajoso socorrer-se da iniciativa privada para complementação do serviço.

Por outro lado, a contratação de entidade privada para prestação de serviço de saúde

complementar exige a prévia realização de procedimento licitatório. como

forma de garantia à amola concorrência e de concretização dos princípios da

isonomia e da impessoalidade.

Situações há, no entanto, em que o contrato pode legitimamente ser firmado sem

licitação. São os casos de dispensa e de inexigíbilidade tratados pela lei de regência (Lei

Federal 8.666/1993).

Dentro do cenário trazido na presente consulta, a existência de um único hospital para

atendimento de urgência e emergência à população local permite o enquadramento da

situação na hipótese de inexigibilidade de licitação, em conformidade com o que dispõe

0 art. 25 da Lei de LicitaçõesZ, porquanto, não havendo outra entidade apta a executar

0 serviço, a competição estaria, por óbvio, inviabilizada.

De se ressaltar, consoante bem pontuado pela COFIT, que, em geral, limitações

geográficas não servem de empecilho para que possíveis interessados

participem de licitações promovidas peia administração pública, eis que,

mesmo situado em iocai mais distante, nada impede que o interessado

ofereça o preço mais vantajoso peio serviço a ser contratado."

(TCE-PR 11297417, Relator.: IVAN LELIS BONILHA, Tribunal Pleno, Data de Publicação:

14/08/2018)

Desse modo, comungando do entendimento sedimentado pelo TCE/PR entendemos que o

fato de ser o único hospital em âmbito municipal nâo impede a participação de hospital situado em

localidade mais distante e que oferte preço mais vantajoso ao serviço a ser contratado.

Destarte, tais fatos devem ser enfrentados pela Secretaria requerente em seu ETP de

forma a demonstrar de forma cabal que a contratação do único hospital do município é a situação

economicamente mais viável, bem como que se enquadra na situação de inexigibilidade de licitação.

Posto isto, convém pontuar que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n^

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação

direta através de inexigibilidade:

2

^ @11 governodepien
www.Dien.or.aov.br



6P
Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên-PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III ■ parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Ademais, em relação a estimativa de preços, o decreto municipal de n.o 314/2023 dispõe a

maneira como será realizada a pesquisa de preços para subsidiar as contratações, assim sendo,

entendemos que ainda fica faltando a pesquisa de preços com outros hospitais da região para

demonstrar de forma fidedigna que o preço praticado pela ISCMC não representa lesão aos cofres

públicos, e, que o preço será o mais vantajoso para a administração municipal.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público '^responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabfveid'

Aiém disso, as irreguiaridades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - redusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e fi
nanceira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357^

Neste sentido, ressalta-se, existir declaração do Setor de Contabilidade e da Secretaria de

Administração e Finanças atestando a necessidade de ocorrer a suplementação

orçamentária/financeira.

® fi governodepien
www.Dien.or.aov.br



8í

I PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

>

PROCURADORIA
JURÍDICA

• V-

PREFEITURA (41) 3632-1136

III. Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento necessita de ajustes, em especial

ETP para os fins de atender as condicionantes expostas neste parecer e no acórdão de n.o

TCE/PR, e, após as devidas correções, em tese, seria possível a

no seu

2146/18 - Tribunal Pleno

"contratação direta" neste caso, por INEXIGIBILJDADE de licitação para atender a demanda

apresentada pela Secretaria de Municipal de Saúde, com base no permissivo legal expresso no caput

do art. 74 da Lei 14.133/21, desde que a requerente consiga comprovar em seu ETP a impossibilidade

de competição.

Desta forma, por questão de prudência, e, por ser a regra conforme determinado pelo

artigo 37, inciso XXI da CF orientamos que a Secretaria requerente opte por dar continuidade no

procedimento licitatório através da realização de pregão.

Por fim, cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o

presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 30 de junho de 2025.

ú
\j^

Eduardo Araújo
ProcuradorJurídico

OAB/PR 58.418

laany Cmlínè de Araújo
/ Proc/radora Jurídica

111.206

4
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N® 3667/2025

TERMO DE IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 091/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74** caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE

SERVIÇOS DE CIRURGIA GERAL ELETIVA PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA DOS

PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PIÊN NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$ 105.584,40 (Cento e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e quarenta

centavos)

Dotação Orçamentária:

11.01.10.301.0014.2035.33.90.39.00.00. Fonte 1017.

Condição de Pagamento; Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 01 de julho de 2025

1

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 01/07/20025, por este termo, a Inexigibilidadede Licitação N° 091/2025,

que tem como objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ESPECIALIZADA PARA

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CIRURGIA GERAL ELETIVA PARA ATENDIMENTO DA

DEMANDADOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PIÊN NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE

SAÚDE, favor do proponente iRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERiCÓRDiA DE

CURITIBACNPJ: 76.613.835/0012-31 no valor total de R$ 105.584,40 (Cento e cinco mil,

quinhentos e oitenta e quatro reais e quarenta centavos)) com base no caput l do Art. 74, da

Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria

Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3667/2025

Maicon Grósskopf

Prefeito Municipal
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PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 091/2025

PROTOCOLO: 3667/2025

Objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE

SERVIÇOS DE CIRURGIA GERAL ELETIVA PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA DOS

PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PIÊN NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DASANTACASADE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$ 105.584,40 (Cento e cinco mil, quinhentose oitenta e quatro reais e quarenta

centavos)

AUTORIZAÇÃO 01/07/2025
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transparência, resultando no valor total de RS 65.720,89 (sessenta e
cinco mil e setecentos e vinte reais e oitenta e nove centavos).
Ata 160/25: PANCHESKI & VOINASKIL LTDA, pessoa juridica
inscrita no CNPJ sob o n° 50.198.461/0001-99, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais).
Ata 161/25: SANITOP COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 53.710.803/0001-04, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 5.899,40 (cinco mil e oitocentos e noventa e nove

reais e quarenta centavos).

SCHALOM PAPELARIA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 44.714.471/0001-37, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

17.789,09 (dezessete mil e setecentos e oitenta e nove reais e nove

centavos).

SILVANI ALUNO DE FRANÇA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n° 20.315.493/0001-66, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

60.084,40 (sessenta mil e oitenta e quatro reais e quarenta centavos).
SOLIS COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE

PAPELARIA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

57.733.822/0001-07, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

1.002,00 (mil e dois reais).

TAKE DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 52.575.274/0001-02, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

9.258,00 (nove mil e duzentos e cinquenta e oito reais).

Fiscal Administrativo: Conforme portaria 419/2025.

Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação, podendo
ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.

Data de assinatura: 25 de junho de 2025.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Piên/PR, 02 de julho de 2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:F2EDA02A

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:D2A9DC4B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO

N" 032/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 034/2025O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 032/2025, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços para eventual aquisição de materiais de expediente para suprir
as necessidades das Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto
em favor das seguintes empresas:

COMERCIAL COSTA FERREIRA LTDA, pessoa jtirídica inscrita
no CNPJ sob o n® 57.650.919/0001-48, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 33.181,49 (trinta e três mil e cento e oitenta e um reais e

quarenta e nove centavos).

COMERCIO ATACADISTA ILHA BELA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n° 29.322.621/0001-73, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

• total de R$ 3.762,70 (três mil e setecentos e sessenta e dois reais e

setenta centavos).

LAGUNA ESPORTE LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 52.307.066/0001-22, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

6.161,10 (seis mil e cento e sessenta e um reais e dez centavos).
LALUH COMERCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA E

INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

27.084.275/0001-07, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

55.258,50 (cinquenta e cinco mil e duzentos e cinquenta e oito reais e

cinquenta centavos).

MM LICITA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

53.610.975/0001-06,

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

18.078,70 (dezoito mil e setenta e oito reais e setenta centavos).
MÁXIMA ATACADISTA EIRELI ME, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 26.716.048/0001-94, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 2.940,00 (dois mil e novecentos e quarenta reais).

PAPELARIA SÃO BENTO LTDA EPP, pessoa jurídica inscrita
CNPJ sob 0 n° 07.634.816/0001-16, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 11.955,88 (onze mil e novecentos e cinquenta e cinco reais

e oitenta e oito centavos).

PERFORMACE COMÉRCIO & SERVIÇOS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 26.682.219/0001-01, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 1.495,00 (mil e quatrocentos e noventa

e cinco reais).

no uso

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 034/2025, o qual tem como objeto a “Aquisição
de kits robótica, para as aulas de robótica escolar, destinados ao

programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, em atendimento às

crianças matriculadas na rede municipal de ensino de Piên, conforme

solicitação da secretaria municipal de educação”, e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa:

MK CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO LTDA, pessoa juridica inscrita
no CNPJ sob 0 n® 44.533.340/0001-53, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de RS 43.400,00 (quarenta e três mil e quatrocentos reais).

Piên/PR, 02 de julho de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C73DE2A0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 091/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 091/2025

vencedora dos itens conforme relatório

PROTOCOLO: 3667/2025

Objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA,
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
CIRURGIA GERAL ELETIVA PARA ATENDIMENTO DA

DEMANDA DOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PIÊN NO
ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

no

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CURITIBA

www.diariomunicÍDal.com.br/amp 293
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ATOS DE CONVOCAÇÃO NÃO ATENDIDOS N" 03/2025

CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$ 105.584,40 (Cento e cinco mil, quinhentos e oitenta e

quatro reais e quarenta centavos) PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N° 01/2025

ATOS DE CONVOCAÇÃO NÃO ATENDIDOS
N" 03/2025

AUTORIZAÇÃO 01/07/2025
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:3519AC74 Declaro para os devidos fins e a quem interessar, que os candidatos

abaixo relacionados, mesmo após ampla divulgação nos veículos de

comunicação, https://www.diariomunicipal.com.br/amp/ (Diário

Oficial dos Municípios do Paraná),Editais de Convocação n® 06/2025

e 07/2025, além de divulgação em redes sociais e tentativa de contato

através de Whatsapp, não atenderam à convocação para assumirem no

Processo Seletivo n° 01/2025:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N® 017, DE 16 DE JUNHO DE 2025

RESOLUÇÃO N® 017, DE 16 DE JUNHO DE 2025.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

Piên, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Lei
Municipal n® 1.187/20,13, alterada pela Lei Municipal n° 1479/2022 e,

CONSIDERANDO a Resolução n° 007/2025 do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente;

Teite Stlttivo/ClasslficatioNOME Cargo

3"EofecmeiiaMichele Pioli Caetano

Auxiliar de Serviços Gerais II"Mateus Felipe Babicz da Silva

Sendo o que se apresenta para o momento, subscrevo-me.

PAULO FALCADEDE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
CONSIDERANDO o pedido da Comissão especial de mais prazo para

os trabalhos da comissão;

VANLi MARIA BARBIERI

Técnico Administrativo

Recursos Humanos

Mat. 228-1

RESOLVE:

Art. 1° Prorrogar o prazo da Comissão Especial para apuração dos
fatos contantes no PA n® n.® 0124.25.000292-8 por mais 30 (trinta)

dias, no qual o processo deverá ser finalizado e encaminhado ao

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, até o

dia 23 de julho de 2025.

Publicado por:
Vânia Maria Barbieri

Código Identificador:30E0357B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
DECRETO N® 1200/2025

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Piên, 16 de junho de 2025.
DECRETO N°. 1.200/2025

DANIELLI DOS SANTOS

Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente
SÚMULA: Altera o Decreto N®. 1.043/2022 que
substitui um Membro do Conselho de Alimentação

Escolar - CAE do Município de Pinhal de São Bento,
Estado do Paraná, para o quadriênio 2022-2026.

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:F2FA9575

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições legais, e considerando os termos da Lei n®.

178, de 27 de março de 2002, que criou o Conselho de Alimentação

Escolar - CAE;
DECRETA

Art.l® - Após alteração de membro, ficam nomeados os novos

Conselheiros abaixo relacionados para comporem o Conselho de

Alimentação Escolar - CAE deste Município, para o mandato de 2022

a 2026, com vigência a partir de 01 de julho:
- Representando o Poder Executivo:
Titular - Vania Maria Barbieri Suplente - Jordanis da Silva

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N® 18, DE 02 DE JULHO DE 2025.

RESOLUÇÃO N® 18, DE 02 DE JULHO DE 2025.

A Secretaria Municipal de Educação de Piên, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Municipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010,

Resolve:

Art. 1® Tomar público o resultado da seleção para formação de

cadastro de professores com disponibilidade para atuar em Ttmio

Suplementar, para o ano letivo de 2025, conforme segue:

- Representando os Trabalhadores da Educação e Discentes:

Titular — Cilene Stefen Knebel

CUssIflcaçlo NomeErtabeleclmeolo de Ensino Turno

Suplente - Olivia de Fatima Padilha Braga de CamposCentro Municipal dc Educação
In&atilTio Milton

G(asica Taiza Pereira de Paul»Manliã 1*

Titular - Inês Barcki Rizzatti Suplente - Zely Terezinha Gnoato

NevesPiên, 02 de julho de 2025.

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

Secretária de Educação
- Representando os Pais de Alunos:
Titular - Claudete de Souza Jora

Titular - Caren Cristina Rebelato Klotz

UI - Representando a Sociedade Civil:
Titular - Mareio Sérgio Graezik
Titular - Eliane Margarete de Lima

Publicado por:
Noili Fortescki Gassner

Código Identificador:6F464FlB

ESTADO DO PARANÁ
PREFEI'1 URA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO Suplente - Itacir Eufrasio dos Santos

Suplente - Gesica Borba

www.diariomuniciDal.com.br/amD 294
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PIEN
SECRETARIA DE
SAÚDE

Ru3 Belo Horizonte, 92

Céntrò,-Piêh - PR
83.860-000

PREFErTURA '

C41] 3632-1291

COmPLEWlENTAÇÃO AP ESTUDO TÉCNICÒ PRELIMÍNÀR

Protocolo, Interno ir° 3667/202S

Objétò: Çbmpíementação ida justificativa de vantajbsidade da contratação,

direta da Irmandade; da Santa Gasà- de Misericórdia dé Curitiba, para a

execução de cirurgias eletivas gerais.rig município de Piêh/PR.

Interessado: Secrétãria Municipal tíe Saúde de Piên - PR.

I - INTRODUÇÃO

A presente manifestação tem por- finâ!idà'de complementar d

Estudo Técnico Preliminar (ETB) que .instrui o processo administrativo ém

epígrafe, ern atendimento às; orientações constantes no parecer Jurídico

emitidò pela Pracüradoriá Jurídicá do Município em 30 de junho de 2025.

O referido párecér, destaca ,a necessidade' de- reforçar a

a \/ãhtajosid'ade. da contratação direta, por^fundamentação quanto

iriexigibilidade de líeitação, com base no art; 74 da Tei Federal ir°-14.133/2021,

fendo por objeto a contratação da Irmandade da Santa Casa de Misericórdiã dè

Curitiba - jSGMG,..entidade gestora db Hospital Santa Casa'de Mjsericórdia

Nóssa Senhora das Graças de Piên, para..a realização de-procedimentos

cirúrgicos, .eletivos de média complèxidãde, voltados excíusivamente' :ao

atendimento de:paçientés dó rnúriicípiò de Piêh/PR.

Em consonância com a, recòrriéndação jurídica, a Secretaria-

Municipal de Saúde apresenta-a .seguir a Gpmpjementaçãò da justificãtivá de

vãritájosidade, còiti o objetivo dé demonstrar, de forrna clara e fundamentada,,

a inviabilidade déõofnpeíiçãó iro câso:,còncreto, noS;teiTnos-do -çaput'e inciso l!l

do arty 74 dásréfèrjdà Lei.
i:

3 i1 goyernodepien
www.DÍèn.or.aov.br
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SECRETARIA DÉ
SAÚDE Rua Belo Horizonte, 9Z

Gentfo, Píên - PR

83!86Q<000

(41)3632-1291

PREFEITURA

11 - CONTEXTO DA CONTRÂTAÇÃÕ

A-còntratação pretendida visa à realização de procedímèntos

cirúrgicos eletivos de rnédia complexidade no âmbito do, SUS, voltados ao

atendimento exclusivo da população de Piên/PR, diante dá significativa

demanda reprimida, e da inexistência de hospitâl municipal ou rede própria

estruturada.

p único hospital localizado no território do município cOm

capacidade para executar tais procedimentos é ò Hospital Santa Casa de

Misericórdia Nossa Senhora dãs Graças, sõb: géstãõ- dá ISCMC, entidade

filantrópica è sem fins lucrativos. Não há, portanto, outras unidades

hospitalãrès lócáis habilitadas a prestaríos serviços cpm?segurança assistencial

è ém tèmpo oportuno, configurapdo^se a inviabilidade de competição, conforme

previsto no art. 74 da Le! n° 14.133/2021.

O entendimento do Tribunal dé Contas do Estado do Paraná,

consubstanciado no Acórdão n° 2146/18 - Tribunal Pleno e ho Processo n°

T129T4/17, reforça a possibilidade de contratação direta, desde que

comprovada ã insuficiência da estrutura pública e a vantajosidade da proposta

fréhté a eventuais alternativas regionais.

III - fundamentação jurídica e técnica

Da inexígíbilidade de licitação.

Nos termos do arti 74 da Lei n° 14.133/2021, é admissível a

inexigibjljdade de licitação quando houver inviabilidade de competição,

especiaimente em razão da singularidade ;do objeto òü dà notória

especialização docohtratado..

No presente casò, trátá-sé da contratação de entidade

filantrópica, sem fíns lucrativos, administradora dp único hospital .localizado em

tèrfitório municipal para realização de procedimeníos cirúrgicos eletivos no

governodeplen
www.bien.or.Qoy.br

-r -



, ;SEGRETARIADE
íSAÚDE ■ ' ' Rüâ Belo Horizonte, 92

Centro, Piên-PR

83.860-000

âmbito do SLiSv Embòrã õ TGE/PR réçonheça que limitações geográficas, por

não iifipedem :a licitação,, :a análise concreta dos aspectos técnicos,

econômicos eílogísticos demonstra a Inviabilidade de competição.

A contratação: ;de prestadores .sédiadps: erri outros, municípios
.... . '. 'S ' ,

^ resultaria em acréscimos significativos iras d^pesas públicas, principalhiente;

cortí o transpõitè de. pacientes para tratamento fora do domicílio, fTFD), bem

como: páfà consultas pr^operatprias, exames e retornos pós-opératóriós,

còmpromeíendq a economicídade da contratação.

De acordo com ieváritarhêntò dê cüstòs, iro. ano de -2024,. a

Secretaria Municipal ,de-Saúde irivestiü aproximadamente R$ 3,000.000,00; em

despesas relációriãdãs ao tránsporte, abrangendo-combustível, mániitèrição ;da

ffòtã, aquisição é seguro :d& veículos, locação de êutomôveis, remuneração dè

motoristas (inGluindp salários,, horas extras, plantões e ajudas dé cústò); aléiti

daçompra de-kits de lanche destinados aospacierites transpòrtãdòs.

Esses irúmêros êvidericíam, dè forma clára, o. significativo,

impacto financeiro, que a còritrátáçãp de prestadores localizados em outras'

municípios pOdè .acãfrétaf, cópsidérandò que ,tai opção exigiria o custeio

integral do trarispòfte dos pacientes pela própria Secretaria-.

iPor outro lado, ap' se optar pela contratação de hèspitál

■sediado pp próprio município, ]

deslocamentos por meios próprios, sem igerãr ôriús adicional

aspecto'reforça, â/varitãjosidáde dá' còníratâçãp Jpçal, enri consonância :çom. os

princípiosdá écdnomÍcidade,.dádficiêriçiã edp Interesse público..

Além^ disso, a ISGMÇ é entidade habilitada legálmeritê pára

atuação cOmplèmentar ao SUS, conforme disposto no art. 24 dá Lèi tf

8.080/1990, po.rtanto, além’ dá viabilidade: jurídicá da còritrátáção. direta,

verifica:ise sua vantajosidade sob os aspectos técnico, ecòriômiçò. e social,

Gonslderárídò o acesso local ãP serviço

ed efeíiyidadedás políticas; dêcaüde,

PR.EFEJTURA

Cl SQ,

è; possível .qüe; os: pãciéntès realizèm seus

ao erário. Esse

ai racionalização de recursos públicos

® ^ .govemodepien
www.Dlèn.Dr.aov.br

Í.TT
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[ SECRETARIÁDE
saude; Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
83.860-000PREFEITURA

(41}3632>12S2

Rèquisitos da contratação direta.

No íoeante à documentação êxigídâ pãrá

nos.termos do aijÈ, 72 da Lei rf 14.133/2021,

devidamente atendidos, estando anexados

Pf^sjlminar, o Termo de Referência, estimativa de despesa,
disponibilidade or^meníária

justificativa de prèeo e ã motivação da escolha.

Rèssalta-se,

aèpritratação direta,

os fdqü.isitGslegaís; encontram-se

ao processo: o Estudo Técnico

ã comprovação de

os documentos, dé habilitação, do contratado, a

ainda, que os. valòrés propostos pará a

contratação foram previamentê ãnalísãdps e aprovados pelo ;CGnselho

Municipal de Saúde dè Píén/PR, c. orgãó cplegiado deliberatívó e permanente dp

no âmbito, municipàl, resppnsâyef pelà: formulação, fiscaíização: e' controle
da execução dá política de saúde, inclusive nos. s ecpnpmicos e

ifinancèiròs. Ta| aprpvação refprça. a Íegiíimidãde dâ. contratação pretendida,

conferindo réspaidp social à decisão ãdmihistrativá, uma vez que representa à

ánüência dp população quanto à ápiicação^ dos recursos públicos na árêá da

saúde

Legalidade dã còritrataçãp e djsponibiiidade oTçamèntária.

br oportuno, impõe-sè. esclarecef que não há que se /alar em

cphtrataçãp ilegal, responsabiiizãção põf eyentuál dano ao erário

descumprimenípi da iegisláção õfçárnentária

'jurídico, uma vez que a presente cpriíratáçãp esfá deyidámente

otdènaméntó jurídico vigente, espeçiaímente

ou-

nos termos suscitados nò parecer

no

ige- à dlsppnjbilfdadeno. que

orçamentárià e à regularidade dps recursos a.serern útilizadps.

Especificamente qUáhto à brigérh dos recursos financeiros

destioadps à çpntrataçao, destacà-se que os valores que çustearãp os serviços

fptam viabilizados em maior pãftè pòf meio de emenda parlamentar federal

vinculada eo Incremento Tempòrâriò; ;dò Limite Financeiro dâ Assistência de

Média e Alta- Cõmpíexidade Ambufàtoriaf e .Hospitalar (Incréhiènto MAC)

kS b3 govsrnodepien
. wwwiiDíen.or.aov.br
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4 SECRETARIA DE
SAUDE Rua Belo Hònzonte, 92

Centro, plên - PR
'83:860-00»PREFEITURA

(41)3.632-1291

transferida funiío a fundo ainda rq exercício de 2024/ajém da contrapartida de

recursos municipais já previstos em orçamento. :0 recurso de .natureza fedèral

tratã-se de: crédito extraordinário, especificamente destinádõ ãó- custeio de

ações e serviços de saúde, corifòmiè portaria de trárisferêricia específica, do

Fundo Nacional de Saúde.

Ademais, fôi verificado que a dotação Jhdícada np requerimento,

m.enciòna apenas; ás fübriças do recurso firiáhêéirò-e termò dè referência

municipal-,

.suplementados

11.001.10402.14.2035.3.3.90.39,00.00.4191

Hospitalar é Especializada em $aúde) Fonte: 01017^ conforme extrato de

conta e decrétó áhéxados:. ao; processo.: Dessa forma, foram Integráímèrite

observadas ás exigências do art. 16 da Lei Complementar n° iO.1/2000 (Lei dé

Rèsporisábilidade Fiscal),, no que tángê à estimativa do impacto orçàrnentário-

flnáncejro e à- compatibilidade- cõrri a Lei Orçamentária Anüãl (LOA), Plano

Plurianual (PPA) e Lei.de Diretrizes Orçamentárias (LDÓ).

mas os recursos; federais já tse

orçamento

encontram devidamente-

dotação

Assistênciá

no municipal

(Prografhás

na

Ainda,-considerando que a contratação encontra respaldo lega!
no art. 74, inciso III, da Lei; ri° 14,133/2021

inexigibilidadé dè licitação decorrente de inviabilidade de

por caracterizar hipótese dè

competição è que

os atòs administrativos foram praticados' corn base em estudos técnicos,

pareceres e documentos, públicos e regulares, não se vislumbrá quajquer

conduta que configure crimê óu infração administrativa pòr padê dõs .gestores
.envolvidos, -tampouco dá entidade contratada.

Portanto, a _medida proposta respeita os princípios dà

ê interesse: público, nãO hávèridõlegalidade, legitirriidade, economicidade

elementos que. caracterizem afronta às. normas prçamenfárias.. tampouco

ensejem resp_pnsabllização pessoal do gestor ou do. contratado^

art. 73 da.Lei;i°‘14.í33/2021 ou-do art 337-E do Código PéhaL

há forma dp

gpvernodepien
W\VW.DÍen-Br.anu.hr
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SECRETARIA DE
SAUDE Rúã Belo Horizonte, 92

Centro, PJin - PR
83.860-000

(41) 3632-1291

PREFEITURA

Responsabilização do gestor pOr omissão;

A Constituição Federai de 1988 estábelêòé, em seu artigo 196,

que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas

sociais è econômicas que visem à redução dõ risco de doenças e ao acesso

universal e igualitário às ações ,e sèrviços para a sua promoção, proteção e

recuperação. Diante disso, a omissão do gestor da saúdé è da

administração pública como um todo no enfrentamentò da fila de espera

ipor pròcediméntos cirúrgicos representa violação, direta a um direito

Yündámêritali podendo' configurar ato ilícito por inação diante de urn dever

jurídico.

No plano dã rèspònsabOidade do; Estado a omissão

específica — oü seja, aquela em que a Àdniinistração Pública tinha o

dever íegal de agir e não o fez enseja respónsábilidade civil do ente

público,: nos termos do artigo 37; §6°. da Constituição: Tal responsabilidade é

Objetiva quanto ao Estado, bastando a comprovação da om.issão, do dano e do

héxo causai. Entretanto, quanto áos gestores públieps, a responsabilidade é

subjetiva, exigindo-se a demonstração de dolo ou culpa (negligência,

imprudência ou ihiperícià), conforme artigo 186 do Código Civil. Ã inércia frente

a uma situação sábidamente grave, como a espérá excessiva por cirurgias,

pode Gorifigurãr negligência .administrãtívá, ênséjando responsabilização

péssoaj do agente.

Adernais, a orhissão reiterada e injustificada da administração
pode configurar áto dê improbidade administrativa, nos téfmòs da. Lei n°

8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), especíaímenté ,f>of violação

aos princípios da administração públiGa (art. l i), como ã eficiência, rnpralidade

e’ legalidade. A faita de providências mínirtiàs pãrà rèsôlver ou mitigar os

éfeitòs da fila de espera, mesmo diante dé recursos disponíveis gu alternativas

juridicamente viáveis, pode representar désídia na gestão de serviço essencial,

sujeitando o gestor às, sanções previstas na legislação', corno perda da, função

pública, suspensão dos direitos políticos e multa civil.

I
governodepien

-www.Dien.Dr.Gov.br c=:stf=535=:53
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SECRETARIA DÊ
SAUDE. iHUa Belo HbrízõritejSZ.

Centro, Piêrj - PR..

8S;860-000

{42.) 3632-1291

Além das implicações,jurídicas :diretas, é importante ;destaGár

què o:descumpr[rnenío,do dever constitucional de garantir a saúde cõmpcòrriètè

não apenas a- integridade física e psíquica dos cidadãos, más, também O'

princípio, dá: .dignidade dã pessoa; humana, (art: 1

nrdénámèntõ Jurídico brasileiro. A inércia estatal,

PREFEitURA

lllj .da CF), base de todo o
o

pórtaníQi além de

juridicárnénte' reprpyávél,. atinge- válõres éssêriciais dp Estado Democrático de

.Difeitoy tornando urgente -e obrigatória

administrativas que assegurem acesso efetivo,

procedimentos, cirúrgicos,- conforme.detennina a Constituição
cónsolidadâ dós tribunais superiores^

á: adoção, de rnedidas técnicas e

e- tempèstivõ aos

ê;a jurisprudência

IV -- ANÀUSE DE VANTAJOSÍDADÈ DA CONTRATAÇÃO

A Gòritrátãção .pfétendída se opresentá

ã ôtíca: econômica, conformè já dérriphstrádo

:> rriaiscomo â

vantajosa nãOi apenas sob em

IeVãntame"ritps áritêriores,. rnas também sob Ps áspectôs técniGo-assísténçlaí

logístico de saúde pública. Tal escolha encontra respa.Ido

©•

nps princípios

constitucionais da dignidade dá péssoà humana;, da eficiência adminístrátivá,

da equidade e, especiaimenté, hõ difêító fundamentai'á saúde, preVièto

; 6° e: assegurado pélò értigo 1'96 da: Cònstituição. Federaí

nó

[, Ps qüáis

impõem ao EstãdP o;devèf dé garantir o acesso universal e igüálitáriP às ações

e serviços parada promovo,, proteção e recüperaçãò da'saúde.

Pp ponto, de- vista fècriicõ ■

pfocedirnentos cirúrgicos nò próprió -territórió municipal
celeridade no atendimento

e ássistencial, a.realização dós
s: màiór

è ■cbntinujdade do cuidado^

signifiçativamenté o tempo de espera, promovendo o ácornpanhamèrifò clínico^

reduzindo

antes e após á cirurgia ppr rnejo da Atendo Primária
Essa díriâmlcã favorece •

\PS): ilocal.a .

a resolutividade e o. desfecho plíniçp positivo

.em que .respeita :o príncípiP dá integralidade dp cuidado., A

I, .ao

mesmo

rrianutençãp dp vinculo^ entre/ paciente
c *

è réde.dê saúde rnunjcipáí também

contribui para ,a adesão ao tratáméhtò^à reduz a incidência de Gornplícações.

governodepler».

^ www.DÍen.Dr.aov.br
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SECRETARIA DE
saúde: Ruá Selo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
33.860-000PREFEITURA

(41)3632-1291

O aspecto cia segurança e da humanÍÉaçãó, a

disponibilizado dos procedlrhehíòs èm unidade hpspítaíar localizada no próprio

vezesmunicípio elimina, ã necéssidádé de deslocamentos .prolongados, muitas

-exaustivos e penosos, especiaímente para pacientes em condição de

vulnerabilidade físicá: econômica ou^ social. Essa proximidado permite a

mais. acolhedora, segura e centrada has

da pessoa, prcimovèiido. :o respeito à dignidade humana é ao

direito à saúde, com equidade.

prestação de üma assistência

A demora na realização de procedimentos cirúrgicos eletivos,

a hemorroideetomia, pode, acarretar sérias consequências g saúde dos

pacientes, ;inclúindp

sangrameníps. recorrentes, ,anemia

comõ^

agravamento dõ quadro çlíniço, doro
crônica,

6' infecções; o que oorripròmete
súbstancialmente; a qualídãde dè Vidà e aumenta os custos com átendimentos

emergenciaiè.e hospitalizações futuras.

Nó caso; específico da^ laqueadura tübáriâ, a postergação do

:procedimento afeta diretamente: o exercício do direitop ao planejaménto

reprodutivo, ifnpaetando a autonomia da fnlilhèr sobre seu próprio corpo e

podendo ocasipoar gestações indesejãdas, com reflexos sociais,, econômicos e

psicGlógiços. tanto para â mulher quanto para^ sua família e o sistema de

saúde. O atraso nesse tipo de iritervenção,_além: de ineíiciente, fere a dignidade
da. mulher eoomprométe políticas públicas voítâdás ao planejamento familiar.

Do ponto de. vista logístico

serviços deritfo. do ^município íortàfece.

Saúde em regular e acompanhar cóm

a capacidadé da Secretariá Municipal de

í rhaior efetividade a flía de éspérà, a

execução das'meí3s: pactuadas e a qualidade dos serviços'prestados; Facilita

.também- o exercício dè auditoria. o controle social e a transparecia

aplicação dos récursOs públícps; .assegürãndõ, maior aGcountabiiity^ e

aos princípios constitucionais da administração pública
éspèciàl .os da legalidade, .eficiência, económicidade e,publicidade.

na

obsérvâriciá
, em

Diante de todo o expOstó, obsèrya-se„ que a contratação dò

único hospital, localizado no município de Piên-PR não apenas atende ao

^ SI governodejsien
VAVWiDien.or.aov.br
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SECRÉTARJA DE
SAUDE Rua Belo Horizonte, 92

Cèn^o, Píên - PR'
83;850r000PREFEITURA'

interesse' público de fôrma: inequívoca, como tartibém se. feveja; medida

indispensável; à efetivação dó dipéito à saúde èm

conformidade corrí òs preceitos constituciõnaís

regem a gestão pública em saúde.

(41)3633-1331

súá Rjenitude, em

:étiGQS e administrativos quê1, ■

V - PESQUISA DE MERCADO

Em atendimento ap art. 23 da üéi ir° 14.i 33/2021
Municipal 3;i:4/2023, foj realizada
parâmétrõsr

• VálóreS daíT^beíã SIGirAP/SLÍS:

• Valoresidp iPrpgrama Opera Paràriá 2i0 (Resolução SESA

Gonsulta ao Bàncò. de Preços

eontratáçõés Públicas -PNGP^;

• Proposta: da 1S0MC’, contempiãndo cuidado integral.
0-valor prevláhièhte calculado

mostra-se .compatível com os preços praticados

demonstrado .no :ítem/“IV - Levantamento de .fercãdò” do Estudo Técnico

Preliminar.

ereo, Decreto

pesquisa dè :mercado,, com os seguintes

9

tal Nacional déem

para: a presente contratação

no mercado, conforme já

Adiçipna[mente, a; '.firri dé reforçar a pompatibilldàde -do. valor

previarnènte estimado com os preços usuàlmente praticados pélò mercádo, fp|,

réalizada: breve çonsúltá ao Banco dé Preços em ;Saúde, dispóníyèj, no Portar

Nacional de Gontratações Públicas (PNCP), conforme demonstra tabela a

seguir:

Valor

Hernbrrqldecl
omfa

Modaiidá Váiòr

l^quèádura
EditalIVIunícípio Disponível Em:dé

Çhámaiii
ento

ífúblico.

20250623/01

: ^CR/2025-
btt0s://õncb.dov:[5f/apb/edit'aís/Q7fi7Q7?3

■■ ■ ; ■ ■ 000108/2025/^7" ■
Ipü-OE R$ 4.697,41 R$3:653i50

Camaíba
httP5://ohcp.qov.br/apD/èditais/1-1431R5RPregão 20/2025 RS'?.i126,66 R$ 1.949,04/PE

000127/2025/33,

Chamàm

ento'
04/2025 iR$ T.870,00 - R$;2.54Õ.0ÒLeopoldína l:Ms://phco.qòv.br/aDD?editàÍs/ÒÕ8774nS

■ I

:gpvernòdepÍGnV-f

•'V'

v^w.bienipr.apv.br
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SECRETÁRIA DE
SAUDE, Rua Belo Horizonte, 92

Gentro, Piên « PR

83.860-000

(4iy3632<1292

prefeitura'’

Público/MG
000157/2025/33

09ÁrapúãÁ^R R$ 4 150 00 ^^P®'‘'^^P^cP-9ov.br/ãpp/éciitàis/016l2388
’ 000^44/20^713

Pregão R$4.7Q0Ípg2025/2025

Além disso, ao analisar a discrimiíiação dos custos disposta

Piano Operativo 0.á aoexG ao processo) apresentado pela Sanfe Casa como

parte integrante da contratação, constãta-sè que :os valores unítáriòs de cada

procedimento cirúrgico estãó iguais ou inferiores ao praticado peia'Secretaria

no

dé Estado da Saúde do Paraná

do edital de
j na contratação dè seus prestadores,nos termos

Credenciamento 23 disponível em

i/www.sãüde^pr.qov.br/Paqina/Editaís., Osõustps adicionais, reférem^sé as

por paciente), ò exames ciínicos

cirurgia, ponfprm.e

flLi

consúltás médicas especializadas (três
necessários para avaliação dos pacientes arites da

demonstra ;febe!à a: seguir:

Déscricão-

■ LaqueaduraTubaria" '

'Gònsultas Médicas Especializadas
(Anestesiològia, Cardíología, e Gínecòlogíã).

Exames'cifriícos

Qrít. Valor un. Valor total
45 R$ 1.213;70'^

R$v86,96'
R$54.616.50

135> R$ 11.739,78

45 R$158.89 ■ R$ 7.T5Q.46

R$73.506.74TOTAL

Qnt Valor uri. Valor total
Hemorroídectomia

Consultas Mèdícàs Especializadas
(Anestesiõloáiá, Cardiolqgia e CÍturgia

■ ■ Geral/Liroíogíà)

29; R$ 789,58 R$22.905.65
57 R$ 86.96 R$7,565.64

Exames-clíriicos 29 R$55.4Q ' R$ 1..606.77

R$ 32.078,06TOTAL

Tomando por base ps valòres praticados 'pèlp órgáo estedual

denota-sé quê oápreçòs pretendidos

dõsVaIore's:de mercado;

para â prèséritê contratação estão dentro

Np que se refere déflhiçãõ dp valor estimado dã GòntrataçãOj
òbseiva-se p disposto iro art. 3° do Decreto iyiunicipal :rio;314/2023^ que átribui

áq setor requisitanté do drgão promotor a-responsabllidadepeiâ réalizaçãq da

i .goverhodèplén
www.ii5!eri.pr.aov,br
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SECRETARlÀlbÈ'
SAUDE Ruá Belo Horizonte; 92

Centro, PÍên>PR^

83.‘8Ç0-ÓÒQ,

(4a) 3632-1291

pésqüisa de preços .e, quando for ;o caso, prevê, ;a prestação de: auxilio pela

Assesspriá de Licitações na elaboração :da çornposição. de cüstòs

adequada estirtiaíivá.dédèspesa:

PREFEITURA

necessária à

Art. 5° Gçmpete ap setpr requisitárite.dò órgãp promotpr
a realização de pesquisa de .preços e, quando for o cãsõ,

á elaboração de çomposiçâode cüstos.pára, definição do

valor estimado ,para a àqlilsição de. bens ou contratação
dé serviços gerais.

§ 1° Najrnpossíbilidade, de reàlizár pesquisa derpreçps oú

composição ;de custoSi 0 órgão promotor podérá solicitar'
jüntd àAssessoria de llicitações o auxílio necessário-para
■fazê^lor' - .

Dessa fórrria, caso .após .análise do. setor dê cpntrataçõ.es e

procuradoriã júrídicai os dados iapresentados iro. Estudo Técnjcp Preliminar e

presénfé, Gorfiplementáçio' não sejarn- considerados sufibientes pára

subsidiar a elaboração da composição-de custos ejçjgida, sòíícita

à Assessorja de, Licitações, nos témios dò § 1° do artigo supracitado,

preste p apoio necessário. pará‘ a

complementar, de ftiodò a garantir a regularidade e a cómpletude dp processo
administrativo.

na

-se^ désdé já,

que

da pesquisa de. preços

VI - CONCLUSÃO

Considerando:

1. A inexistência de hospital municipal

realizar õs procedimeritps;

2. A existêhcià de um único hospitáí localizado

3. A majoração dos custOs com Iranspòríe sanitário em casó .de

cpntrataçãp,de presfadofés.em outras cidades;.

4. ,A característica filantrópica e sem fins lucrativos da entidadePohtratádaj
5. A compatibilidade dos; valores propostos

mercado^

6. E a-urgêhçiá ern reduzir a demanda, reprimida p

com capacidade instalada para

êm território munlcipál;

cóiti: bs parâmetros dp

pórPirurgías eletivas;

i fo'^ sa governodeplen
www.DÍen.Dr.aov.br ‘
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seçretariade
SAUDE

A

Rúé Bslo Horizonte, 92
Centro, Píên - PR

S3.86b~pQ0

I41.)3632-a29â

jpor omissão, frente ãs fites

PREFEITURA

7. A èrriinênciã da responsabílteação da gèstão
de espera por procedimentos cirúrgicos:

Conclui-se pela viabilidade

direta da ISCMÊ pòf inexígibilidade de licitação, c
da: LeLFedérãí ri° 14.133/2021.

e vaníajosidádé da' cpritratação

com báse no art. 74, inciso III,

Spjiçita-se a compíertiehtaçãp das; informações de
indicada, nõ termos de referência é féquerimento para qüe conste também a

fojbrica 11.00140.302.14.2035.3,3.90.39;p(h00;41i91 (Programas

Hospitalar e Èspèciaiizãda ém
Assistência

Fonte:'01017 queae refere aos recursos

no custeio da conífatàçio.federais a serem: utilizados

A solução atende; aos princípios da; legalidade; èficiêhcia,
econorfiicidadei continuidade dò servíço:públicp e efe%açãO do direito ã saúde,
cohfonríe art, 196 da Constituição Federal, Justificando
procedimento de ihéxigibilidade

a adoção do

para fins dê contratação da entidade
supracitada..

;P]én-PR, 02 de julho de-2025.-

^árecí^ de Almeidá Qros^òpf
BCretáriÍMunicipal de Saúde ^

Decrétò 0^144/2025

ayara

;45

Fãbíulaj ura

é Gestão da Saúde
Decreto n® 118/2022

:«*•

^-•eI goverriodepleh
www.olen.Dr,aov.Í3r jsasssssssEÍa
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■EST^ODjOÇÃJl^Á. T

PMHÈ^gilvriiweiPÁIíDjB PIÊN.

l?Ç.RETÂBIÂpE=APMINlSTRAÇXpElFINÍÍWÇA|.
■I^SpLiiçAp ÔÍ'2/202S •

'CQNSEEHO MÜMêlP^pE: SAÚDE DÉPlffi
pESOtÜÇAO N« ÓÜ; de 14 de mald dé ^jDÍSi do.Conselhd
MuniçiíiãldeSiaijde.do Município dePiên.

Aprova celebrado dè:çòntrato com a ínnMdãdè-
da Santa Casa de^Mi^ricórdiã de Ciujtibã-para'
rMlí^çâõ. dê.cirurgias.

OPlend46 Cpnsellio.Municipal de^Saúdé de:Pian,.eni leuníab

lor^ana. realizada èín,.r4 de; maíp dè 2025^ iió úsp^das
í^^^SativascPnfèndas p,elá tèrpéderalrnPÍS.ÒSO, de 19/09/90^

de.28/l2^0,.pl)eliLèiMuAic^f
ÍRESOLVÉ; ’ '

jr Aprovarpontratação .dà Irinàriãadé dà Santa Casa.de
Misencordia de .Çuntibá'--HQspítaI'J'íossa Senhórá dâs Gracãs

- Piên, CNpj; _76.6Í3.;835/0012-31, para reali^çâtí de AS’

X icínirgias 'de iláqueadu^v iiò yaíor de
,/3.506j74 (setenía.e tjês. triiI,<quinhentos:e Seis rèaís e setenta

;2? 'X^te:. e no'vé) c^rgiàs dé^
nempijpidecíonua,^no valor dé-.RS32;078,0bv(fnnta'^ dois.íriíl-
e,setenta e .pitp.-rMÍs-eaeis centavos);

■í^íyáÉrifõ: ú^cpí gs. yaíores^mençlònadòs.coéespoDdeniíao
SÍta? ^49Sí procedimentos íÇonfòrrae tabela
STGTAP acrfôcido de Í5Ò?^ mais ó custó das-avaliações e

exames pre-óperatórios; .. - v -_

Alt. 2® Çsta.resplução entó em vígor.nã data de sua publjcafôo

com efeitpsrè^àtiybs.á data derl4:de:máip7dé;2p25r
Pirâ, 14 dê,niàio'.de-2025.

CARIM fÚ£<jOSZ)}W^TRpB4
;^t®?146nté^Üò;Cpnseífio;ííÍunicipabde Saúde;

Assim^ a SrereariajMini^páí aè-Saúde; ™ coniprimeftto áo

-ST í dp,Artígp;i? daíLéi-Federaí “
.8.1«:de:-28 # dezernbrp dé4990, assinaía presentè:RêsóIüção
do .Cpnseüio; e^arençaminlia páíra qüe no. prazo, instimídõ na

SicaS. deyid^eàfé,. .Homologada 'e

'^yA^ÀM^eimmAmEnyÃ^GRõssÈoR-F
Secretária Municipal de Saude:

g^efeito.vdandò fííirnprimentb^ao que detènriiná ô Artigo; 37'
M ej q inciso XH da Quarta Dbetriz da

ide Saude, HOMOEOQAA PRESENTE RESOLIJÇAÇ).
^iíÁÍÇON-GROSSKOPR '
Pícfeiío.Municipal, '

n:‘’

PubiiÇadò pôr:
KatiaRêjane Neueve;

Código Identiflcâdor;E8Ô579BE

Ayerifícèçaode autèntíCidade dá arãténapode ser íeita
T^Tmando, ó.çodigojdèntifícador no irteí
nt^sy/www.diariômtmiçipàl.çòm.br/amp/
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ESTADO DÕ PARANÁ

PREFEITURA MUNÍGIPAUDÊ MN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N® 1W02S,

RESOLUÇÃO N® 011, de 14 de maio de,2Ò253 dò Gòiiselho
Municipál de Saúde dò Município de Piêh.

Aprova credenciamento dé institüi^o
realizado de esterilizaçãojcirúrgicav

O Pleno do Conselho Municipar.de Saúde :de Pi6n, êm reunião

ordmária. realizada -em, 14 de. maio dc 2Ò25, no: uso das^

jreiTògativas conféridas péía Lei Federal n^S.OSO, de 19/09/90'

L^^-Fedêrâl n^ grl,42; de 28/1^^90, e peíaLél Münicipal li*? 533
'de06/06/I991,e: ' - - .f .
I^SOLVE:

XrL í® Aprovar credenciamento: da instituição Jrmandade da

Santa Casa de Misericórdia de Curitiba - Hospital Nossa
.Senhora__das Graças - Piên^ 26.613,835/0012-31, para
realização de esterilização cirúrgica através, de Laqueadura
(cod.l90Il e Vasectpmiá (cod.l9Ó2)'.-

Art 2® Esta hábilitaçào 'segue as. exigênciaS; dá Lei Federal

GM/MS n^ 048/SÀS He .11/02/1999
l^P.ri^rià n° I3197GM de 05/Ó6/2007 e Nonnátizaçãò Bstaduaú

Art. 3“,Esta resolução éntra-em vigor na data.de Sua publicação
com efeitos retroativos a data de 14 de maio de 2025.

Piên, 14 de maio de 2025.

Neidi Garia Wlgpsz.Wotroba
Presidente do Conselho MuiiicipaLde Saúde

para

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em-cümprimento ao

que .detennma o Pará^fo l® do Artigo 1® da-Lei Federd n.®

8.142 de 28 de dezembro.de 1990, assina ã presente Resolução
do Conselho .e a encamjhhá- para que- no^prazó, itislitúídd hà

legislação vigente, esta Séja devidamente Homologada
Publicada:

e

Mãyará Aparecida de Âímeida Gròsskopf
Secretária Municipál de Saúde

O Prefeito, dando: Cumprimento ao que détermiha o Artigo 37

da Constituição, Federal e.o Inciso XU dá Quarta Diretriz da

Resolução n. 453 de 10 dè màip de 2012 dõ Conselhó-Naciònal
deSaude, HOMOLOGàã PRESENTE RESOLUÇÃO.'
MMCON GROSSKOPP

Píèféitò Mimicipai

Publicado porr
Katia'Rejáne Néneve

Código Ideritificaàor:476CÒ853

Matéria publicada np Diário Oficial dos Municípios dd Páraná
np dia 20/05/2025. Hdição 3279
A verificação de autenticidade.da matéria pode‘sêr feita
informando o código identificador no site:
https;//www.diariomunicipaI.çom.br/ãmp/
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ESTADO pp PARÀIÍA

^FEÍTÜRAMl^CIP^ DE PIÊN

;SE,CREtARI A DE-ADMINISTRAÇÃO pTlNANÇAS;
DECRETO N.‘’,204/2025

pECmiOJN.? 204/2025.

SÚMXjLÃ: Autoriza ô PòderExecutivo;,Muri>cjpal,
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR jUntb
òrçaniéntp^dp Múnicípio de Piên, para o Exercício de
2025 no total de RS Í01.9.19,9Í '

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e 'em conformidade com ásdispòáições da Lei Federal

n.® 4320/Í4, LeiPrgânfca Municipal art: ôôj item IX, combinados

com as Leis.Miihiclpals n.® 1558 de 02;de;dezcrabroíde 2024 e 1559

de Í6 de dezembro de 2024 rÇsoIye:

DECRETAR

Artigo,1? “ Fica o.Podèr Executivo Niuaicipal áutòrizadó á ptbçeder a‘
Abertura de Crédito A^cional SUPLEMENTAR junto ao orçamento
do Município para o exercício de 2025; na importância de .RS

101.919.99.,med.làrite. as seguintes providências:'

• Supieraentaçãb. .de rubricai' de déspesá
iorçaméntáriás;

a

ao

nas dotações.

SapUmulár

Cidigot Dcserí^ò Valor

SECRETÁRIA DE SAUDE'

IIÁIOI FIWDÕ MUNICIPALOE SAÚDE

PBOCELAMAS ASSISTÊNCIA HOSPlTAlJÚl E ÊSPECIAI^DA
EM SAÚDE

10J02.UJ35

U.90J9.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCÊÍROS- PESSOA4URÍpiÇA

91017>EÍDcniÍar <fç Baondai (Art 166, § IIEX, 10(!/2OÍ9) 101.919,99

SUBTOTAL
101.919,99

rOTAL
101.919.99

TOT^ GERALDA §UPLEMENTAÇÂO,

Artlgo; 2.® - Como; fontes :de recurso para cóbertüra.dos crédítos-
ábértos ndartigq l.®;seraó utilizados:

1. O Provável .Excessq- de.Arrecadação. por Conta de Receita, de
•acordo coni ó inciso ITe § 3® do:artigo43 da Lei Federal n® 4.320/64;:
conforme demonstrativo á se^ir:

.101.919,99

Csnla da rtcclra

Rrcclta Dctcriçãò' Valor

rÇANSFERÈNCU ESPEOAL DA ' UMUO
PriNcipau

I.7.1.9.S7.0.I.Ó04)0.00.6Õ.OO
100.000,00

1^,2.1,01.0.1.01410.00^0.00 MMÚNER.AÇÁO= DE DEPÓSITOS BÃNCÁRIOS' -
PRINCIPAL

L919,99^

,rOTAL. 10L919,99

TOTALQERAL bOSíRÉGURSÓS; .10i;919,99
'Artigo 3® - pas-alferaçocs, constantes deste. Decreto ficam também

alteradas as;açòes do PPA irtótinridas" a^vés dà Lei Municipal n.®
'1446^021 e -o. Anexo de Metas'é Prioridades :da-Lei'Múnibipai;ri.®
1558/2024 Lei de Diretrizes Orçainéntárias para o:exercició dé 2025,
no que couber.

A.rtigd 4® - Estè Decreto eòtrará ém vigor nesta.data, revogando-
disposições em cõníi^o.

se as
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Â
Prefeitura Municipal de Piên - 2025

Saldo das Contas de Despesa

Calculado em:01/07/2025

equlplono
Página: 1

ârgáoVunidada / Projelo ou Alivldade / Conta ãa despesa f Fonte ds recurso (F.PAORAO/ORIG/APU DES/DET} Valor aulfinzada Valor atualizado Liquido empenhado Saldo aluai

{ IISECRgrARIftDESAUDE ;iB.8M202,75^^g21^.S30.42 *" “ 11.367.028,92 '9.924.301,50
1

E
'00l'FUNDOT4ÜWCtPAUoe?A0DE'^^Í?=^:^^^^g3^?^S^

10.301.0014.2033 !:MANUTENÇA0 DA GESTAO EM SAÚDE
f2f:2y;33ci:42';'^'2:^í:367;o28;92~
yB8Í27,24 y.'r':'‘:'Í5íi;Ò7o;40' ;^4'^8.KmS^

9.924:3(^
2.717.4;

•«V'

m
3.1.90.11.00.00~VENCIMENTOSE VANTAGENS FIXAS .PESSOAUCtVIL"Lz:

00494

00494

010S1

01051

01064

01064

I—*“ 3.1.90.13.00.00"CONTRIBUIÇÕES PATTIONAIS' *“ '■
00494

3.1.90:i6:00.C0'OUTRAS DESPESAS VARIAVEISTPESSOALCIVíL'

03760 E Bloco da Custeio das AçOea e Ssivipos Púbiioos de SaOde

Bloco de Custeio das ApOes e Seivlpos Pú&Ucos de Saúde

Transferáncfas pmvenlentes do Governo Federal destinadas

Transferánclas provanientes do Governo Federal destinadas ao

Assisláncia ifnanceira da UniSo destinada á complementaçáo ao

Assistenda linanealra da UniSo destinada á complamenlapáe ao

1.972.674,00 1.972.674.00

144.000.00

1.214,274,50

50.016.33

51,500.00

70.709,78

787.177,57

119.594,65

548-711,76

48.576.00

1.185.496,43

24.405,35

665.562,74

1.442,33

51.500,00

43.694,00

03760 EA 0,00

03770

03770

03780

E 1514^74,50

EA 0,00

E 51.500.00 0,00

03760 EA 0,00 27-015.78

03790 E Bloco de Cuslslc dasApâes e Seivipos Públicos de Saúda 272.442,00 272/142,00 139.101.76 133.340,24

Bloco de Custeio das AgOes e Serviços Públicos de Saúde 37.614,00 37.614.0003800 E 00494 20.917.38 16.693,62

C—"^-^g^-IS-PO-PO^CONTRIBUIÇOESPATTtONWS
OM10 ^

. J
00494 Bloco de Custeio das AçOes e Serviços Públicos de Saúde 197.491.00 197.491.00 111414.64E 66.076,36

•3S.90.03.00.00”OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR'

03620 E 00494 Bloco de Custeie das Açfss e Serviços Públicos de Saúde 1B8.00 168,00 0,00 168,00

•35.90:30.IX).00“MATER1AL'DE CONSUMO'

Bbco de Custeio das AçOes e Serviços Públicos de Saúde

Bloca da Custeio das Aç6b3 s Serviços Públicos ds Saúde

Bloco de Custeio das Açães e Serviços Públicos de Saúde

Bloco de Custeio das AçOes e Serviços PúOllcos da Saúde

3.3.9034.00.00“OUTRAS DESPESAS DEPESSOAtOECORRENTESDECONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO

E 54.000.0003630 00493 54.000,00

14,572.53

120.000,00

149.674,79

5.072.26

12.591,97

114.171,31

149.674,79

48.927,74

1.930,56

6.828,69

03630 EA 00493 0.00

00494 120.000,0003640 E

03640 EA 00494 0.00 0,00

Bloco de Custebdas AçOes e Serviços Públicos dsSaúds

Emendas da Bancadas (Art. 166, § 12 E.C. 100/2019]

Emendas ds Bancadas <ArL 166. § 12 EC. 100/2019)

03650 00494

01017

01017

3.3.90.39.00.00 "OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOAMURlDICA'

E 42.000.00 42.000,00 39.689,47 2.310,53

03851 E 0,00 0,00 0,00

03851 EA 0.00 301.486,31 284566,48 17.2

Bloco de Custeio das /^çOes e Serviços Públicos de Saúde

Blocada Cusiebdas Açtes a Serviços Públicos de Saúda

03860 00494

00494

'3.3S0.40.tKJ.0O“SERVIÇOS oetecnologiadainformaçAoecomunicaçao-pessoa-jurídiça'

E 260.000,00 280.000,00

50.000,00

22.866,12

22.607.40

257.133,88

27.392.6003860 EA 0,00

03870 E 00494 Bbco da Custab das /LçOes e Serviços Públicos de Saúde

Bloco de Custab das/LçOese Serviços Públicos de Saúde

60.000,00 60.000,00

50.000,00

53.331,44

129.90

6.668,58

49.870,10EA03370 00494 0,00

E-Grupo da fonte do exercício/EA-Grupo da fonte de exercttíoe anteriores
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Â
Prefeitura Municipal de Piên - 2025

Saldo das Contas de Despesa
Calcutado eni:01/07/2025

equlplono
Pâsina:2

Orgao I UnUads I Projslo ou AIMdsds I Conia da dsspeu I Fonte ds rs(^jrso (F. PADRAO/ ORIOf APU DES/ DET ) Valor atualizado Liquido empenhado Saldo atualValor auloi&ado

I , 3-3-9(l.<6-00-C>0 AUXiLlO-AUMEMTAÇAO'
99.493.00 66.334.0003630 E 00494 Bloco de Custeio das AçOes e Serviços Púbicos da Saúde 165.862.00 165.882.00

TnsISO WiarSSH?! ■” 7.687.860,35 " •- 5.620.0M7331013017001472034 .ÚÁNUtEiTçXO DA SÉC^ARIA5E'SÃOOÉ^^SS^^??^

^ 3.1.90.11.00.00-VENCIMENTOSEVANTAGENSFIXAS-PESSOALCIVIL

«3 .^11.6877972.75,--
1

L
2.716.656,495.081.916.00 S.081.916,00 2.365.259,5103690 E 00303 Saúde • Receilas Vinculadas (E.C. 29/00 • 15%)

3.r90;i3.M.OO“CONTRIBUIÇOES PATRONAIS't
33.156,00 62.240.0003900 E 00303 Saúda- Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 -15%) 95.396,00 95.396,00

'SiimieíO.OO'’OUTRAS despesasVARIAVEISTPESSOAUCIVIL'

122.129,90 182.248,1003910 E 00303 Saúda • Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 -15%) 314.378,00 314.378,00

3,1.90.94,00.00“INDENlZAÇOESERESTrrUIÇOES TRABALHISTAS'

14.026.67 90.541.3303920 E 00303 Saúde • Receitas Vinculadas (E.C< 29/00-15%) 105.366,00 105.368.00

3.1.gi.13.Da.OO~CONTRI3UIÇ&ES PATRONAIS' 3
03930 E 00303 636402.00 636.302,00 327.88747 308.414,73Saúde • Receitas iVnculadas (E.C. 29/DO -15%)

•34.50:4i:00.00"CONTRIBinÇOES'c
E 13.000.00

2.999,97

13.000,00

2.999,97

0,0003940 00303

00303

■3-3.50;43.0O.D0'-'SUBVENÇÕES SOCIAIS'

Saúda • Receilas Vinculadas (E.C. 29AW • 15%)

Saúde - Receilas iVnculadas (E.C. 29/00 ■ 15%)

13400,00

0.0003940 EA 0,00

]
497.7503950 E 00303 Saúda - Rac8'ilas Vinculadas (E.C. 29/00 -15%) 497.75 497.75 0,00

■3.3.71.70.00.00'“RATEIOPEtAPARTICIPAÇAOEMCONS0RCIO PÚBLICO

E03960

03970

03970

03980

4.3.90.03.00.0a“OUTROS BENEFiCIOSASSISTENClAIS 00 SERVIDOREDO MILfTAR'

00303 Saúda- Receilas Vinculadas (E.C. 29/00 -15%)

Blocode Custeio das Ações 0 Serviços Públicos de Saúde

Bloco da Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

Bloco da Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

1.120.000,00

B1.000.00

1.090.000,00

81.000,00

179.806,14

60.000,00

661.027,61 408.972.19

81.000.00E 00493 0,00

EA 00493 179.066,14

16.000.00

0.000,00

E 00494 60.000,00 44.000,00

3
03990 E 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00-15%) 737.09 3.416,914.153,00 4.163.00

'3.340.14.00X10’'OlARIAS~CIVr[
uooo E 00303 Saúde • Receitas iVnculadas (E.C. 29/00-15%) 20.000,00 20.000.00 11.998,00 8.00ZOO

'34,9040:00:00'"MATER!ArDE CONSUMO'

04010 E 00303 Saúda • Receilas iVnculadas (E.C. 29/00- 15%) 650.000.00 650.000.00 426478,03 221,621.97

3.4.9042.00.0Q~MATER1ACBEI^OU SERVIÇO PARA'DIS^iauiÇAQ GRATUITA'

E • Grupo da fonta do eterclclo / EA • Grupo da ronle de eiercldos anteriores

I

I
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A Prefeitura Municipal de Plên - 2025

Saldo das Contas de Despesa
Calculado em: 01/07/2025

equlplono
Página: 3

Õrgao / Unidade / Prejatoou AlivMada / Cenia de despesa / Ponla da racurao (P, PADRAO/ ORIG/APU DES/ DET) Valor autorizade Valor atualizede Uquido einpenhado Saldo atual

04020 e 00303 Saiids • Receitas Vinculadas [E.C, 29/00-15%)

Bloco da Cualaio das AçSes e Seiviges Públicos de Saúde

mooo.oo

100000.00

160.000.00

100.000.00

64239.64

76.664.76

95.760,36

00494

'3.3.90.33.00.00~PASSA6ENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO'

04030 E 23.11

04040 E Saúda • Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 • 15%)

Blece da Cuslalo das Agdes e Seivigos PúbUcsa de Saúda

Bloco da Cuslalo das/\çOaa e Serviços PúbDcos da Saúde

■3.3.«I24.(».0a~OirrRA3OESPKASDEPESSOAt'D6CORREKTES DE CONTRATOS OE TERCEIRIZAÇÃO

00303 20X100.00 20.000,00 10.71925 9280.79

04041 E 00493 0.00 0,00 0.00 0.00

04041 EA 00493 0.00 10.000,00 6.934.04 3.065.96

Z3
04050 E 00303 Saúda ‘Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 • 15%) 60.000,00 160.000,00 123.746,97 36.253.03

■3J,90.36.00.00~OUTR03 SERVIÇOS DETERCEIROSTPESSOATlSICA’

04060 E 00303 Saúda • Receitas Vlt^culad^s (E.C. 29/00 -15%) 162.000,00 162.000,00 63.669,32 76.110,66

'3.3:90J9.00.00'pUTROSSERWÇOSDÊTERCEIR03“PESSOA’JURlDICA-

04070 00303

00303

01016

01016

00493

00493

3J.90:«.00-00~SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DAWORMAÇAOFCOMUNICAÇAOTPESSOATUrIOICA'

E Saúda • Racallas Vinculadas (E.C. 29/00- 15%) 2.149279,00 2.146.279,09

535.932,92

2.09423127

9228.00

54.047.73

525.806,9204070

04071

EA Saúde - Recailaa Vinculadas (E.C. 29/00 • 15%)

Emendas Individuais Impositfvas - trensfaráncla com Tmalldada deOnlda -

Emendas Individuais Impcsitivas • l/ansferánda com ünalidads dsúnida -

Blceo da Custak) des AçOes e Sarvtçcs Púbüeos da Saúda

Blcco da Cusl^ das AçOes e Serviços Públicos de Saúda

0,00

E 0,00 0.00 0.00 0,00

04071 EA 0,00 212.578.75 167.060,68 45.518.07

04072 E 0,00 0.00 0,00 0,00

04072 EA 0,00 10.000.00 6.335.08 3.664,92

04060 E 00303 Saúde • Racaitas iVnculadas (E.C. 29/00 • 15%) 127.605,00 127.605.00 60.701,63 66.903.17

■3.3.90:48-00;00"AUXlLT(»LIMENTAÇAO' ]
04090 E 00303 Saúde-RecsUas iVnculadas (E.C. 29/00 • 16%) 212.576.00 212.576.00 142.175,56 70.402,42

■32.90A8.00.DO'*'OUTROSAUX(UOSRNANCEIRpS’APESSOAS«SlÇAS' 1
04100 E 00303 Saúda • Receites Vinculadas (E.C, 29/00-15%) 320.000,00 320.000.00 165.996,35 154.003,65

•3.3.9Õ.93.00.IW"INOENI2AÇ0ESERE3TmJlçOÊS’

04110 E 00303 Saúda • Receites iVnculadas (E.C. 29/00 -15%) S.000.00 5.000,00 1.966.54 3 Oís

•4:4.7120.00.DO™'RATEIOPEi:APARTlCÍPAÇAOEMCONSORpiOPÚBUCO'E 1
04120 E 00303 Saúda- Recsilas iVnculadas (E.C. 29A}0 -15%) 500.00 500,00 0.00 500,00

•4:4.»2n)0.pO:“pBRASElNSTALAÇOES'[
04130 E 00303 SaiUa - Racaitas iVnculadas (E.C. 29/00-15%) 300.000,00 200.000,00 0.00 200.000,00

’4;4.9(t^00.00~ EQUIPAMENTOS E MATERIAL’ PERMANENTE 3
04140 E 00303 Saúde - Racallas iVnculadas (E.C. 294)0 • 15%) 40.000,00 70.000,00 S4.579J1 15.420,69

E - Grupe da fonte do eiercldo / EA - Grupo da (onie de exercidos anlarforea
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025

Saldo das Contas de Despesa
Calculado om:01/07/2025

equlplono
Página: 4

OfBao / UnidadB / Projeto ou AUvIdade / Conta ge despesa / Fonte de fecureo (F. PADRAO/ ORia APU DES/ DET) Valor atualizado Liquido empanhado Saldo aluaiValor autorizado

oosta

00500

00500

00510

OOS1S

00304

' ’3.3.«),30.00.ÍM MATCBIaIDEOTNSUMo"" ~~ ' - - --

04141 E Bloco da Inveslimenlo na Rede da Senrifos PúbBcos da Saúda

Invaa&nemos na Rede de Seiviços da Saúde - Portaiia 203-6M, de 2007

InvesOmanlos na Rede de Serviçoa da Saúda - Portaria 20343M, de 2007

Bloco da InveeOmanlo na Rede da Senriçoe Públloes de Saúda

Bloco da bnrealimanlo na Rada da Senrigos PúbOcoada Saúde

Racaüaa da eSenagao de AUvos da Saúde/IndanlzagOo da Slnlatioa

243.633^2 243.143.00 490.420.00

E 50.00

991.07

0.0004142 0.00 50.00

891.87 0.0004142 EA 0.00

0.00 0,0004143 E 0.00 0,00

66.507.40

30.565,00

^9l8r93678'^p^f407^'7^

66.085,47

109.435,00

04143 EA 0.00 134.572.87

140.000,0004150 E 50.000.00

r£2Íl,'664700l3^ 1,99'

04160 E 9479,63

33275,65

520.17

66.724.35

00494

00494

•3.3.90.39.00.00“OUTR03 SERVlÇOSCETERCEIROS^PESSOATURlDlCA'

BIdco de Custeio das AçOas e Serviços Públicos de Saúda

Bloco da Custeio das Aç6es e Serviços Públicos de Saúde

10.000,00 10.000,00

100.000,0004160 EA 0,00

00493

00494

01064

01017

'Í0305Ã0142Dye3ÍPR'OalÜUÃSCÊ

04170 E Bloca da Custeio das Aç6es e Serviços Públicas da Saúde

Bloca da Custeio das Açdes e Serviços Púbncos da Saúda

Assistinda linancelra da Uniáo destinada á complemenlação aa

1.320.000.00

868.164.00

500.00

101.919,99

660.000.00

266.181,40

660.000.00

601.982.60

500,00

101.919,99

1.320.000.00

880.164,00

500.00

04160 E

04190 E 0.00

04191 E 0.00Emendas da Bancadas (ArL 166, S12 E.C. 100/2)18)

3.3.9030m00~MATERIAtCE CONSUMO

0.00

iKTcno.o^ ;4.MÓr0?^^--'|jÍS7.516.39.,...y.i’’’66r4~á3;6^

04200 E 265727

3-77128

734273

6228.14

00493

00494

■332038.00.00 "‘OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS^PESSOATtSICA’

Bleca da Custeia das AçOas a Sarviçae Públicos da Saúda

Blocada CustebdasAçOas e Serviças Públicos da Saúde

10.000.00

10.000,00

10.000,00

10.000,0004210 E

04220 E 00494 EUoco de Custeia das Ações a Serviços PúbDcos da Saúda 42000,00 42.000,00 39222.46 2777.54

33.9039.00.00’'OUTROS SERVIÇOS OETERCEIROS-PESSOA^TORlDICA'

04230 E 00493 Bloca de Custeio des Ações e Sorviçoe Públicos de Saúde

Bloco do Custeio das Ações a Serviços Públicos de Saúda

BlocodeCuslsIodasAçOese Serviços Púbricos da Saúde

'33:S0:40:00.00'~SERVlÇOS DETECHOIOGWDAINFORWÇAQ ECOMUNlCAgAQTPESSOAtmRlOICA'

10.000,00 10.000.00

15.000,00

5.000.00

164,64

6.760,16

4.920,00

9.635,36

8.219,84

80,00

94230 EA 00493

00494

0,00

04240 E 5.000.00

3■-1

04250 E 00493 Bloco da Custeio des AçOea e Serviços Púbnoos de Saúde 15.000.00 15.000,00 0.00 15.000,00

]—•4:4.M32.QO.OQ~EQUIPWENTOS ElriATERlAUPERMANENTE'
04260

04270

lÓjygWÍ42M37rPROgRÍ^~DE~NÜtWÇAO~EM~'8Ã0DE'

~33.M^.w!DO'~WTERlM:DECONa)ÍTO'~~ '

E 00303 Saúde • Receitas iVnculadas (EC. 29/00 -15%)

Bloco da Custaio das Açõea e Serviças Públicos da Saúda

7.000,00

10.000.00

7300.00

10300,00

0,00 7.000.00

10.000,00E 00493 0,00

■Tr8-8.BS53Í

04280 E 00303 Saúda ■ Reeailas iVnculadas (E.C. 29100 • 15%) 5300,00 5.000,00 0,00 5.000,00

33W^.OO.OO“ MATERlACrBEWOU SERVÇQ-PARA DISTRIBUIÇÃO GRATÜtTA"

E - Grupo da tonta do exercício / EA • Gnjpo da fonte de ezercldos anleriorss

I

I

I
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Prefeitura Municipal de Píên -2025

Saldo das Contas de Despesa
Calculado em: 01/07/2025

equlplono
Página: S

Òrgao / UnUade / Projalo oj Atividade I Conta da despesa I Fonis da ercurso (F. PADRAO/ ORIGT APU DES/ DET) Valor autortzado Valor elualizado Liquido empenhado Saldo atual

04290 E 00303 Saúde • Recailaa iVrttuladaa (E.C. 29/00 • 1S%) 130000.00 130.000,00 51344,90 78.155.10

3.3.90 J9.00.00~OÜTIiOS SERWÇOS DE TERCEIROS-PESSOA-JURlDIÇA'c ][
04300 E 004S4 Bloco de Custeio das AçSes e Serviços Públicos de Saúde 5.000.50 5.000,50 0,00 S.Q

'4.4.80.52.0a.00~EQUIPAMEKTOSEMATER[/U;PERL1ANENTE' UTE
04310 E 00303 Saúde • Reeeilas Vinculadas (E.C. 29AW- 15%) 500.00 500,00 0,00 500,00

Total geral: ia.S24302.7S 21.291.330,42 11.357.023,92 9.924,301,50

Cillários de seleçSo:

Oaueáiculn 01/07/3025

Orgia:11
Unkuaa:H1

E • Grupo da (ente do exercício / EA • Grupo da (onie de exercidos anierlores
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O. EntrarPortal Nacional de Contratações Públicas

^ > Editais

zditaLde Chamamento Púbüco n° 20250623/0;.-

CR/2025

Acessar Contratação

última atualização 01/07/2025

Local; Ipu/CE Órgão: MUNICÍPIO DE IPU Unidade compradora; 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE IPU - CE

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art 79.1Modalidade da contratação; Credenciamento

Tipo: Edital de Chamamento Público Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 01/07/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 02/07/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas; 15/07/202517:00 (horário de Brasília)

Fonte: Licita + BrasilId contratação PNCP: 07679723000108-1-000087/2025

Objeto:

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS OU FÍSICAS PARAA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DA
SAÚDE. COMPREENDENDO PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS, EXAMES E CONSULTAS. A SEREM OFERTADOS AOS

USUÁRIOS DO SUS. DE FORMA COMPLEMENTAR, ATRAVÉS DA SECRETARIAMUNICIPALDE SAÚDE DO MUNICÍPIODE

IPU/CE.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 4,741,662,35

HistóricoItens Arquivos

Valor unitário estimado ~Quantidade cNúmero j Descrição ^

1

(



88
51 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

FRATURA DO PLANALTO TIBIAL

2 R$7.608,09

52 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

FRATURA DO TORNOZELO

UNIMALEOLAR

2 R$ 5.370,43

TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

FRATURA INTERCONDILEANA / DOS

CÔNDILOS DO FÊMUR

53 2 R$ 6,265,49

54 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

FRATURA LESÃO FISARIAAO NIVEL DO

JOELHO

2 R$ 6.509,60

55 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

FRATURA LESÃO FISARIA DISTAL DE

TÍBIA

R$ 6.021,382

56 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

FRATURA SUBTROCANTERIAN A

2 R$ 7.363.98

57 TC DE FRATURA SUPRACONDILEANA

DO FEMUR (METAFISE DISTAU

R$ 5.228.022

58 TC DE FRATURA

TRANSTROCANTERIANA

2 R$ 5.228,02

59 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE LESÃO

AGUDA CAPSULO-LIGAMENTAR

MEMBRO INFERIOR ÜOELHO /

TORNOZELO)

R$ 9.683,032

60 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE LESÃO

EVOLUTIVA FISARIA NO MEMBRO

INFERIOR

2 R$ 6.672,36

61 TRAT CIR PSEUDARTROSE / RETARDO

DE CONSOLIDACAO / PERDA OSSEA

DA DIAFISE DO FEMUR

2 R$ 10,293,31

62 TRAT CIR PSEUDARTROSE / RETARDO

DE CONSOLIDAÇÃO / PERDA ÓSSEA

DA REGIÃO TROCANTERIANA

2 RS 16.070.61

63 TRATAMENTO CIRUGICO DE

PSEUDARTROSE / RETARDO DE

CONSOLIDACAO/ PERDA OSSEA DA

METAFISE TIBIAL

R$ 8.930,382

TRATAMENTO CIRÚRGICO DE ROTURA

DE MENISCO COM SUTURA MENISCAL

UNI / BICOMPATIMENTAL

64 2 R$7.148,37

65 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE ROTURA

DO MENISCO COM MENISCECTOMIA

PARCIAL/TOTAL

R$7,148,372

66 TRATAMENTO DAS LESÕES OSTEO-

CONDRAIS POR FIXACAOOU

MOSAICOPLASTIA

R$ 1L229.082



)
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' 89 ■I
JOELHO/TORNOZELO

I

R$ 4.129.5267 AMPUTACAO / DESARTlCULACAO DE

DEDO

2

R$ 2,929.3368 RESSECCAO DE CISTO SINOVIAL 2

R$ 3,844.7469 RESSECCAO SIMPLES DE TUMOR 2

R$ 6.066,1570 RETIRADA DE CORPO ESTRANHO

INTRA-ARTICULAR

2

R$ 6.184,1471 REVISÃO CIRÚRGICA DE COTO DE

AMPUTACAO DOS DEDOS

2

R$ 6.133,9072 TENODESE 2

R$ 6.074,0573 VIDEOATROSCOPIA 2

RS 5.126.3274 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

SINDROME COMPRESSIVA DE TUNEL

OSTEO-FIBROSO AO NÍVEL DO CARPO

2

75 RS 5,309.40TRATAMENTO CIRÚRGICO DE LESÕES

VASCULARES TRAUMÁTICAS DE

MEMBRO INFERIOR UNILATERAL

2

76 RS 4.690.98TRATAMENTO CIRÚRGICO DE LESÕES

EXTENSAS C/ PERDA DE SUBSTANCIA

2

RS 4,699,1377 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

RETRACAO CICATRICIAL

2

78 RS 4,963,58APENDICECTOMIA 10

79 HEMORROIDECTOMIA RS 4.597.4110

80 COLECISTECTOMIA RS 4.760,1550

81 HERNIOPLASTIA EPIGASTRICA RS 4,536.3925

82 HERNIOPLASTIA INCISIONAL RS 4.800,8210

83 HERNIOPLASTIA INGUINAL

(BILATERAU

15 RS 4.312.60

84 HERNIOPLASTIA INGUINAL

(UNILATERAL)

15 RS 3,905.76

85 HERNIOPLASTIA RECIDIVANTE RS 4.434,6510

I

86 HERNIOPLASTIA UMBILICAL RS 3.620.9115

87 LAPAROTOMIA EXPLORADORA RS 6,875.7610

88 RESSUTURADE PAREDE ABDOMINAL

(POR DEISCENCIA TOTAL/

EVISCERAÇÃO

RS 6,021.4510

I



98
LIBERACAO DE ADERENCIAS

INTESTINAIS

1089 R$ 4,190,54

TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

LINFEDEMA

5 R$ 4.597.4790

R$ 5.940,0391 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES

(BILATERAL)

5

TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES

(UNILATERAU

5 R$4.780,5092

R$ 4.556.7193 CISTOLITOTOMIA E/OU RETIRADA DE

CORPO ESTRANHO NA BEXIGA

5

R$ 4.556,7194 CISTORRAFIA 5

CISTOSTOMIA R$ 4,556,7195 5

R$ 4.662,5196 INSTALACAO ENDOSCOPICADE

CATETER DUPLO

5

97 NEFROLITOTOMIA 5 R$ 5.480.28

R$ 5.431,4698 PIELOLITOTOMIA 5

R$ 3.722,69PUNCAO/ASPIRACAO DA BEXIGA 599

R$ 5.431,46100 RESSECCAO ENDOSCOPICA DE LESÃO

VESICAL

5

< >51-100 de 187 itensExibir 50 Página: 2

( )< Voltar

Criado pela Lei n® 14.133/21, o PortaL Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n* 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n'' 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

® https:/^portaldeservícos.aestao,aov,br

J 0800 978 9001

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Vh
r ü



91

•í^ > Editais

zditaLde Chamamento Público n° 20250623/0!-

CR/2025

Acessar Contratação

última atualização 01/07/2025

Local: Ipu/CE Órgão: MUNICÍPIO DE IPU Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE IPU - CE

Modalidade da contratação: Credenciamento Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 79,1

Tipo: Edital de Chamamento Público Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Situação: Divulgada no PNCPData de divulgação no PNCP: 01/07/2025

Data de início de recebimento de propostas: 02/07/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 15/07/202517:00 (horário de Brasilia)

Fonte: Licita ♦ BrasilId contratação PNCP: 07679723000108-1-000087/2025

Objeto:

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS OU FÍSICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DA

SAÚDE. COMPREENDENDO PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS. EXAMES E CONSULTAS. A SEREM OFERTADOS AOS

USUÁRIOS DO SUS, DE FORMA COMPLEMENTAR. ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

IPU/CE.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 4.741.662.35

Arquivos Históricoitens

Valor unitário estimado zNúmero z Descrição z Quantidade z



9 2 ■

101 R$ 5.431,46TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

CISTOCELE

5

102 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

INCOT1NENCIA URINARIA POR VIA

ABDOMINAL

R$ 5,431.465

I

103 R$ 5.431,46URETEROLITOTOMIA 5

104 RESSECCAO DE PROLAPSO DA

MUCOSA DA URETRA

R$ 5.431.465

105 URETROTOMIA INTERNA R$ 5.431.465

Â EntrarPortal Nacional de Contratações Públicas

107 R$ 5,219,23RESSECCAO ENDOSCOPICADA

PRÓSTATA (RTU)

5

108 EPIDIDIMECTOMIA R$3.559.915

109 R$ 3.559,91EXERESE DE CISTO DE BOLSA

ESCROTAL

5

110 EXERESE DE CISTO DE EPIDIDIMO R$ 3,559,915

111 EXERESE DE LESÃO DO CORDÃO

ESPERMATICO

R$ 3.559,915

112 EXPLORACAO CIRÚRGICA DA BOLSA

ESCROTAL

R$ 3559.915

113 ORQUIDOPEXIA UNILATERAL R$ 3.559,915

114 ORQUIECTOMIA UNI OU BILATERAL C/ 5

ESVAZIAMENTO GANGUONAR

RS 3,559.83

115 ORQUIECTOMIA UNILATERAL R$ 3.559.915

116 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

HIDROCELE

RS 3.519.245

U7 TRATAMENTO CIRÚRGICO DETORCAO

DO TESTÍCULO / DO CORDÃO

ESPERMATICO

RS 3.519,245

118 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

VARICOCELE

5 RS 3.525.53

119 VASECTOMIA 5 RS 3.425,69

l

(

120 POSTECTOMIA 20 RS 2,949.67f

121 HISTERECTOMIA (POR VIA VAGINAU 5 RS 4,719,47

122 HISTERECTOMIA TOTAL 15 RS 4,800,82

J
123 LAQUEADURATUBAREA 20 RS 3.653.50

I



e\

õ
R$4.739,79OOFORECTOMIA/ OOFOROPLASTJA 5124

R$4.516.04COLPOPERINEOPLASTIAANTERIOR E

POSTERIOR

5125

R$ 3,694,19EXERESE DE CISTO VAGINAL 5126

R$ 3.702,10TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

HIPERTROFIADOS PEQUENOS LÁBIOS

5127

RS 2.156,63EXCISAO E SUTURA DE LESÃO NA

PELE C/ PLASTICA EM Z OU ROTACAO

DE RETALHO

5128

R$ 2.156,63EXERESE DE CISTO BRANQUIAL129 5

R$ 2,156,54EXERESE DE CISTO DERMOIDE 5130

R$ 989.30EXERESE DE CISTO SACRO-COCCIGEO 5131

R$ 2.159,70EXERESE DE CISTO TI REOGLOSSO 5132

R$ 944,90EXriRPACAO E SUPRESSÃO DE LESÃO

DE PELE E DE TECIDO CELULAR

SUBCUTANEO

5133

R$7.964.66TIREOIDECTOMIA PARCIAL 5134

R$ 7.459,73ADENOIDECTOMIA 5135

R$7.460.00AMIGDALECTOMIA 5136

R$ 8.259,95137 AMIGDALECTOMIA C/

ADENOIDECTOMIA

5

R$ 7,640,20138 SINUSOTOMIA BILATERAL 5

TURBINECTOMIA 5 R$7.589.79139

SEPTOPLASTIA PARA CORRECAO DE

DESVIO

5 R$7.726.68140

R$7,760.51141 SINUSOTOMIA TRANSMAXILAR 5

SEPTOPLASTIA REPARADORA NÃO

ESTETICA

R$ 7.581.68142 5

R$ 1010,95TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE

COLUNA CERVICAL C/ OU S/

CONTRASTE

143 20

R$1022,45144 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE

COLUNA LOMBO-SACRA C/ OU S/

CONTRASTE

20

145 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE

COLUNA TORACICAC/ OU S/

CONTRASTE

20 R$ 828.12



94
R$ L049.79146 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE

FACE/SEIOS DA FACE/

ARTICULAÇÕES TEMPORO-

MANDIBULARES C/ OU S/

CONTRASTE

20 t

I

í
147 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DO 20

PESCOCO C/ OU S/ CONTRASTE

R$ 1.015,17(

148 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE

SELATURCICA C/ OU S/ CONTRASTE

R$ 1.007,8910

y.

149 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DO

CRÂNIO C/ OU S/ CONTRASTE

R$935.7010

150 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE

ARTICULAÇÕES DE MEMBRO

SUPERIOR C/ OU S/ CONTRASTE

R$ 1,009,8010

< >E«bir 50 101-150 de 187 itens Página: 3

)c < Voltar

Criado pela Lei n® 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações o contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n® 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legaL homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n® 14,133/2021 são de

estrita responsabiUdade dos órgãos e entidades contratantes.
T

l
i'

S https://Dortaldeservicos.aestao.qov.br

J 0800 978 9001

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS
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Edital n° 020/2025

0. m EntrarPortal Nacional de Contratações Públicas

Última atualização 27/06/2025

Local: Carnaíba/PE Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CARNAIBA

Unidade compradora: 1 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CARNAIBA

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Ari 28.1 Tipo: Edital

Modo de disputa; Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP; 27/06/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 27/06/202512:00 (horário de Brasiüa)

Data fim de recebimento de propostas; 11/07/2025 08:00 (horário de Brasilia)

Id contratação PNCP: 11431858000127-1-000033/2025 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA CIRÚRGICA VISANDO A

REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS ELETIVAS EM PACIENTES USUÁRIOS DO SERVIÇO DE SAÚDE HOSPITAU\R DO MUNICÍPIO DE
CARNAÍBA REFERENTE AOS LOTES FRACASSADOS NO PL N°020/2025 - PE N° 017/2025, conforme especificações do
(Termo de Referência).

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$1360.640.00

Arquivos HistóricoItens

Número z Descriçlo - Quantidade - Valor unitário estimado z



âg

R$ 2.720.001 COLECISTECTOMIA 50

r

RS 2.426.662 HEMORROIDECTOMIA 30

RS 2.962.043 HERNIOPLASTIAINGUINAL

(BILATERAL)

50

R$ 1.973,384 HERNIOPLASTIAINCISIONAL 50

RS 2.558.205 HERNIOPLASTIA EPIGASTRICA 40

HERNIOPLASTIA UMBILICAL RS 1.857.486 50

R$ 1.916,307 HERNIOPLASTIA INGUINAL / CRURAL

(UNILATERAL)

50

RS 1,344,088 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE

HIDROCELE

40

R$1.576.769 POSTECTOMIA 30

R$1.504,5610 VASE(rrOMIA 20

11 HISTERECTOMIATOTAL RS 2.640.9140

12 LAQUEADURATUBARIA RS 1,949,0440

13 OOFORECTOMIA / OOFOROPLASTIA RS 2.039.4540

14 COLPOPERINEOPLASTIA ANTERIOR E

POSTERIOR

RS 2.075,2350

RS 2.279.1515 MIOMECTOMIA 50

< >Exibir. SO 1-15 de 15 Itens Página: 1
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Criado pela Lei n° 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764,

de 9 de agosto de 2021,

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignídade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

https:/y Dortaldeservicos.Qestao.aov.br
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EditaL de Chamamento Púbüco n° 4/2025

Acessar Contratação

Ultima atualização 26/06/2025

Local: Leopoldina/MG Orgão: CONSORCIOINTERMUNICIPAL DE SAUDE UNIAO DA MATA

Unidade compradora: 01 - Consórcio IntermunicipaL de Saúde União da Mata - CISUM

Modalidade da contratação: Credenciamento Amparo legal; Lei 14.133/2021, ArL 79,1

Tipo: EditaL de Chamamento Público Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Nao informada

Data de divulgação no PNCP: 26/06/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 27/06/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas; 26/06/2026 23:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP; 00877406000157-1-000028/2025 Fonte: ECustomize Consultoria em Software S.A

Objeto;

IPortalde Compras Públicas] - Credenciamento de pessoas jurídicas prestadoras de serviços hospitalares, legalmente

constituídas, especializadas na realização de cirurgias eletivas constantes da Tabela anexa, para atendimento à demanda

dos municípios consorciados ao Consórcio IntermunicipaL de Saúde União da Mata - CISUM.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 15.796.900,00

Itens Arquivos Histórico

Número j Descrição j Quantidade - Valor unitário estimado z



1 GRUPO IOTORRINOLARINGOLOGIA

ADENOIDECTOMIA

R$ 2.375,00100

GRUPO I OTORRINOLARINGOLOGIA

AMIGDALECTOMIA

2 R$ 2.835,00100

3 GRUPO 1 OTORRINOLARINGOLOGIA

AMIGDALECTOMIA COM

ADENOIDECTOMIA

(ADENOAMIGDALECTOMIA)

100 R$ 4.150,00

4 GRUPO I OTORRINOLARINGOLOGIA

SEPTOPLASTIA PARA CORREÇÃO DE

DESVIO

100 R$ 4,504,00

5 GRUPO 1 OTORRINOLARINGOLOGIA

TURBINECTOMIAOU

TURBINOPLASTIA- UNILATERAL

R$ 2.745,00100

6 GRUPO I OTORRINOLARINGOLOGIA

SINUSOTOMIA BILATERAL

(SINUSECTOMIA POR VÍDEO)

R$ 4.330,00100

7 R$4.330,00GRUPO IOTORRINOLARINGOLOGIA

ETMOIDECTOMIAINTRANASAL POR

VÍDEO

100

R$4.450,006 GRUPO IOTORRINOLARINGOLOGIA

SINUSECTOMIA FRONTAL

INTRANASAL

100

9 GRUPO I- OTORRINOLARINGOLOGIA

SINUSOTOMIA ESFENOIDAL

R$ 4.940.00100

GRUPO I OTORRINOLARINGOLOGIA

EXÉRESE DE PÓLIPO NASAL

R$ 3.000.0010 100

RS 890,0011 GRUPO I OTORRINOLARINGOLOGIA

FRENECTOMIA

100

GRUPO II GINECOLOGIA

OOFORECTOMIA LAPAROSCÓPICA

BILATERAL

12 80 R$ 2.770,00

13 GRUPO II GINECOLOGIA

HISTERECTOMIATOTAL-VIA

ABDOMINAL

100 R$ 3.158,00

14 GRUPO II GINECOLOGIA

HISTERECTOMIA PARCIAL

100 R$ 2,977,00

15 GRUPO II GINECOLOGIA

ESTERILIZAÇÃO FEMININA

(LAQUEADURATUBÁRIA

CONVENCIONAL)

R$ 2,540,0080

16 GRUPO II GINECOLOGIA

MIOMECTOMIA UTERINA

80 R$ 2.720,00

GRUPO II GINECOLOGIA CESÁREA17 80 RS 2,710,00
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R$ 2.710,0018 GRUPO II GINECOLOGIA

LAPAROTOMIA EXPLORADORA

120

19 GRUPO III CIRURGIA GERAL

HERNIOPLASTIAINGUINAL -

UNILATERAL

R$ 2.450.00160

20 GRUPO III CIRURGIA GERAL

HERNIOPLASTIA INGUINAL-

BILATERAL

R$ 3.350.00160

21 GRUPO III CIRURGIA GERAL

HERNIOPLASTIA INCISIONAL

R$ 4.200.00160

22 GRUPO III CIRURGIA GERAL

HERNIOPLASTIA UMBILICAL

R$ 1.920,00160

23 GRUPO III CIRURGIA GERAL

HERNIOPLASTIA EPIGÁSTRICA

R$ 2.050,00140

GRUPO III CIRURGIA GERAL

COLECISTECTOMIA

VIDEOLAPAROSCÓPICA

R$ 4,300,0024 160

25 R$ 1,870,00GRUPO ll] CIRURGIA GERAL

HEMORROIDECTOMIA ABERTA OU

FECHADA

100

26 GRUPO III CIRURGIA GERAL REVERSÃO

DEOSTOMIA

RS 5,150,00150

27 GRUPO III CIRURGIA GERAL

VARICOCELE UNILATERAL -

CORREÇÃO CIRÚRGICA

100 R$ 3,387.00

28 GRUPO III CIRURGIA GERAL

HIDROCELE UNILATERAL - CORREÇÃO

CIRÚRGICA

R$ 2.777.00100

I

29 GRUPO IVORTOPEDIATRATAMENTO

CIRÚRGICO DE SÍNDROME

COMPRESSIVA EM OSTEO-FIBROSO

AO NÍVEL DO CARPO

RS 3.000.0060

30 GRUPO IV ORTOPEDIA

TENOSSONOVITE ESTENOSANTE

TRATAMENTO CIRÚRGICO DE DEDO

EM GATILHO

60 RS 3,050.00

31 GRUPO IV ORTOPEDIA RESSECÇÃO DE

CISTO SINOVIAL

RS 3.000.0060

GRUPO IV ORTOPEDIA TENÕLISE

CTRATAMENTO CIRÚRGICO PARA

TENOSSINOVITE - DE OUERVAIN)

32 100 RS 3,050.00

I

33 GRUPO IV ORTOPEDIA

TENOSINOVECTOMIAEM MEMBRO

SUPERIOR

RS 3,050.0060 (

34 GRUPO IV ORTOPEDIA 60 RS 3.050.00



TENOSINOVECTOMIA EM MEMBRO

INFERIOR

RS 3.220,00GRUPO IV ORTOPEDIA REPARO DE

ROTURA DO MANGUITO ROTADOR

(INCLUI PROCEDIMENTO

DESCOMPRESSIVOS)

6035

GRUPO IV ORTOPEDIA RETIRADA DE

FIO OU PINO INTRA-íDSSEO

R$ 2.450,0036 60

37 GRUPO IV ORTOPEDIA RETIRADA DE

FIXADOR EXTERNO

R$ 2,450,0060

38 GRUPO IV ORTOPEDIA RETIRADA DE

PLACA E/OU PARAFUSOS

60 R$ 2,450,00

RS 3.330,0039 GRUPO IV ORTOPEDIA TRATAMENTO

CIRÚRGICO DE HALUX VALGUS C/

OSTEOTOMIA DO PRIMEIRO OSSO

METATARSIANO UOANETE)

60

R$ 7,450,0040 GRUPO IV ORTOPEDIA

VIDEOARTROSCOPIA DO JOELHO

60

41 GRUPO IV ORTOPEDIA

VIDEOARTROSCOPIA DO JOELHO COM

LESÃO LIGAMENTAR

RS 8.750,0080

42 GRUPO IVORTOPEDIAARTROPLASTIA

TOTAL DE JOELHO COM IMPLANTES -

PRÓTESE NACIONAL

RS 12,800,0020

43 GRUPO IV ORTOPEDIAARTROPLASTIA

TOTAL DO QUADRIL - PRÓTESE

NACIONAL CIMENTADA

20 R$ 9.300,00

44 GRUPO IV ORTOPEDIAARTROPLASTIA

TOTAL DO QUADRIL - PRÓTESE

NACIONAL SEM CIMENTO

20 RS 14.400.00

45 GRUPO IV ORTOPEDIA FRATURA

DISTALDO RÁDIO COM

DESCOLAMENTO EPIFISÁRIO

RS 3,800,0060

46 GRUPO IV ORTOPEDIA FRATURA

DISTAL DO COTOVELO COM

DESCOU^MENTO EPIFISÁRIO

R$ 4.400,0060

47 GRUPO IV ORTOPEDIA FRATURA E/OU

LUXAÇÃO E /OU AVULSÃO COXO-

FEMORAL

60 RS 5,000.00

48 GRUPO IV ORTOPEDIA FRATURA DE

FÊMUR

50 RS 7.100,00

49 GRUPO IV ORTOPEDIA FRATURA DE

TÍBIA ASSOCIADA OU NÃO A FÍBUL^

(INCLUSO DESCOLAMENTO

EPIFISÁRIO)

RS 5,480,0050

KA ADI IDA 1\/ ADTADCniA CD ATI IDAC CA D4 9 CAA AA
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Criado pela Lei n® 14.133/21. o Portal Nacional de Co'ntratações Públicas (PNCP) é

o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

0 desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP pòr força da Lei n® 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

S https://DortaldeservÍcos.qestao,aov.bf

J 0800 978 9001

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS
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EditaL n° 09 2025/2025

Acessar Contratação

Ültíma atualização 23/06/2025

Local; Arapuã/PR Órgão: MUNICÍPIO DE ARAPUA Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUÃ - PR

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art, 28,1 Tipo: EditaL

Modo de disputa: Aberto-Fechado Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 23/06/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 23/06/202518:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas; 08/07/2025 07:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 01612388000144-1-000013/2025 Fonte: BLL Compras

Objeto;

CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS HOSPITALARES PARA O PERÍODO DE 12

(DOZE) MESES.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 11,183.435,00

Itens Arquivos Histórico

Número c Descrição ; Quantidade ~ Valor unitário estimado ;



• (

151 Procedimento cirúrgico de

amigdalectomia

R$ 2.650.0020

152 Procedimento cirúrgico de

adenoidectomia * amigdalectomia

R$ 3.300,0020

I

153 Procedimento cirúrgico de

timpanoplastia

R$ 3,100.0010

154 Procedimento cirúrgico de septoplastia

para correção de desvio

R$ 3,750.0020

155 Procedimento cirúrgico de septoplastia

reparadora não estética

RS 3,750.0010

R$ 3.900.00156 Procedimento cirúrgico de septoplastia

♦ turbinectomia

10

157 Procedimento cirúrgico de septoplastia 10 R$ 4,100.00

158 Procedimento cirúrgico de

tubinectomiâ

R$ 3.650.0010

159 Procedimento cirúrgico de

apendicectomia

R$ 4.000.0020

Q. M EntrarPortal Nacional de Contratações Públicas

161 Procedimento cirúrgico de cesariana R$5.800.00100

162 Procedimento cirúrgico de cisto de

ovário

RS 4.350.0010

163 Procedimento cirúrgico de

colecistectomia

10 R$ 5.900.00

164 Procedimento cirúrgico de

ureterolitotripsia flexivel com inserção

de de cateter duplo J

20 RS 4.750,00

165 Procedimento cirúrgico de curetagem RS 3.100.0030

166 Procedimento cirúrgico de frenectomia 10 RS 2.000.00

167 Procedimento cirúrgico de

hemioplastia epigástrica

5 RS 2.560,00

168 Procedimento cirúrgico de

hemioplastia incisional

5 R$4.000.00

l

169 Procedimento cirúrgico de

hemioplastia inguinal (Bilateral)

5 RS 4.200.00

I

I

170 Procedimento cirúrgico de

hemioplastia umbilical

■ í RS 4,000,005

I

171 Procedimento cirúrgico de

histerectomia total

15 RS 6,800.00

<



404
Procedimento cirúrgico de

histerectomla/perineoplastia

R$ 7.900,00172 12

173 Procedimento cirúrgico de laparotomia

exploratória

5 RS 6.700,00
t

174 Procedimento cirúrgico de

hemorroldectomia

5 RS 4.700,00

Procedimento cirúrgico de laqueadura175 5 RS 4.150,00

176 Procedimento cirúrgico de

períneoplastia

RS 5.100,0010

Procedimento cirúrgico de

pieloUtotomia e/ou nefrectomia

177 5 RS 5.150,00

Procedimento cirúrgico de

prostatectomia

RS 7900,00178 5

179 Procedimento cirúrgico de ressecção

transuretralde próstata

5 RS 6.250,00

Procedimento cirúrgico de sling R$7.950,00180 12

Procedimento cirúrgico de

ureteroscopia

RS 7.550,00181 5

RS 7.500,00Procedimento cirúrgico de

ureterolitotomia

182 5

RS 2500,00Procedimento cirúrgico de frenotomia183 5

RS 5.000,00184 Procedimento cirúrgico de

nefrolitotomia

5

Procedimentos cirúrgicos bucomaxilo -

fraturas

RS 8.500,00185 5

RS 7.000,00Procedimentos cirúrgicos bucomaxilo -

implante ósseo

5186

RS 700,00Exerese de lesão de pele (Por lesão)187 300

Exerese de cisto/lipoma RS 700,00188 200

189 Exerese de cisto sinovial de membros

superiores

R$700,00100

Internamentos: Diária de UTl (unidade

de terapia intensiva) adulto

RS 1500.00190 60

RS 2.500,00191 Internamentos: Diária de UTl (unidade

de terapia intensiva) neonatal

60

Internamentos: Diária de enfermaria RS 275,00192 100

Internamentos clínicos e/ ou cirúrgicos

cota extra.

R$750.00193 400
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194 Infiltração intra-articular de joelho R$ 375.0050

195 Infiltração intra-articular de ombro R$ 375.0050

196 Atendimento ambulatorial de pequena

complexidade (Inclui suturas. gesso,

medicações, curativos e insumos

hospitalares)

R$ 225,00800

197 Atendimento ambulatorial de média

complexidade (Inclui suturas. gesso,

medicações, curativos e insumos

hospitalares)

800 R$ 300.00'

198 Radiografia de clavícula (unilateraD 300 RS 51,00

199 ATENDIMENTO AMBULATORIAL DE

GRANDE COMPLEXIDADE Atendimento

ambulatorial de grande complexidade

(Inclui suturas. gesso, medicações,

curativos e insumos hospitalares)

R$ 425,00800

200 Esofegogastroduodenoscopia com

anestesia geral ♦ retirada de corpo est

Esofagogastroduodenoscopia com

anestesia geral ■» retirada de corpo

estranho (materiais inclusos)

R$ 600,0010

< >Exibln 50 151-200 de 245 itens Página: 4

( < Voltar

Criado pela Lei n® 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n" 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

httDs://portaldeservícos.aestao.oov.br

J 0800 978 SOOl
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CONTRATO 052/2025

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 091/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob

no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado peio seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx, residente e domiciliado nesta

cidade, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ sob o n^ 10.430.481/0001-29, situado na Rua

Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone; (41) 3632-1291, neste ato representado pela

Secretária Municipal de Saúde, Sra. Mayara Ap. De Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob 096.528.569-32,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro a IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°

76.613.835/0012-31, com sede na Rua Natal, n° 334, Centro, Piên - Paraná, CEP: 83860-000, neste ato
representada pelo seu Provedor Frei Diamantino Prata de Carvalho, portador da Cédula de Identidade RG sob n®

10.642.280/MG, Inscrito no CPF sob n° 333.xxx.l37-xx, por intermédio de sua Unidade Hospitalar localizada no

Município de Piên/PR, com endereço na Rua Natal, n® 334, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si

justo e contratado a prestação de serviços, nos termos da Lei rP 14.133/2021 e das cláusulas e condições abaixo

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

\CiáusuíasPrímèirai O objeto do presente Contrato é a Contratação de pessoa jurídica, especializada para
execução de serviços de cirurgia geral eletiva para atendimento da demanda dos pacientes do município de Piên

no âmbito do sistema único de saúde.

Parágrafo Primeiro: O serviço seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertado pela
empresa conforme abaixo:

ITEM C0DI60 SIGTAP PROCEDIMENTO QUANTIDADE VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1 04.09.06.018-6 Laqueadura R$ 1.633,48 R$ 73.506,7445

2 04.07.02.028-4 Hemorroidectomia R$ 1.106,14 R$ 32.078,0629

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes emjiodos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 091/2025 e suas documentações complementares, bem
como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este
contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta Torma, reger a execução do objeto
contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Terceiro: Recursos Físicos e Estruturais

Instalações físicas adequadas e compatíveis com as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -

ANVISA, em especial a RDC n° 50/2002 e suas atualizações. ’

I.
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Centro Cirúrgico devidamente equipado, com salas cirúrgicas aptas à realização de procedimentos de
baixa e média complexidade, obedecendo aos critérios de segurança sanitária, biossegurança e controle
de infecção hospitalar.

Sala de recuperação pós-anestésica (SRPA) conforme as normas técnicas vigentes.

Unidade de internação adequada para procedimentos que demandem permanência hospitalar.

Parágrafo Quarto: Equipe Técnica.

II.

III.

IV.

É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a alocação de recursos humanos adequados e
suficientes para a execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais,

fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício ou contratual, cujo ônus e obrigações, em nenhuma
hipótese, poderão ser transferidos ao MUNICÍPIO. Devendo dispor de equipe médica composta por profissionais
com:

I. Registro regular no CRM;

Especialização na área de cirurgia geral;

Experiência comprovada na realização dos procedimentos.

Contar com equipe multiprofissional de apoio, composta por;

• Anestesiologistas habilitados;

• Enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem com registro no COREN;

• Equipe de suporte (administratívo, limpeza, manutenção e apoio técnico).

Garantir a presença de médicos assistentes durante todo o período de internação do paciente, bem como

cobertura anestésica e equipe de enfermagem 24 horas.

II.

III.

IV.

V.

Parágrafo Quinto: Critérios Assistenciais e de Qualidade

Cumprir rigorosamente as normas sanitárias, de segurança e de controle de infecção hospitalar.

Seguir os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas vigentes no SUS.

Implementar práticas de segurança do paciente, conforme RDC n^ 36/2013 (Segurança do Paciente) e

Programa Nacional de Segurança do Paciente.

Apresentar Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS.

I.

II.

III.

IV.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

ICÍáüsuialSéqunda^: Inclusões Obrigatórias no Serviço:

Parágrafo Primeiro: A prestação dos serviços contratados deverá compreender, de forma obrigatória e sem
ônus adicional ao paciente ou ao Município de Piên, a execução completa do ciclo assistencial relacionado ao

procedimento cirúrgico, abrangendo as seguintes etapas:

Consultas pré-operatórias, destinadas à avaliação clínica, definição da conduta cirúrgica, orientação do
paciente e solicitação dos exames necessários;

Avaliação clínica e anestésica prévia, realizada por profissional habilitado, com emissão de parecer
médico e anestésico que ateste a aptidão do paciente para o procedimento cirúrgico;

Realização de todos os exames pré-operatórios necessários, conforme protocolo clínico, avaliação médica
e normativa vigente, de acordo com as condições de saúde de cada paciente;
Execução do procedimento cirúrgico em ambiente devidamente licenciado e adequado, observando

rigorosamente todas as normas sanitárias, de biossegurança e controle de infecção, em conformidade

com a legislação vigente da ANVISA, do Conselho Federal de Medicina (CFM) e das demais entidades
competentes;

I.

II.

III.

IV.
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Disponibilização de internação hospitalar, quando necessária, até a obtenção de alta médica, garantindo

condições de segurança, conforto e acompanhamento contínuo do paciente, bem como suporte médico e
de enfermagem durante todo o período;

Fornecimento integral de todos os medicamentos, materiais, insumos',"'‘gases medicinais, equipamentos e

demais itens indispensáveis, tanto durante a realização do procedimento quanto no período de

internação, quando aplicável, sem qualquer ônus adicional;
Acompanhamento pós-operatório imediato, incluindo a permanência na Sala de Recuperação Pós-
Anestésica (SRPA), observação clínica, controle de sinais vitais e monitoramento de intercorrêndas até

que 0 paciente esteja em condições clínicas seguras para alta hospitalar ou continuidade do

acompanhamento ambulatorial;

Atendimento integral de intercorrêndas clínicas ou cirúrgicas diretamente relacionadas ao procedimento

realizado, tanto no intraoperatório quanto no pós-operatório imediato ou tardio, até a completa resolução

do quadro ou alta médica definitiva, garantindo todo o suporte assistencial necessário.

V.

VI.

VII.

VIII.

Parágrafo Segundo: Fluxo Operacional de Atendimento dos Pacientes:

O atendimento dos pacientes seguirá o seguinte fluxo operacional, coordenado conjuntamente entre a

Secretaria Municipal de Saúde de Piên e a contratada:

Encaminhamento dos pacientes; A Secretaria Municipal de Saúde fará o encaminhamento dos pacientes,

por meio de listagem previamente organizada e validada, considerando os critérios de prioridade clínica,

gravidade, tempo de espera, risco cirúrgico e diretrizes do SUS.

Agendamento das consultas pré-operatórias: Após o recebimento da relação de pacientes, a contratada

será responsável por realizar o agendamento da consulta pré-operatória, informando data, horário e local
à Secretaria Municipal de Saúde, que repassará aos pacientes.

Realização da avaliação pré-operatória: Os pacientes passarão peia avaliação médica e anestésica, além

de realizar os exames complementares necessários. Nesta etapa, será definida a aptidão clínica para a
realização do procedimento.

Confirmação do procedimento: Concluída a avaliação, e estando o paciente apto, a contratada procederá
com 0 agendamento da cirurgia, informando formalmente à Secretaria Municipal de Saúde sobre data,
horário e condições do procedimento.

Execução do procedimento cirúrgico: O procedimento será realizado no ambiente hospitalar da
contratada, com toda a assistência necessária durante o pré-operatório imediato, transoperatório e pós-
operatório imediato.

Internação, quando indicada: Se o procedimento demandar internação, o paciente permanecerá sob

cuidados médicos e de enfermagem até receber alta médica, conforme critérios clínicos estabelecidos.

Acompanhamento pós-operatório: A contratada realizará o acompanhamento pós-operatório imediato e,
quando necessário, consultas de retorno ambulatorial até a completa recuperação do paciente, bem

como 0 atendimento de intercorrêndas relacionadas ao procedimento.
Encerramento do atendimento: O atendimento será considerado encerrado somente após a alta

definitiva, incluindo a resolução de intercorrêndas e a conclusão do acompanhamento pós-operatório.

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

Parágrafo Terceiro: Cronograma Estimado de Execução dos Serviços

O cronograma de execução será estabeleddo de acordo com a disponibilidade da contratada, pactuado

previamente com a Secretaria Municipal de Saúde, considerando os seguintes parâmetros:

Início dos atendimentos: até 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato e recebimento da
primeira lista de pacientes. ]
Consultas pré-operatórias; em até 10 (dez) dias úteis após o encaminhamento dos pacientes.
Realização dos procedimentos cirúrgicos: em até 30 (trinta) dias corridos após a conclusão das avaliações

pré-operatórias e confirmação da aptidão do paciente.

I.

II.

III.
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Consultas de retorno e acompanhamento pós-operatório: conforme avaliação médica, respeitando
protocolos clínicos e necessidade de cada paciente.

Parágrafo Quarto: Havendo situações clínicas de urgência dentro do escopo eletivo (agravamento do quadro),
poderá ser ajustada, em comum acordo, a priorização do atendimento.

Parágrafo Quinto: Após a realização do atendimento de urgêncla/emergênda no pronto socorro 24 (vinte e
quatro) horas, constatando-se a necessidade de internamento para tratamento de baixa e média complexidade, o
mesmo deverá ser reaüzado pela própria CONTRATADA, através do SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS, na sede
da instituição.

Parágrafo Sexto: A CONTRATADA deverá garantir, nos atendimentos realizados, vaga aos pacientes que
necessitarem de internamento em baixa e média complexidade, bem como a execução durante todo
internamento, de exames complementares para os quais A CONTRATADA esteja habilitada, ressaltando que todos
deverão ser realizados pelo SUS. Os casos de pacientes ainda que sendo da baixa e média complexidade e por
conduta médica necessitarem de transferência para outro Hospital, prevalecerá e deverá ser respeitada.

Parágrafo Sétimo: Nos casos de pacientes enquadrados como alta complexidade, a CONTRATADA deverá
providenciar o encaminhamento à Central de Leitos do Estado do Paraná, incumbindo à CONTRATANTE
disponibilizar ambulância com motorista, caso necessário.

IV.
os

0

Parágrafo Oitavo: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO 091/2025.

os

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

ICláü^üTálrèrceirái Os serviços objeto deste contrato serão integramente realizados na sede do Hospital Santa
Casa de Misericórdia Nossa Senhora das Graças - Piên, com endereço na Rua Natal, no 334, Centro, Piên-PR,
CEP: 83.860-000 em até 15(quinze) dias após a emissão do empenho;

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

iCiáüsúiáiÒtiáiftal A fiscalização do objeto do presente contrato ficará a cargo da Comissão de Fiscalização
nomeada através da Portaria n° 142, de 22 de fevereiro de 2023 que já realiza a fiscalização dos demais contatos
com a ISCMC.

Parágrafo Primeiro: A comissão de fiscalização do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para

a Administração.

Parágrafo Segundo: A comissão de fiscalização do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

Parágrafo Terceiro: Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a comissão de fiscalização do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

Parágrafo Quarto: A comissão de fiscalização do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

Parágrafo Quinto: No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, a comissão de fiscalização do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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Parágrafo Sexto: A comissão de fiscalização do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Parágrafo Sétimo: A comissão de fiscalização do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Parágrafo Oitavo: Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, a comissão de fiscalização do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Parágrafo Nono: O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

Parágrafo Décimo: O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

Parágrafo Décimo Primeiro: O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

Parágrafo Décimo Segundo: O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.

Parágrafo Décimo Terceiro: O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

Parágrafo Décimo Quarto O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

Parágrafo Décimo Quinto O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DÒ PRAZÒ DE VIGÊNCiÀWcONDICÕES DE PRÒRROGAÇÃÕi

fcláusuia QÜintáj O prazo de validade deste contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua
assinatura. O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60

(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os requisitos
legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos: para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.
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Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

bíáüsülà Séxtá:^ O valor total do contrato é de R$ 105.584,80 (cento e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro
e oitenta centavos), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais ~ INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

jCláusúláíSétimiá As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

Funcional Secretaria

Saúde11.001.10.302.0014.2035-33,90.39.00.00. Conta 4191 Fonte 1017
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DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO (Art. 74, da Lei n° 14.133/2021)

Cláusula Oitava: 0 presente contrato está vinculado ao processo de Inexigibilidade de Licitação n® 091/2025.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

fcláusulá Nórias Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à Inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

CláusuIáfPédmáj Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções;

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando prateadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como has alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que jusüfiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustficado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia; !
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.®
14.133, de 2021. i
II - Compensatória: I
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato. '
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
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a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do'contrato.

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuálmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
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de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal..(Art. 161, da Lei 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de Inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

.tláusúla^béclmá-Primeíral O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

^láüsulalDécima>Priméifá^ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.



íil)

Estado do Pafaha

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

tláúsüiãlDécimã Segundai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1^ Lei 14.133/2021).

iCláüsülá Décimá^^Terceiráil Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR 07 de julho de 2025
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MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N" 030/2025

Publicado por:

Gilson Hilgenstieler
Código Identíricador:D0E564B3

CONTRATADO: A BARTOLI DE SOUZA LTDA.

CNPJ: 58.733.521/0001-38

OBJETO: Contratação de serviços de limpeza e conservação nas

áreas públicas.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIAELETRÔNICAN® 006/2025

NOVA DATADEVIDOA ALTERAÇÃODO EDITAL
VALOR: R$ 269.999,88 (duzentos e sessenta e nove mil e

novecentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos)O Município de Piên, Estado do Paraná toma público que fará
realizar, às 09:30 horas do dia 04 de Agosto do ano de 2025, na

plataforma BLL, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, tipo MAIOR
OFERTA, do seguinte objeto: Concessão de uso, de 01 (um)
Barracão Industrial com 2.700m* de área edífícada, o qual está
compreendido nas matrículas n.® 20831 e 20832, possuindo área

total de 7.000m^ no Distrito Industrial no Município de Piên,

Estado do Paraná, estrutura em zinco, salas em alvenaria com

banheiros destinada à fins de exploração industrial pelo período
de 5 (cinco) anos.

O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser
examinada no site https://www,pien.pr.gov.br/licitacoes, BLL

e-mail:

adicionais,

dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao

Agente de Contratação de Licitações no endereço ou e-mail acima

mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

FISCAL: Guilherme Cruz - Assessor de Área II - Matricula 4766263

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua assinatura

podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 07 de julho de 2025.

Coordenação De Contratos.
Compras E Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador;BF210758

PNCP através docompras,

licitacoes.administracao@picn.pr.gov.br. Informações

ou

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 051/2025

Piên/PR, 09 de julho de 2025. EXTRATO DE CONTRATO

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratação

CONTRATO N® 051/2025

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 030/2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:01090269
CONTRATADO: ANDERLON PATRUNI LTDA.

CNPJ: 28.975,160/0001-75

OBJETO: Contratação de serviços de limpeza e conservação nas

áreas públicas.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 049/2025

EXTRATO DE CONTRATO

VALOR: R$ 179.999,40 (cento e setenta e nove mil e novecentos e

noventa e nove reais e quarenta centavos)

FISCAL: Guilherme Cruz - Assessor de Área II - Matrícula 4766263

CONTRATO N® 049/2025

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 030/2025

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua assinatura

podendo ser prorrogado.CONTRATADO: C. BRASIL SERVIÇOS DE LIMPEZA
CONSERVAÇÃO E TRANSPORTES LTDA
CNPJ: 10,745.254/0001-92

OBJETO: Contratação de serviços de limpeza c conservação nas

áreas públicas.

DATA DE ASSINATURA: 07 de julho de 2025.

Coordenação De Contratos.

Compras E Licitações
VALOR: R$ 347.999,76 (trezentos e quarenta e sete mil e novecentos

e noventa e nove reais e setenta e seis centavos). Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1AD850EBFISCAL: Guilherme Cruz - Assessor de Área II - Matricula 4766263

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua assinatura

podendo ser prorrogado.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 052/2025

DATA DE ASSINATURA: 07 de julho de 2025. EXTRATO DE CONTRATO

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
CONTRATO N® 052/2025

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO 091/2025Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:54805B02 CONTRATADO: IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC
CNPJ: 76.613.835/0012-31

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica, especializada para

execução de serviços de cirurgia geral eletiva para atendimento da

demanda dos pacientes do município de Piên no âmbito do sistema

único de saúde.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 050/2025

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 050/2025

www.diariomunicipal.com.br/amp 321
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Ata 166/25: MM LICITA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 53.610.975/0001-06, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

18.078,70 (dezoito mil e setenta e oito reais e setenta centavos).
Ata 167/25: MÁXIMA ATACADISTA EIRELI ME, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 26.716.048/0001-94, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 2.940,00 (dois mil e novecentos e

quarenta reais).
Ata 168/25: PAPELARIA SÃO BENTO LTDA EPP, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 07.634.816/0001-16, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de RS 11.955,88 (onze mil e novecentos e

cinquenta e cinco reais e oitenta e oito centavos).
Ata 169/25: PERFORMACE COMÉRCIO & SERVIÇOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 26.682.219/0001-01,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 1.495,00 (mil e
quatrocentos e noventa e cinco reais).
Ata 170/25: SCHALOM PAPELARIA LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 44.714.471/0001-37, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 17.789,09 (dezessete mil e setecentos e oitenta e

nove reais e nove centavos).
Ata 171/25: SILVANI ALTINO DE FRANÇA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 20.315.493/0001-66, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 60.084,40 (sessenta mil e oitenta e quatro reais e
quarenta centavos).
Ata 172/25: SOLIS COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE

PAPELARIA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

57.733.822/0001-07, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

1.002,00 (mil e dois reais).
Ata 173/25: TAKE DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 52.575.274/0001-02, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 9.258,00 (nove mil e duzentos e cinquenta e oito

reais).

VALOR TOTAL: R$ 105.584,80 (cento e cinco mil, quinhentos e

oitenta e quatro e oitenta centavos)
FISCAL: Comissão de Fiscalização nomeada através da Portaria n®

142, de 22 de fevereiro de 2023.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação podendo ser prorrogado dentro dos limites da Lei.

DATA DE ASSINATURA: 07 de julho de 2025.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:CE6B6E07

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 174/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 038/2025
Objeto: Registro de preços para eventual contratação de empresa

especializada em fornecimento de marmitex, tamanho pequeno

acondicionadas em embalagem apropriada e descartável, para

atendimento à demanda da Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil, na oferta do Curso Jovem Agricultor Aprendiz.

GALPAO RESTAURANTE E CHOPERIAíTA 174/2025

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 33.949.101/0001-
62, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 25.018,20 (vinte e cinco
mil e dezoito reais e vinte centavos).

Fiscal Administrativo: Letícia Inez Schroth Gabardo

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por

mais 1 ano.

Data de assinatura: 08 de julho de 2025.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações Fiscal Administrativo: Conforme portaria 419/2025.
Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação.
Data de assinatura: 04 de julho de 2025.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5CBF4146

Coordenação De Contratos.

Compras E LicitaçõesSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 162/2025 A 173/2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santoí'
Código Identificador:743AF15i^

Vlodalidade: Pregão Eletrônico n® 032/2025
3bjeto: Registro de Preços para eventual aquisição de materiais de

expediente para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 092/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

Ata 162/25: COMERCIAL COSTA FERREIRA LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 57.650.919/0001-48, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 33.181,49 (trinta e três mil e cento e

oitenta e um reais e quarenta e nove centavos).
Ata 163/25: COMERCIO ATACADISTA ILHA BELA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 29.322.621/0001-73, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 3.762,70 (três mil e setecentos e

sessenta e dois reais e setenta centavos).

Ata 164/25: LAGUNA ESPORTE LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n® 52.307.066/0001-22, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 6.161,10 (seis mil e cento e sessenta e um reais e dez

centavos).
Ata 165/25: LALUH COMERCIO DE ARTIGOS DE

PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 n® 27.084.275/0001-07, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 55.258,50 (cinquenta e cinco mil e duzentos e cinquenta e
oito reais e cinquenta centavos).

Inexigibilidade de Licitação N° 092/2025

PROTOCOLO: 3810/2025

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de

professores, a fim de ministrar oficinas de robótica para atuar no

programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, em atendimento às
crianças matriculadas na rede municipal de ensino de Piên, vinculado
ao CHAMAMENTO PÚBLICO 006/2025.

CNPJ ORDEM RESULTADONOME

MUNDISOFT

CENTRO DE

ENSINO LTDA

EMPRESA CREDENCIADA

DOCUMENTOS OK.
53.M3.876/00ai-12 1

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
PESSOA JURÍDICA: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

www.diariomuDicipal.cnm.hr/amp 322
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Prefeitura Municipal de Píên - 2025
CNPJ: 76.002.666/0001-40 !

Endereço: CEP: 83860-000 Cidade: Piên

NOTA DE EMPENHO'

Número Tipo Emitido em

14/07/2026

Requisição N° Req. Compra N*

6026646316931/2025 Ordinário I

Licitação

Tipo

Processo Insxigibilidade

Número

91/2025 de 01/07/2025

Contrato/Aditivo

Cúdigo Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

4684 52/2025 10/07^026 10/07/2026 10/07/2025 10/07/2026

Fornecedor

Matrícula

28720-2

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA CPF/CNPJ

76,613.835/0012-31

Endereço

RUA NATAL,334 -
Tipo de conta bancária

Conta comente

Agãncla

4266

Banco

104

CIdade/UF

Piên/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Conta

546-363860-000

Classificação da despesa

"Sãldõ^Ánteriõr11 SECRETARIA DE SAUDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0014.2034 MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE SAÚDE

3390395099 DEMAIS DESPESAS COM SERVIÇOS MÊDICO-HOSPITALAR, ODONTOLÔGICO E LABORATORIAL

303 Saúde • Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 -15%)

'i

RS 861.272,37

l/àJorEmpenhado
1

R$3.664,86

“Sãlclo atual4070 )

RS 857.607,51

Outras Informaçõas

Histórico

CONTRATAÇAO DE PESSOA JURIDICA, ESPECIALIZADA PARA EXECUÇAO DE SERVIÇOS DE CIRURGIA GERAL ELETIVA PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA DOS PACIENTES DO

MUNlClPIO DE PIÊN NO AMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.
Os ser>nços objeto deste contrato serão Integramente realizados na sede do Hospital Santa Casa de Misericórdia Nossa Senhora das Graças - Piên, com endereço na Rua Natal, n* 334, Centro,
Piôn-PR. CEP: 83.860-000.

RESP09NSAVEIS POR RECEBIMENTO E FISCALIZAÇAO DA EXECUÇAO DO OBJETO:
M/VRINA DO CARMO S. LIMA

FABlULAGABRIELLI SURA
TATIANE CUBAS. R. MALCHOVSKI

Itens

Código Nome Marca Quantidade Valor Valor total

28766 Hemorroldectomia SG30 3.3132 1.106,14 3.664,86

Certidão

CERTIDÃO FGTS

CERTIDAO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDAO UNIFICADA ■ RFB/PGFN

2025061901540515403904

11056370/2025

7065.A972.037D.97B9

19/07/2025

23/08/2025

23/11/2025

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

1
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025
CNPJ: 76.002.666/000140

CEP: 83860-000 Cidade: PiênEndereço:

NOTA DE EMPENHO

Número Emitido em

14/07/2025

Tipo Requisição N° Req. Compra N’

8026646306930/2025 Ordinário

Licitação

Tipo

Processo Inexigibilidade

Número

91/2025 de 01/07/2025

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vlgãncla Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

4684 52/2025 10/07/2025 10/07/2026 10/07/2025 10/07/2026

Fornecedor

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA Matrícula

26720-2

CPF/CNPJ

76.613.835/0012-31

Endereço

RUA NATAL,334 -
Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

4266

Banco

104

Ctdade/UF

Piên/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Conta

545 -363860-000

Classifícação da despesa

Saldõ'Anterlõf

RS 101.919,99

VüõTEmpenhado

11 SECRETARIA DE SAUDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.302.0014.2035 PROGRAMAS ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E ESPECIALIZADA EM SAÚDE

3390395099 DEMAIS DESPESAS COM SERVIÇOS MÊDICO-HOSPITALAR, ODONTOLÓGICO E LABORATORIAL

1017 Emendas de Bancadas (/\rt. 166, § 12 E.C. 100/2019)

I

R$ 101.919,94

Sãldo atual4191

R$ 0,05

Outras Informações

Histórico

CONTRATAÇAO de pessoa jurídica ESPECIALIZADA PARA ÊXECUçAO DE SERVIÇOS DE CIRURGIA GERAL ELETIVA PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA DOS PACIENTES DO

MUNICiPIO DE PIÊN NO AMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.
Os serviços objeto deste contrato serão inlegramente realizados na sede do Hospital Santa Casa de Misericórdia Nossa Senhora das Graças - Piên, com endereço na Rua Natal, n" 334, Centro,
Pién-PR, CEP: 83.860-000.

RESP09NSAVEIS POR RECEBIMENTO E FISCALIZAÇAO DA EXECUÇAO DO OBJETO:

MARINA DO CARMO S. LIMA

F/tBlULA GABRIELLI SURA
TATTANE CUB/VS. R. MALCHOVSKI

Itens

Código

28767

Nome Marca Quantidade Valor Valor total

Laqueadura SG30 45.0000 1.633,48 73.506,74

Código Valor totalNome Marca Quantidade Valor

28768 Hemorroidectomia SG30 25.6868 1.106,14 26.413,20

Certidão

CERTíDAO FGTS

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTiOAO UNIFICADA - RFB/PGFN

2025061901540515403904

11056378/2025

19/07/2025

23/08/2025

23/11/20257065JW72,037O.97B9

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA
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